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AM_Com_LegOpinion

<RepeatBlock-Amend><Amend>Alteração 		<NumAm>833</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 65 – n.º 2 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	Todas as pressões concorrenciais relevantes, incluindo a nível retalhista, independentemente do facto de as fontes dessas pressões serem consideradas redes de comunicações eletrónicas, serviços de comunicações eletrónicas, ou outros tipos de serviços ou aplicações equivalentes da perspetiva do utilizador final, e independentemente do facto de as referidas pressões fazerem parte do mercado relevante;
	b)	Ausência de significativas pressões concorrenciais relevantes, incluindo a nível retalhista, independentemente do facto de as fontes dessas pressões serem consideradas redes de comunicações eletrónicas, serviços de comunicações eletrónicas, ou outros tipos de serviços ou aplicações equivalentes da perspetiva do utilizador final, e independentemente do facto de as referidas pressões fazerem parte do mercado relevante;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>834</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Jeppe Kofod, Dan Nica, Carlos Zorrinho, Victor Negrescu, Zigmantas Balčytis, Flavio Zanonato</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 65 – n.º 2 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	c)	Outros tipos de regulamentação ou medidas impostas que afetem o mercado relevante ou o(s) mercado(s) retalhista(s) conexos(s) durante o período em causa, incluindo, sem quaisquer limitações, as obrigações impostas nos termos dos artigos 44.º, 58.º e 59.º; e
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A proposta da Comissão enfraquece o regime PMS. O teste de 3 critérios que se encontra descrito no projeto de código é diferente da versão do teste que foi aplicada, com sucesso, pelas ARN ao longo dos últimos 15 anos e que se encontra descrita na Recomendação 2014/710/UE.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>835</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 65 – n.º 2 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	c)	Outros tipos de regulamentação ou medidas impostas que afetem o mercado relevante ou o(s) mercado(s) retalhista(s) conexos(s) durante o período em causa, incluindo, sem quaisquer limitações, as obrigações impostas nos termos dos artigos 44.º, 58.º e 59.º; e
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>836</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 65 – n.º 2 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	c)	Outros tipos de regulamentação ou medidas impostas que afetem o mercado relevante ou o(s) mercado(s) retalhista(s) conexos(s) durante o período em causa, incluindo, sem quaisquer limitações, as obrigações impostas nos termos dos artigos 44.º, 58.º e 59.º; e
	c)	Outros tipos de regulamentação ou medidas impostas que afetem o mercado relevante ou o(s) mercado(s) retalhista(s) conexos(s) durante o período em causa, incluindo, sem quaisquer limitações, as obrigações impostas nos termos dos artigos 44.º, 58.º e 59.º são insuficientes para colmatar devidamente as deficiências do mercado identificadas; e


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>837</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 65 – n.º 2 – alínea d)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	d)	A regulamentação imposta noutros mercados relevantes nos termos do presente artigo.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>838</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Jeppe Kofod, Dan Nica, Carlos Zorrinho, Victor Negrescu, Zigmantas Balčytis, Flavio Zanonato</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 65 – n.º 2 – alínea d)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	d)	A regulamentação imposta noutros mercados relevantes nos termos do presente artigo.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Devem ser evitadas limitações à capacidade das ARN de impor regulamentação. A atenção dada aos acordos comerciais prejudica o regime PMS, uma vez que se encontra ligado a uma promessa de desregulamentação e pode, a longo prazo, criar oligopólios fechados. Deve-se avaliar cuidadosamente se o enfraquecimento do regime PMS, que funciona bem, é vantajoso para os cidadãos.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>839</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 65 – n.º 2 – alínea d)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	d)	A regulamentação imposta noutros mercados relevantes nos termos do presente artigo.
	d)	A regulamentação imposta noutros mercados relevantes nos termos do presente artigo é insuficiente para colmatar devidamente as deficiências do mercado identificadas. 


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>840</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas, Marietje Schaake</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 65 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	Caso uma autoridade reguladora nacional determine que num mercado relevante se justifica a imposição de obrigações regulamentares nos termos do n.º 1 e do n.º 2 do presente artigo, deve identificar as empresas que, individualmente ou em conjunto detenham poder significativo nesse mercado relevante, nos termos do artigo 61.º. A autoridade reguladora nacional deve impor-lhes as obrigações regulamentares específicas adequadas nos termos do artigo 66.º ou manter ou modificar essas obrigações, caso já existam se considerar que um ou mais mercados retalhistas não seriam efetivamente concorrenciais se tais obrigações não fossem impostas.
	4.	Caso uma autoridade reguladora nacional determine que num mercado relevante se justifica a imposição de obrigações regulamentares nos termos do n.º 1 e do n.º 2 do presente artigo, deve identificar as empresas que, individualmente ou em conjunto, detenham poder significativo ou possam dificultar consideravelmente a concorrência efetiva nesse mercado relevante, nos termos do artigo 61.º. A autoridade reguladora nacional deve impor-lhes as obrigações regulamentares específicas adequadas nos termos do artigo 66.º ou manter ou modificar essas obrigações, caso já existam, se considerar que um ou mais mercados não seriam efetivamente concorrenciais se tais obrigações não fossem impostas. Em caso de impedimento significativo da concorrência efetiva, a autoridade reguladora nacional deve analisar as circunstâncias específicas do caso, ter em conta a necessidade de proporcionalidade e ponderar a adoção das soluções menos onerosas.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
De acordo com o artigo 104.º do Regimento, esta alteração é necessária por motivos imperiosos de coerência interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>841</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 65 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	Caso uma autoridade reguladora nacional determine que num mercado relevante se justifica a imposição de obrigações regulamentares nos termos do n.º 1 e do n.º 2 do presente artigo, deve identificar as empresas que, individualmente ou em conjunto detenham poder significativo nesse mercado relevante, nos termos do artigo 61.º. A autoridade reguladora nacional deve impor-lhes as obrigações regulamentares específicas adequadas nos termos do artigo 66.º ou manter ou modificar essas obrigações, caso já existam se considerar que um ou mais mercados retalhistas não seriam efetivamente concorrenciais se tais obrigações não fossem impostas.
	4.	Caso uma autoridade reguladora nacional determine que num mercado relevante se justifica a imposição de obrigações regulamentares nos termos do n.º 1 e do n.º 2 do presente artigo, deve identificar as empresas que, individualmente ou em conjunto, detenham poder significativo nesse mercado relevante, nos termos do artigo 61.º. A autoridade reguladora nacional deve impor-lhes as obrigações regulamentares específicas adequadas nos termos do artigo 66.º ou manter ou modificar essas obrigações, caso já existam se considerar que estão satisfeitos, cumulativamente, os seguintes critérios:
a) um ou mais mercados retalhistas não seriam efetivamente concorrenciais se tais obrigações não fossem impostas; e
b) não são impostas obrigações em outros mercados retalhistas que tratem do problema de concorrência identificado no mercado retalhista em questão.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>842</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fulvio Martusciello</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 65 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	Caso uma autoridade reguladora nacional determine que num mercado relevante se justifica a imposição de obrigações regulamentares nos termos do n.º 1 e do n.º 2 do presente artigo, deve identificar as empresas que, individualmente ou em conjunto detenham poder significativo nesse mercado relevante, nos termos do artigo 61.º. A autoridade reguladora nacional deve impor-lhes as obrigações regulamentares específicas adequadas nos termos do artigo 66.º ou manter ou modificar essas obrigações, caso já existam se considerar que um ou mais mercados retalhistas não seriam efetivamente concorrenciais se tais obrigações não fossem impostas.
	4.	Caso uma autoridade reguladora nacional determine que num mercado relevante se justifica a imposição de obrigações regulamentares nos termos do n.º 1 e do n.º 2 do presente artigo, deve identificar as empresas que, individualmente ou em conjunto, detenham poder significativo nesse mercado relevante, nos termos do artigo 61.º. A autoridade reguladora nacional deve impor-lhes as obrigações regulamentares específicas adequadas nos termos do artigo 66.º ou manter ou modificar essas obrigações, caso já existam.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>843</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 65 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	Caso uma autoridade reguladora nacional determine que num mercado relevante se justifica a imposição de obrigações regulamentares nos termos do n.º 1 e do n.º 2 do presente artigo, deve identificar as empresas que, individualmente ou em conjunto detenham poder significativo nesse mercado relevante, nos termos do artigo 61.º. A autoridade reguladora nacional deve impor-lhes as obrigações regulamentares específicas adequadas nos termos do artigo 66.º ou manter ou modificar essas obrigações, caso já existam se considerar que um ou mais mercados retalhistas não seriam efetivamente concorrenciais se tais obrigações não fossem impostas.
	4.	Caso uma autoridade reguladora nacional determine que num mercado relevante se justifica a imposição de obrigações regulamentares nos termos do n.º 1 e do n.º 2 do presente artigo, deve identificar as empresas que, individualmente ou em conjunto, detenham poder significativo nesse mercado relevante, nos termos do artigo 61.º. A autoridade reguladora nacional deve impor-lhes as obrigações regulamentares específicas adequadas nos termos do artigo 66.º ou manter ou modificar essas obrigações, caso já existam.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
The proposed Directive puts the focus of regulatory intervention on competitive conditions in retail markets. Before intervening in wholesale markets to solve a problem or to enable future competition on networks, NRAs would have to demonstrate that there is a present lack of competition in retail markets. This approach is problematic because it is wholesale competition that creates retail competition, although often not immediately. The rules that create competition today are focused on wholesale markets for a reason: retail competition and differentiation between operators exists thanks to the capacity to compete at wholesale level. The focus on retail markets would lead to the automatic de-regulation of wholesale markets in many cases, and would ultimately lead to the monopolisation or ‘duopolisation’ in countries/regions with a strong cable footprint. In addition, retail competition of the kind where all retail providers are dependent on one wholesale provider is not sustainable in the long run and only amounts to ‘fake-competition’. Ultimately, the resulting reduction in competition could lead to higher prices and less innovation and choice for end-users.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>844</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 65 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	Caso uma autoridade reguladora nacional determine que num mercado relevante se justifica a imposição de obrigações regulamentares nos termos do n.º 1 e do n.º 2 do presente artigo, deve identificar as empresas que, individualmente ou em conjunto detenham poder significativo nesse mercado relevante, nos termos do artigo 61.º. A autoridade reguladora nacional deve impor-lhes as obrigações regulamentares específicas adequadas nos termos do artigo 66.º ou manter ou modificar essas obrigações, caso já existam se considerar que um ou mais mercados retalhistas não seriam efetivamente concorrenciais se tais obrigações não fossem impostas.
	4.	Caso uma autoridade reguladora nacional determine que num mercado relevante se justifica a imposição de obrigações regulamentares nos termos do n.º 1 e do n.º 2 do presente artigo, deve identificar as empresas que, individualmente ou em conjunto, detenham poder significativo nesse mercado relevante, nos termos do artigo 61.º. A autoridade reguladora nacional deve impor-lhes as obrigações regulamentares específicas adequadas nos termos do artigo 66.º ou manter ou modificar essas obrigações, caso já existam.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente alteração têm como objetivo suprimir a referência a mercados retalhistas, uma vez que a concorrência está intimamente ligada às condições de acesso grossista.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>845</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>David Borrelli, Dario Tamburrano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 65 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	Caso uma autoridade reguladora nacional determine que num mercado relevante se justifica a imposição de obrigações regulamentares nos termos do n.º 1 e do n.º 2 do presente artigo, deve identificar as empresas que, individualmente ou em conjunto detenham poder significativo nesse mercado relevante, nos termos do artigo 61.º. A autoridade reguladora nacional deve impor-lhes as obrigações regulamentares específicas adequadas nos termos do artigo 66.º ou manter ou modificar essas obrigações, caso já existam se considerar que um ou mais mercados retalhistas não seriam efetivamente concorrenciais se tais obrigações não fossem impostas.
	4.	Caso uma autoridade reguladora nacional determine que num mercado relevante se justifica a imposição de obrigações regulamentares nos termos do n.º 1 e do n.º 2 do presente artigo, deve identificar as empresas que, individualmente ou em conjunto, detenham poder significativo nesse mercado relevante, nos termos do artigo 61.º. A autoridade reguladora nacional deve impor-lhes as obrigações regulamentares específicas adequadas nos termos do artigo 66.º ou manter ou modificar essas obrigações, caso já existam.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente alteração tem como objetivo evitar o enfoque no mercado retalhista, visto que limitar o âmbito da concorrência ao nível retalhista pode resultar em maior incerteza.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>846</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pavel Telička</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 65 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	Caso uma autoridade reguladora nacional determine que num mercado relevante se justifica a imposição de obrigações regulamentares nos termos do n.º 1 e do n.º 2 do presente artigo, deve identificar as empresas que, individualmente ou em conjunto detenham poder significativo nesse mercado relevante, nos termos do artigo 61.º. A autoridade reguladora nacional deve impor-lhes as obrigações regulamentares específicas adequadas nos termos do artigo 66.º ou manter ou modificar essas obrigações, caso já existam se considerar que um ou mais mercados retalhistas não seriam efetivamente concorrenciais se tais obrigações não fossem impostas.
	4.	Caso uma autoridade reguladora nacional determine que num mercado relevante se justifica a imposição de obrigações regulamentares nos termos do n.º 1 e do n.º 2 do presente artigo, deve identificar as empresas que, individualmente ou em conjunto, detenham poder significativo nesse mercado relevante, nos termos do artigo 61.º. A autoridade reguladora nacional deve impor-lhes as obrigações regulamentares específicas adequadas nos termos do artigo 66.º ou manter ou modificar essas obrigações, caso já existam.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>847</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Jeppe Kofod, Dan Nica, Carlos Zorrinho, Victor Negrescu, Zigmantas Balčytis, Flavio Zanonato</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 65 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	Caso uma autoridade reguladora nacional determine que num mercado relevante se justifica a imposição de obrigações regulamentares nos termos do n.º 1 e do n.º 2 do presente artigo, deve identificar as empresas que, individualmente ou em conjunto detenham poder significativo nesse mercado relevante, nos termos do artigo 61.º. A autoridade reguladora nacional deve impor-lhes as obrigações regulamentares específicas adequadas nos termos do artigo 66.º ou manter ou modificar essas obrigações, caso já existam se considerar que um ou mais mercados retalhistas não seriam efetivamente concorrenciais se tais obrigações não fossem impostas.
	4.	Caso uma autoridade reguladora nacional determine que num mercado relevante se justifica a imposição de obrigações regulamentares nos termos do n.º 1 e do n.º 2 do presente artigo, deve identificar:
a) as empresas que, individualmente ou em conjunto, detenham poder significativo nesse mercado relevante, nos termos do artigo 61.º, n.º 2; ou, no caso da sua ausência:
b) as empresas que gozem de uma posição única de poder nesse mercado, nos termos do artigo 61.º, n.º 3.
A autoridade reguladora nacional deve impor a essas empresas obrigações regulamentares específicas adequadas ou manter ou modificar essas obrigações, caso já existam.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
The proposed Directive puts the focus of regulatory intervention on competitive conditions in retail markets. Before intervening in wholesale markets to solve a problem or to enable future competition on networks, NRAs would have to demonstrate that there is a present lack of competition in retail markets.This approach is problematic because it is wholesale competition that creates retail competition, although often not immediately. The rules that create competition today are focused on wholesale markets for a reason: retail competition and differentiation between operators exists thanks to the capacity to compete at wholesale level. The focus on retail markets would lead to the automatic de-regulation of wholesale markets in many cases, and would ultimately lead to the monopolisation or ‘duopolisation’ in countries/regions with a strong cable footprint. addition, retail competition of the kind where all retail providers are dependent on one wholesale provider is not sustainable in the long run and only amounts to ‘fake-competition’. Ultimately, the resulting reduction in competition could lead to higher prices and less innovation and choice for end-users. Furthermore, we should place a finding of UMP on the comparable position as a finding of SMP.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>848</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evžen Tošenovský</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 65 – n.º 5 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	No prazo de cinco anos a contar da adoção de uma medida anterior através da qual a autoridade reguladora nacional tenha definido o mercado relevante e identificado as empresas que detenham poder de mercado significativo. A título excecional, esse prazo de cinco anos pode ser prorrogado por um ano adicional, caso a autoridade reguladora nacional tenha comunicado à Comissão uma proposta de prorrogação devidamente justificada o mais tardar quatro meses antes do termo do prazo de cinco anos, e a Comissão não tenha levantado objeções no prazo de um mês a contar dessa comunicação;
	a)	No prazo de cinco anos a contar da adoção de uma medida anterior através da qual a autoridade reguladora nacional tenha definido o mercado relevante e identificado as empresas que detenham poder de mercado significativo. A título excecional, esse prazo de cinco anos pode ser prorrogado por três anos adicionais, caso a autoridade reguladora nacional tenha comunicado à Comissão uma proposta de prorrogação devidamente justificada o mais tardar quatro meses antes do termo do prazo de cinco anos, e a Comissão não tenha levantado objeções no prazo de um mês a contar dessa comunicação.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>849</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 65 – n.º 6-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	6-A.	Sempre que, numa base prospetiva, três operadores de redes de acesso estiverem presentes, ou prever-se que venham a estar presentes, e concorrerem de forma sustentável no mesmo mercado retalhista, as autoridades reguladoras nacionais não devem identificar um operador como tendo poder de mercado significativo.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>850</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Marisa Matias, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 66 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Caso um operador seja designado como operador com poder de mercado significativo num mercado específico, na sequência de uma análise do mercado efetuada em conformidade com o disposto no artigo 65.º da presente diretiva, as autoridades reguladoras nacionais devem poder impor qualquer das obrigações previstas nos artigos 67.º a 75.º e no artigo 77.º da presente diretiva, consoante adequado.
	2.	Caso um operador seja designado como operador com poder de mercado significativo num mercado específico, na sequência de uma análise do mercado efetuada em conformidade com o disposto no artigo 65.º da presente diretiva, as autoridades reguladoras nacionais podem impor qualquer das obrigações previstas nos artigos 67.º a 75.º e no artigo 77.º da presente diretiva.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A proposta da Comissão torna opcional a decisão das ARN de agiram ou não para resolverem os problemas resultantes de um PMS. Esse facto prejudica o regime PMS uma vez que permite inação por parte das ARN.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>851</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 66 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Caso um operador seja designado como operador com poder de mercado significativo num mercado específico, na sequência de uma análise do mercado efetuada em conformidade com o disposto no artigo 65.º da presente diretiva, as autoridades reguladoras nacionais devem poder impor qualquer das obrigações previstas nos artigos 67.º a 75.º e no artigo 77.º da presente diretiva, consoante adequado.
	2.	Caso um operador seja designado como operador com poder de mercado significativo num mercado específico, na sequência de uma análise do mercado efetuada em conformidade com o disposto no artigo 65.º da presente diretiva, as autoridades reguladoras nacionais podem impor qualquer das obrigações previstas nos artigos 67.º a 75.º e no artigo 77.º da presente diretiva;


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A proposta da Comissão torna opcional a decisão das ARN de agiram ou não para resolverem os problemas resultantes de um PMS. Esse facto prejudica o regime PMS uma vez que permite inação por parte das ARN.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>852</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas, Marietje Schaake</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 66 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	As obrigações impostas em conformidade com o presente artigo basear-se-ão na natureza do problema identificado, em especial a nível retalhista e, sempre que for caso disso, tendo em conta a identificação da procura transnacional nos termos do artigo 64.º. Devem ser proporcionadas, ter em conta os custos e os benefícios e ser justificadas à luz dos objetivos estabelecidos no artigo 3.º da presente diretiva. Tais obrigações só serão impostas após consulta em conformidade com os artigos 23.º e 32.º.
	4.	As obrigações impostas em conformidade com o presente artigo basear-se-ão na natureza do problema identificado nos mercados relevantes, a fim de salvaguardar a concorrência sustentável de longo prazo, e, sempre que for caso disso, tendo em conta a identificação da procura transnacional nos termos do artigo 64.º. Devem ser proporcionadas, ter em conta os custos e os benefícios e ser justificadas à luz dos objetivos estabelecidos no artigo 3.º da presente diretiva. Tais obrigações só serão impostas após consulta em conformidade com os artigos 23.º e 32.º.
Caso uma ou mais empresas sejam consideradas como empresas que estão a impedir significativamente a concorrência, as autoridades reguladoras nacionais devem ter em devida conta as circunstâncias específicas do caso e ponderar a adoção das soluções menos onerosas, tendo em conta a sua proporcionalidade e eventuais benefícios para os utilizadores finais.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O impacto das empresas que criam uma situação de impedimento significativo da concorrência deve ser tratado de forma proporcionada, com as soluções impostas a serem adaptadas às circunstâncias específicas de cada mercado e assegurando os melhores resultados para os utilizadores finais. De acordo com o artigo 104.º do Regimento, esta alteração é necessária por motivos imperiosos de coerência interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>853</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evžen Tošenovský</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 66 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	As obrigações impostas em conformidade com o presente artigo basear-se-ão na natureza do problema identificado, em especial a nível retalhista e, sempre que for caso disso, tendo em conta a identificação da procura transnacional nos termos do artigo 64.º. Devem ser proporcionadas, ter em conta os custos e os benefícios e ser justificadas à luz dos objetivos estabelecidos no artigo 3.º da presente diretiva. Tais obrigações só serão impostas após consulta em conformidade com os artigos 23.º e 32.º.
	4.	As obrigações impostas em conformidade com o presente artigo basear-se-ão na natureza do problema identificado, em especial a nível retalhista. Devem ser proporcionadas, ter em conta os custos e os benefícios, considerando em especial se a empresa designada como detendo um poder de mercado significativo opera apenas a nível grossista, e ser justificadas à luz dos objetivos estabelecidos no artigo 3.º da presente diretiva. Tais obrigações só serão impostas após consulta em conformidade com os artigos 23.º e 32.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>854</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Flavio Zanonato, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 66 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	As obrigações impostas em conformidade com o presente artigo basear-se-ão na natureza do problema identificado, em especial a nível retalhista e, sempre que for caso disso, tendo em conta a identificação da procura transnacional nos termos do artigo 64.º. Devem ser proporcionadas, ter em conta os custos e os benefícios e ser justificadas à luz dos objetivos estabelecidos no artigo 3.º da presente diretiva. Tais obrigações só serão impostas após consulta em conformidade com os artigos 23.º e 32.º.
	4.	As obrigações impostas em conformidade com o presente artigo basear-se-ão na natureza do problema identificado, a nível grossista ou retalhista, e, sempre que for caso disso, tendo em conta a identificação da procura transnacional nos termos do artigo 64.º. Devem ser proporcionadas, ter em conta os custos e os benefícios e ser justificadas à luz dos objetivos estabelecidos no artigo 3.º da presente diretiva. Tais obrigações só serão impostas após consulta em conformidade com os artigos 23.º e 32.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Deve-se evitar centrar a atenção apenas no mercado retalhista.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>855</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 66 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	As obrigações impostas em conformidade com o presente artigo basear-se-ão na natureza do problema identificado, em especial a nível retalhista e, sempre que for caso disso, tendo em conta a identificação da procura transnacional nos termos do artigo 64.º. Devem ser proporcionadas, ter em conta os custos e os benefícios e ser justificadas à luz dos objetivos estabelecidos no artigo 3.º da presente diretiva. Tais obrigações só serão impostas após consulta em conformidade com os artigos 23.º e 32.º.
	4.	As obrigações impostas em conformidade com o presente artigo basear-se-ão na natureza do problema identificado e, sempre que for caso disso, terão em conta a identificação da procura transnacional nos termos do artigo 64.º. Devem ser proporcionadas, ter em conta os custos e os benefícios e ser justificadas à luz dos objetivos estabelecidos no artigo 3.º da presente diretiva. Tais obrigações só serão impostas após consulta em conformidade com os artigos 23.º e 32.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
The proposed Directive puts the focus of regulatory intervention on competitive conditions in retail markets. Before intervening in wholesale markets, NRAs would have to demonstrate that their intervention corresponds to a retail problem. The focus on retail markets would lead to the automatic de-regulation of wholesale markets in many cases, and would ultimately lead to the monopolisation or ‘duopolisation’ in countries/regions with a strong cable footprint. In addition, retail competition of the kind where all retail providers are dependent on one wholesale provider is not sustainable in the long run and only amounts to ‘fake-competition’. Ultimately, the resulting reduction in competition could lead to higher prices and less innovation and choice for end-users.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>856</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fulvio Martusciello</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 66 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	As obrigações impostas em conformidade com o presente artigo basear-se-ão na natureza do problema identificado, em especial a nível retalhista e, sempre que for caso disso, tendo em conta a identificação da procura transnacional nos termos do artigo 64.º. Devem ser proporcionadas, ter em conta os custos e os benefícios e ser justificadas à luz dos objetivos estabelecidos no artigo 3.º da presente diretiva. Tais obrigações só serão impostas após consulta em conformidade com os artigos 23.º e 32.º.
	4.	As obrigações impostas em conformidade com o presente artigo basear-se-ão na natureza do problema identificado e, sempre que for caso disso, terão em conta a identificação da procura transnacional nos termos do artigo 64.º. Devem ser proporcionadas, ter em conta os custos e os benefícios e ser justificadas à luz dos objetivos estabelecidos no artigo 3.º da presente diretiva. Tais obrigações só serão impostas após consulta em conformidade com os artigos 23.º e 32.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>857</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>David Borrelli, Dario Tamburrano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 66 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	As obrigações impostas em conformidade com o presente artigo basear-se-ão na natureza do problema identificado, em especial a nível retalhista e, sempre que for caso disso, tendo em conta a identificação da procura transnacional nos termos do artigo 64.º. Devem ser proporcionadas, ter em conta os custos e os benefícios e ser justificadas à luz dos objetivos estabelecidos no artigo 3.º da presente diretiva. Tais obrigações só serão impostas após consulta em conformidade com os artigos 23.º e 32.º.
	4.	As obrigações impostas em conformidade com o presente artigo basear-se-ão na natureza do problema identificado e, sempre que for caso disso, terão em conta a identificação da procura transnacional nos termos do artigo 64.º. Devem ser proporcionadas, ter em conta os custos e os benefícios e ser justificadas à luz dos objetivos estabelecidos no artigo 3.º da presente diretiva. Tais obrigações só serão impostas após consulta em conformidade com os artigos 23.º e 32.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente alteração tem como objetivo evitar o enfoque no mercado retalhista, visto que limitar o âmbito da concorrência ao nível retalhista pode resultar em maior incerteza.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>858</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 66 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	As obrigações impostas em conformidade com o presente artigo basear-se-ão na natureza do problema identificado, em especial a nível retalhista e, sempre que for caso disso, tendo em conta a identificação da procura transnacional nos termos do artigo 64.º. Devem ser proporcionadas, ter em conta os custos e os benefícios e ser justificadas à luz dos objetivos estabelecidos no artigo 3.º da presente diretiva. Tais obrigações só serão impostas após consulta em conformidade com os artigos 23.º e 32.º.
	4.	As obrigações impostas em conformidade com o presente artigo basear-se-ão na natureza do problema identificado, a nível grossista ou retalhista, e, sempre que for caso disso, tendo em conta a identificação da procura transnacional nos termos do artigo 64.º. Devem ser proporcionadas, ter em conta os custos e os benefícios e ser justificadas à luz dos objetivos estabelecidos no artigo 3.º da presente diretiva. Tais obrigações só serão impostas após consulta em conformidade com os artigos 23.º e 32.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>859</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 66 – n.º 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	6.	As autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o impacto de novos desenvolvimentos do mercado, nomeadamente os acordos comerciais (incluindo de co-investimento) que possam ter sido celebrados, violados ou denunciados de forma imprevisível, afetando assim a dinâmica concorrencial. Se esses desenvolvimentos não forem suficientemente importantes para exigir que se proceda uma nova análise de mercado nos termos do artigo 65.º, a autoridade reguladora nacional deve avaliar se é necessário rever as obrigações impostas aos operadores designados como detentores de poder de mercado significativo, de modo a assegurar que continuam a satisfazer as condições previstas no n.º 4. Tais obrigações revistas só poderão ser impostas após terem sido realizadas consultas nos termos dos artigos 23.º e 32.º.
	6.	As autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o impacto de desenvolvimentos do mercado novos ou planeados, que possam razoavelmente afetar a dinâmica concorrencial, nomeadamente os acordos comerciais (incluindo de coinvestimento) e/ou empresas que não tenham presença em quaisquer mercados retalhistas de serviços de comunicações eletrónicas.
As autoridades reguladoras nacionais devem fazê-lo:
a) Por iniciativa própria, tendo em conta a necessidade de condições de mercado previsíveis; ou
b) Mediante pedido fundamentado.
Se os desenvolvimentos não forem suficientemente importantes para exigir que se proceda a uma nova análise de mercado nos termos do artigo 65.º, a autoridade reguladora nacional deve avaliar de imediato se é necessário rever as obrigações e alterar qualquer decisão anterior, incluindo com a retirada de obrigações ou a imposição de novas obrigações aos operadores designados como detentores de poder de mercado significativo, de modo a assegurar que continuam a satisfazer os requisitos da presente diretiva, ou se é necessário decidir que não devem ser impostas obrigações ou que devem ser impostas menos obrigações ou obrigações menos onerosas em relação a um desenvolvimento planeado. Tais decisões só poderão ser tomadas após terem sido realizadas consultas nos termos dos artigos 23.º e 32.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>860</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Victor Negrescu, Zigmantas Balčytis, Flavio Zanonato</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 66 – n.º 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	6.	As autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o impacto de novos desenvolvimentos do mercado, nomeadamente os acordos comerciais (incluindo de co-investimento) que possam ter sido celebrados, violados ou denunciados de forma imprevisível, afetando assim a dinâmica concorrencial. Se esses desenvolvimentos não forem suficientemente importantes para exigir que se proceda uma nova análise de mercado nos termos do artigo 65.º, a autoridade reguladora nacional deve avaliar se é necessário rever as obrigações impostas aos operadores designados como detentores de poder de mercado significativo, de modo a assegurar que continuam a satisfazer as condições previstas no n.º 4. Tais obrigações revistas só poderão ser impostas após terem sido realizadas consultas nos termos dos artigos 23.º e 32.º.
	6.	As autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o impacto de novos desenvolvimentos do mercado. Se esses desenvolvimentos não forem suficientemente importantes para exigir que se proceda uma nova análise de mercado nos termos do artigo 65.º, a autoridade reguladora nacional deve avaliar se é necessário rever as obrigações impostas aos operadores designados como detentores de poder de mercado significativo, de modo a assegurar que continuam a satisfazer as condições previstas no n.º 4. Tais obrigações revistas só poderão ser impostas após terem sido realizadas consultas nos termos dos artigos 23.º e 32.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Os acordos comerciais são muito diversificados e alguns podem resultar em mercados pouco competitivos. Caso não sejam devidamente geridos, os co-investimentos podem levar a comportamentos coordenados e até prejudicar a concorrência e o investimento a longo prazo.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>861</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pavel Telička</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 66 – n.º 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	6.	As autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o impacto de novos desenvolvimentos do mercado, nomeadamente os acordos comerciais (incluindo de co-investimento) que possam ter sido celebrados, violados ou denunciados de forma imprevisível, afetando assim a dinâmica concorrencial. Se esses desenvolvimentos não forem suficientemente importantes para exigir que se proceda uma nova análise de mercado nos termos do artigo 65.º, a autoridade reguladora nacional deve avaliar se é necessário rever as obrigações impostas aos operadores designados como detentores de poder de mercado significativo, de modo a assegurar que continuam a satisfazer as condições previstas no n.º 4. Tais obrigações revistas só poderão ser impostas após terem sido realizadas consultas nos termos dos artigos 23.º e 32.º.
	6.	As autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o impacto de novos desenvolvimentos do mercado. Se esses desenvolvimentos não forem suficientemente importantes para exigir que se proceda uma nova análise de mercado nos termos do artigo 65.º, a autoridade reguladora nacional deve avaliar se é necessário rever as obrigações impostas aos operadores designados como detentores de poder de mercado significativo, de modo a assegurar que continuam a satisfazer as condições previstas no n.º 4. Tais obrigações revistas só poderão ser impostas após terem sido realizadas consultas nos termos dos artigos 23.º e 32.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>862</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>David Borrelli, Dario Tamburrano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 66 – n.º 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	6.	As autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o impacto de novos desenvolvimentos do mercado, nomeadamente os acordos comerciais (incluindo de co-investimento) que possam ter sido celebrados, violados ou denunciados de forma imprevisível, afetando assim a dinâmica concorrencial. Se esses desenvolvimentos não forem suficientemente importantes para exigir que se proceda uma nova análise de mercado nos termos do artigo 65.º, a autoridade reguladora nacional deve avaliar se é necessário rever as obrigações impostas aos operadores designados como detentores de poder de mercado significativo, de modo a assegurar que continuam a satisfazer as condições previstas no n.º 4. Tais obrigações revistas só poderão ser impostas após terem sido realizadas consultas nos termos dos artigos 23.º e 32.º.
	6.	As autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o impacto de novos desenvolvimentos do mercado. Se esses desenvolvimentos não forem suficientemente importantes para exigir que se proceda uma nova análise de mercado nos termos do artigo 65.º, a autoridade reguladora nacional deve avaliar se é necessário rever as obrigações impostas aos operadores designados como detentores de poder de mercado significativo, de modo a assegurar que continuam a satisfazer as condições previstas no n.º 4. Tais obrigações revistas só poderão ser impostas após terem sido realizadas consultas nos termos dos artigos 23.º e 32.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Esta alteração é necessária uma vez que este número da proposta da Comissão enfraquece o regime PMS, uma vez que desvia a atenção desse regime para os acordos de acesso comercial.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>863</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fulvio Martusciello</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 66 – n.º 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	6.	As autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o impacto de novos desenvolvimentos do mercado, nomeadamente os acordos comerciais (incluindo de co-investimento) que possam ter sido celebrados, violados ou denunciados de forma imprevisível, afetando assim a dinâmica concorrencial. Se esses desenvolvimentos não forem suficientemente importantes para exigir que se proceda uma nova análise de mercado nos termos do artigo 65.º, a autoridade reguladora nacional deve avaliar se é necessário rever as obrigações impostas aos operadores designados como detentores de poder de mercado significativo, de modo a assegurar que continuam a satisfazer as condições previstas no n.º 4. Tais obrigações revistas só poderão ser impostas após terem sido realizadas consultas nos termos dos artigos 23.º e 32.º.
	6.	As autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o impacto de novos desenvolvimentos do mercado. Se esses desenvolvimentos não forem suficientemente importantes para exigir que se proceda uma nova análise de mercado nos termos do artigo 65.º, a autoridade reguladora nacional deve avaliar se é necessário rever as obrigações impostas aos operadores designados como detentores de poder de mercado significativo, de modo a assegurar que continuam a satisfazer as condições previstas no n.º 4. Tais obrigações revistas só poderão ser impostas após terem sido realizadas consultas nos termos dos artigos 23.º e 32.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>864</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 66 – n.º 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	6.	As autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o impacto de novos desenvolvimentos do mercado, nomeadamente os acordos comerciais (incluindo de co-investimento) que possam ter sido celebrados, violados ou denunciados de forma imprevisível, afetando assim a dinâmica concorrencial. Se esses desenvolvimentos não forem suficientemente importantes para exigir que se proceda uma nova análise de mercado nos termos do artigo 65.º, a autoridade reguladora nacional deve avaliar se é necessário rever as obrigações impostas aos operadores designados como detentores de poder de mercado significativo, de modo a assegurar que continuam a satisfazer as condições previstas no n.º 4. Tais obrigações revistas só poderão ser impostas após terem sido realizadas consultas nos termos dos artigos 23.º e 32.º.
	6.	As autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o impacto de novos desenvolvimentos do mercado. Se esses desenvolvimentos não forem suficientemente importantes para exigir que se proceda uma nova análise de mercado nos termos do artigo 65.º, a autoridade reguladora nacional deve avaliar se é necessário rever as obrigações impostas aos operadores designados como detentores de poder de mercado significativo, de modo a assegurar que continuam a satisfazer as condições previstas no n.º 4. Tais obrigações revistas só poderão ser impostas após terem sido realizadas consultas nos termos dos artigos 23.º e 32.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
The Commission’s proposal weakens the SMP regime. Commercial agreements are diverse, and some of them have the potential to create ineffectively competitive market outcomes. While the Commission’s proposal includes criteria in Annex IV as well as conditions against which coinvestment offers should be judged (compliance with which would entitle the co-investment to effectively benefit from a regulatory holiday), these do not provide sufficient competition protections to warrant a relaxation of SMP regulation. It is also worth bearing in mind that coinvestments by their nature can lead to coordinated behaviour, which in turn could produce uncompetitive outcomes. Ultimately, the resulting reduction in competition could lead to higher prices and less innovation and choice for end-users. In its opinion BoR (16) 213 (p. 7), BEREC recognises “Once again, the risk is that in seeking to incentivise investment through regulatory forbearance, the Commission’s proposals could undermine competition, which in turn would impact on the virtuous cycle of competition- and demand-driven investment. The Commission’s proposals would therefore undermine their own ultimate goal of increasing high-speed connectivity.”
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>865</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Herbert Reul, Markus Pieper, Angelika Niebler</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 66 – n.º 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	6.	As autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o impacto de novos desenvolvimentos do mercado, nomeadamente os acordos comerciais (incluindo de co-investimento) que possam ter sido celebrados, violados ou denunciados de forma imprevisível, afetando assim a dinâmica concorrencial. Se esses desenvolvimentos não forem suficientemente importantes para exigir que se proceda uma nova análise de mercado nos termos do artigo 65.º, a autoridade reguladora nacional deve avaliar se é necessário rever as obrigações impostas aos operadores designados como detentores de poder de mercado significativo, de modo a assegurar que continuam a satisfazer as condições previstas no n.º 4. Tais obrigações revistas só poderão ser impostas após terem sido realizadas consultas nos termos dos artigos 23.º e 32.º.
	6.	As autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o impacto de novos desenvolvimentos do mercado, nomeadamente no que respeita aos acordos comerciais existentes, os quais afetem a dinâmica concorrencial. Se esses desenvolvimentos não forem suficientemente importantes para exigir que se proceda uma nova análise de mercado nos termos do artigo 65.º, a autoridade reguladora nacional deve avaliar se é necessário rever as obrigações impostas aos operadores designados como detentores de poder de mercado significativo, de modo a assegurar que continuam a satisfazer as condições previstas no n.º 4. Tais obrigações revistas só poderão ser impostas após terem sido realizadas consultas nos termos dos artigos 23.º e 32.º.


Or. <Original>{DE}de</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Os acordos comerciais existentes que possam influenciar a promoção de uma concorrência sustentável devem ser tidos em conta na avaliação do desenvolvimento do mercado.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>866</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Werner Langen, Sabine Verheyen, Norbert Lins, Markus Pieper</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 66 – n.º 6-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	6-A.	As autoridades reguladoras nacionais devem garantir o cumprimento dos requisitos por si estabelecidos. Dependendo da natureza da infração, as autoridades reguladoras nacionais devem ter a possibilidade de impor sanções pré-estabelecidas sob a forma de coimas ((i) às autoridades, (ii) aos clientes de retalho e/ou (iii) a outras empresas).


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>867</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 66 – n.º 6-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	6-A.	As autoridades reguladoras nacionais devem garantir que as obrigações que impõem são eficazes, nomeadamente através da aplicação de sanções pecuniárias em caso de violação das obrigações de PMS ou das condições de acesso aprovadas pela autoridade reguladora nacional.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Esta disposição tem como objetivo garantir que as obrigações impostas pelas ARN são realmente tidas em consideração e cumpridas, nomeadamente através da introdução de sanções pecuniárias.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>868</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 67 – n.º 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3.	As autoridades reguladoras nacionais poderão especificar as informações exatas a disponibilizar, o nível de pormenor exigido e o modo de publicação.
	3.	As autoridades reguladoras nacionais poderão especificar as informações exatas a disponibilizar, o nível de pormenor exigido e o modo de publicação. Em particular, quando um operador tem obrigações de acesso a ativos de engenharia civil e/ou obrigações de acesso e de utilização de recursos de rede específicos, as autoridades reguladoras nacionais devem especificar indicadores-chave de desempenho, bem como os correspondentes acordos de nível de serviço, e, caso necessário, as respetivas penalidades monetárias, a disponibilizar, respetivamente às próprias atividades a jusante do operador e aos beneficiários das obrigações de acesso, sobre o acesso disponibilizado.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Esta disposição pretende reforçar a obrigação de transparência através da prestação de elementos suficientes, claros e objetivos que permitam avaliar o acesso disponibilizado.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>869</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 67 – n.º 3-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	3-A.	Em particular, quando um operador tem obrigações de acesso a ativos de engenharia civil e/ou obrigações de acesso e de utilização de recursos de rede específicos, as autoridades reguladoras nacionais devem especificar indicadores-chave de desempenho, bem como os correspondentes acordos de nível de serviço, e as respetivas penalidades monetárias, a disponibilizar, respetivamente às próprias atividades a jusante do operador e aos beneficiários das obrigações de acesso, sobre o acesso disponibilizado.

	
	Não obstante os n.os 2, 3 e 4, quando um operador tem obrigações de acesso a ativos de engenharia civil e/ou obrigações de acesso e de utilização de recursos de rede específicos em conformidade com o artigo (inserir referência), as autoridades reguladoras nacionais devem garantir a publicação de uma oferta de referência que contenha, pelo menos, os elementos referidos no anexo (inserir referência).


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>870</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 68 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	As obrigações de não discriminação assegurarão nomeadamente que o operador, em circunstâncias equivalentes, aplique condições equivalentes a outras empresas que ofereçam serviços equivalentes e preste serviços e informações a terceiros, em condições e com qualidade idênticas às dos serviços e informações oferecidos aos seus próprios serviços ou aos serviços das suas filiais ou empresas associadas. Concretamente, quando um operador esteja a implantar novos sistemas, as autoridades reguladoras nacionais podem impor-lhe obrigações de fornecer produtos e serviços de acesso a todas as empresas,incluindo a si próprio, nos mesmos prazos, termos e condições, nomeadamente no que respeita a preços e níveis de serviço, e através dos mesmos sistemas e processos, a fim de assegurar um acesso equivalente.
	2.	As obrigações de não discriminação assegurarão nomeadamente que o operador, em circunstâncias equivalentes, aplique condições equivalentes a outras empresas que ofereçam serviços equivalentes e preste serviços e informações a terceiros, em condições e com qualidade idênticas às dos serviços e informações oferecidos aos seus próprios serviços ou aos serviços das suas filiais ou empresas associadas. As autoridades reguladoras nacionais podem impor-lhe obrigações de fornecer produtos e serviços de acesso a todas as empresas,incluindo a si próprio, nos mesmos prazos, termos e condições, nomeadamente no que respeita a preços e níveis de serviço, e através dos mesmos sistemas e processos, a fim de assegurar um acesso equivalente.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>871</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 68 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	As obrigações de não discriminação assegurarão nomeadamente que o operador, em circunstâncias equivalentes, aplique condições equivalentes a outras empresas que ofereçam serviços equivalentes e preste serviços e informações a terceiros, em condições e com qualidade idênticas às dos serviços e informações oferecidos aos seus próprios serviços ou aos serviços das suas filiais ou empresas associadas. Concretamente, quando um operador esteja a implantar novos sistemas, as autoridades reguladoras nacionais podem impor-lhe obrigações de fornecer produtos e serviços de acesso a todas as empresas,incluindo a si próprio, nos mesmos prazos, termos e condições, nomeadamente no que respeita a preços e níveis de serviço, e através dos mesmos sistemas e processos, a fim de assegurar um acesso equivalente.
	2.	As obrigações de não discriminação assegurarão nomeadamente que o operador, em circunstâncias equivalentes, aplique condições equivalentes a outras empresas que ofereçam serviços equivalentes e preste serviços e informações a terceiros, em condições e com qualidade idênticas às dos serviços e informações oferecidos aos seus próprios serviços ou aos serviços das suas filiais ou empresas associadas. As autoridades reguladoras nacionais podem impor-lhe obrigações de fornecer informação relevante, produtos e serviços de acesso a todas as empresas, incluindo a si próprio, nos mesmos prazos, termos e condições, nomeadamente no que respeita a preços e níveis de serviço, e através dos mesmos sistemas e processos, a fim de assegurar um acesso equivalente.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Limitar a obrigação a «novos sistemas» pode, em última análise, tornar redundante a obrigação de equivalência dos inputs (EdI), uma vez que os operadores com PMS irão sempre conceber as funcionalidades adicionais como atualizações dos sistemas existentes. A ARN terá de provar que um sistema é novo, mas ficará sujeita a jogos de mercado pelo operador com PMS, que concebeu o sistema originalmente e, por conseguinte, tem uma vantagem clara em termos de informação e conhecimentos.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>872</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 70.º	
	Suprimido

	Acesso aos ativos de engenharia civil
	

	1.As autoridades reguladoras nacionais podem, nos termos do disposto no artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de ativos de engenharia civil incluindo, sem quaisquer limitações, edifícios ou entradas de edifícios, cablagem dos edifícios, antenas, torres e outras estruturas de suporte, postes, mastros, condutas, tubagens, caixas e câmaras de visita, e armários, nas situações em que a análise de mercado mostre que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista e não seriam do interesse do utilizador final.
	

	2.As autoridades reguladoras nacionais podem impor aos operadores a obrigação de facultar acesso nos termos do presente artigo, independentemente de os ativos afetados pela obrigação fazerem parte do mercado relevante segundo a análise de mercado, desde que a obrigação seja necessária e proporcionada para atingir os objetivos enunciados no artigo 3.º.
	


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>873</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fulvio Martusciello</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – título</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Acesso aos ativos de engenharia civil
	Acesso aos ativos de engenharia civil e a elementos físicos de rede integrais ou partilhados


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>874</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Dan Nica, Jeppe Kofod, Carlos Zorrinho, Victor Negrescu, Zigmantas Balčytis</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – título</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Acesso aos ativos de engenharia civil
	Acesso aos ativos de engenharia civil e a elementos físicos de rede integrais ou partilhados


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Esta alteração é necessária por motivos de coerência
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>875</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Marisa Matias, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – título</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Acesso aos ativos de engenharia civil
	Acesso aos ativos de engenharia civil e a elementos físicos de rede integrais ou partilhados


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>876</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Flavio Zanonato, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	As autoridades reguladoras nacionais podem, nos termos do disposto no artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de ativos de engenharia civil incluindo, sem quaisquer limitações, edifícios ou entradas de edifícios, cablagem dos edifícios, antenas, torres e outras estruturas de suporte, postes, mastros, condutas, tubagens, caixas e câmaras de visita, e armários, nas situações em que a análise de mercado mostre que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista e não seriam do interesse do utilizador final.
	1.	As autoridades reguladoras nacionais podem, nos termos do disposto no artigo 66.º, sempre que considerem que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista e não seriam do interesse do utilizador final:
a) Impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de ativos de engenharia civil, incluindo, sem quaisquer limitações, edifícios ou entradas de edifícios, cablagem dos edifícios, antenas, torres e outras estruturas de suporte, postes, mastros, condutas, tubagens, caixas e câmaras de visita, e armários;
b) Impor obrigações de acesso e utilização de elementos de rede físicos, integrais e específicos e respetivas instalações, incluindo o acesso desagregado ao lacete e sub-lacete local metálico, bem como o acesso desagregado aos lacetes de fibra e aos segmentos terminais de fibra;
c) Impor obrigações de partilha com terceiros de elementos de rede específicos, incluindo o acesso partilhado ao lacete e sub-lacete local metálico, bem como o acesso partilhado aos lacetes de fibra e aos segmentos terminais de fibra, nomeadamente através da multiplexagem por divisão dos comprimentos de onda e de outras soluções de partilha semelhantes.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Limitar o âmbito dos problemas relacionados com a concorrência ao nível do retalho cria insegurança relativamente ao quadro regulamentar. A concorrência suficiente no mercado retalhista advém dos mercados grossistas funcionais. Contudo, não se deve prejudicar o funcionamento do modelo unicamente grossista.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>877</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pavel Telička</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	As autoridades reguladoras nacionais podem, nos termos do disposto no artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de ativos de engenharia civil incluindo, sem quaisquer limitações, edifícios ou entradas de edifícios, cablagem dos edifícios, antenas, torres e outras estruturas de suporte, postes, mastros, condutas, tubagens, caixas e câmaras de visita, e armários, nas situações em que a análise de mercado mostre que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista e não seriam do interesse do utilizador final.
	1.	As autoridades reguladoras nacionais podem, nos termos do disposto no artigo 66.º, sempre que considerem que a recusa de acesso ou a fixação de condições com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado altamente concorrencial a nível retalhista e não seriam do interesse do utilizador final:
a) Impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de ativos de engenharia civil, incluindo, sem quaisquer limitações, edifícios ou entradas de edifícios, cablagem dos edifícios, antenas, torres e outras estruturas de suporte, postes, mastros, condutas, tubagens, caixas e câmaras de visita, e armários;
b) Impor obrigações de acesso e utilização de elementos de rede físicos, integrais e específicos e respetivas instalações, incluindo o acesso desagregado ao lacete e sub-lacete local metálico, bem como o acesso desagregado aos lacetes de fibra e aos segmentos terminais de fibra;
c) Impor obrigações de partilha com terceiros de elementos de rede específicos, incluindo o acesso partilhado ao lacete e sub-lacete local metálico, bem como o acesso partilhado aos lacetes de fibra e aos segmentos terminais de fibra, nomeadamente através da multiplexagem por divisão dos comprimentos de onda e de outras soluções de partilha semelhantes.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>878</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Marisa Matias, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	As autoridades reguladoras nacionais podem, nos termos do disposto no artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de ativos de engenharia civil incluindo, sem quaisquer limitações, edifícios ou entradas de edifícios, cablagem dos edifícios, antenas, torres e outras estruturas de suporte, postes, mastros, condutas, tubagens, caixas e câmaras de visita, e armários, nas situações em que a análise de mercado mostre que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista e não seriam do interesse do utilizador final.
	1.	As autoridades reguladoras nacionais podem, nos termos do disposto no artigo 66.º, sempre que considerem que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável e não seriam do interesse do utilizador final:


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>879</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fulvio Martusciello</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	As autoridades reguladoras nacionais podem, nos termos do disposto no artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de ativos de engenharia civil incluindo, sem quaisquer limitações, edifícios ou entradas de edifícios, cablagem dos edifícios, antenas, torres e outras estruturas de suporte, postes, mastros, condutas, tubagens, caixas e câmaras de visita, e armários, nas situações em que a análise de mercado mostre que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista e não seriam do interesse do utilizador final.
	1.	As autoridades reguladoras nacionais podem, nos termos do disposto no artigo 66.º:
a) Impor a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de ativos de engenharia civil, incluindo, sem quaisquer limitações, edifícios ou entradas de edifícios, cablagem dos edifícios, antenas, torres e outras estruturas de suporte, postes, mastros, condutas, tubagens, caixas e câmaras de visita, e armários;
b) Impor obrigações de acesso e utilização de elementos de rede físicos, integrais e específicos e respetivas instalações, incluindo o acesso desagregado ao lacete e sub-lacete local metálico, bem como o acesso desagregado aos lacetes de fibra e aos segmentos terminais de fibra;
c) Impor obrigações de partilha com terceiros de elementos de rede específicos, incluindo o acesso partilhado ao lacete e sub-lacete local metálico, bem como o acesso partilhado aos lacetes de fibra e aos segmentos terminais de fibra, nomeadamente através da multiplexagem por divisão dos comprimentos de onda e de outras soluções de partilha semelhantes.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>880</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michał Boni, Henna Virkkunen, Jerzy Buzek</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	As autoridades reguladoras nacionais podem, nos termos do disposto no artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de ativos de engenharia civil incluindo, sem quaisquer limitações, edifícios ou entradas de edifícios, cablagem dos edifícios, antenas, torres e outras estruturas de suporte, postes, mastros, condutas, tubagens, caixas e câmaras de visita, e armários, nas situações em que a análise de mercado mostre que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista e não seriam do interesse do utilizador final.
	1.	As autoridades reguladoras nacionais podem, nos termos do disposto no artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de ativos de engenharia civil e de infraestruturas passivas, incluindo, sem quaisquer limitações, edifícios ou entradas de edifícios, cablagem dos edifícios, antenas, torres e outras estruturas de suporte, postes, mastros, condutas, infraestruturas de transmissão fixa inativa, incluindo cabos e fibra, tubagens, caixas e câmaras de visita e armários, nas situações em que a análise de mercado mostre que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista e não seriam do interesse do utilizador final.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O objetivo desta alteração é alargar o âmbito do presente artigo a todas as infraestruturas passivas.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>881</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Werner Langen, Sabine Verheyen, Norbert Lins</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	As autoridades reguladoras nacionais podem, nos termos do disposto no artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de ativos de engenharia civil incluindo, sem quaisquer limitações, edifícios ou entradas de edifícios, cablagem dos edifícios, antenas, torres e outras estruturas de suporte, postes, mastros, condutas, tubagens, caixas e câmaras de visita, e armários, nas situações em que a análise de mercado mostre que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista e não seriam do interesse do utilizador final.
	1.	As autoridades reguladoras nacionais podem, nos termos do disposto no artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de ativos de engenharia civil e infraestruturas passivas incluindo, sem quaisquer limitações, edifícios ou entradas de edifícios, cablagem dos edifícios, antenas, torres e outras estruturas de suporte, postes, mastros, condutas, infraestruturas de transporte inativas (por exemplo, fibra ótica e cabos), tubagens, caixas e câmaras de visita, e armários, nas situações em que a análise de mercado mostre que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista e não seriam do interesse do utilizador final.


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>882</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Krišjānis Kariņš</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	As autoridades reguladoras nacionais podem, nos termos do disposto no artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de ativos de engenharia civil incluindo, sem quaisquer limitações, edifícios ou entradas de edifícios, cablagem dos edifícios, antenas, torres e outras estruturas de suporte, postes, mastros, condutas, tubagens, caixas e câmaras de visita, e armários, nas situações em que a análise de mercado mostre que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista e não seriam do interesse do utilizador final.
	1.	As autoridades reguladoras nacionais podem, nos termos do disposto no artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de ativos de engenharia civil incluindo, sem quaisquer limitações, edifícios ou entradas de edifícios, cablagem dos edifícios, antenas, torres e outras estruturas de suporte, postes, mastros, condutas, tubagens, caixas e câmaras de visita e armários, caso sejam propriedade do operador com poder de mercado significativo, nas situações em que a análise de mercado mostre que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista e não seriam do interesse do utilizador final.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>883</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Herbert Reul, Angelika Niebler</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	As autoridades reguladoras nacionais podem, nos termos do disposto no artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de ativos de engenharia civil incluindo, sem quaisquer limitações, edifícios ou entradas de edifícios, cablagem dos edifícios, antenas, torres e outras estruturas de suporte, postes, mastros, condutas, tubagens, caixas e câmaras de visita, e armários, nas situações em que a análise de mercado mostre que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista e não seriam do interesse do utilizador final.
	1.	As autoridades reguladoras nacionais podem, nos termos do disposto no artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de ativos de engenharia civil e infraestruturas passivas incluindo, sem quaisquer limitações, edifícios ou entradas de edifícios, cablagem dos edifícios, antenas, torres e outras estruturas de suporte, postes, mastros, condutas, cablagem inativa, tubagens, caixas e câmaras de visita, e armários, nas situações em que a análise de mercado mostre que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista e não seriam do interesse do utilizador final.


Or. <Original>{DE}de</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Ao impor requisitos de acesso, é importante dar prioridade ao acesso às infraestruturas passivas ou aos ativos de engenharia civil, a fim de promover o desenvolvimento da rede. Uma utilização partilhada ativa dos elementos de rede apenas deve ser possível se tais medidas não forem suficientes para promover uma concorrência sustentável a nível retalhista e grossista no interesse do utilizador final.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>884</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas, Marietje Schaake</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	As autoridades reguladoras nacionais podem, nos termos do disposto no artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de ativos de engenharia civil incluindo, sem quaisquer limitações, edifícios ou entradas de edifícios, cablagem dos edifícios, antenas, torres e outras estruturas de suporte, postes, mastros, condutas, tubagens, caixas e câmaras de visita, e armários, nas situações em que a análise de mercado mostre que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista e não seriam do interesse do utilizador final.
	1.	As autoridades reguladoras nacionais podem, nos termos do disposto no artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de ativos de engenharia civil incluindo, sem quaisquer limitações, edifícios ou entradas de edifícios, cablagem dos edifícios, antenas, torres e outras estruturas de suporte, postes, mastros, condutas, tubagens, caixas e câmaras de visita e armários, nas situações em que a análise de mercado mostre que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de concorrência sustentável de longo prazo nos mercados relevantes e não seriam do interesse do utilizador final.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
É frequente existirem vários mercados retalhistas associados a um mercado grossista, que podem evoluir mais rapidamente e de forma mais variada enquanto os obstáculos à entrada permanecem no respetivo mercado grossista, pelo que o enfoque sobre o mercado retalhista não é adequado e deve ser substituído por concorrência sustentável de longo prazo nos mercados relevantes. De acordo com o artigo 104.º do Regimento, esta alteração é necessária por motivos imperiosos de coerência interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>885</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	As autoridades reguladoras nacionais podem, nos termos do disposto no artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de ativos de engenharia civil incluindo, sem quaisquer limitações, edifícios ou entradas de edifícios, cablagem dos edifícios, antenas, torres e outras estruturas de suporte, postes, mastros, condutas, tubagens, caixas e câmaras de visita, e armários, nas situações em que a análise de mercado mostre que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista e não seriam do interesse do utilizador final.
	1.	As autoridades reguladoras nacionais podem, nos termos do disposto no artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de ativos de engenharia civil incluindo, sem quaisquer limitações, edifícios ou entradas de edifícios, cablagem dos edifícios, antenas, torres e outras estruturas de suporte, postes, mastros, condutas, tubagens, caixas e câmaras de visita, e armários, nas situações em que a análise de mercado mostre que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável e não seriam do interesse do utilizador final.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>886</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Marisa Matias, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 1 – alínea a) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	a)	Impor a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de ativos de engenharia civil, incluindo, sem quaisquer limitações, edifícios ou entradas de edifícios, cablagem dos edifícios, antenas, torres e outras estruturas de suporte, postes, mastros, condutas, tubagens, caixas e câmaras de visita, e armários;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>887</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Marisa Matias, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 1 – alínea b) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	b)	Impor obrigações de acesso e utilização de elementos de rede físicos, integrais e específicos e respetivas instalações, incluindo o acesso desagregado ao lacete e sub-lacete local metálico, bem como o acesso desagregado aos lacetes de fibra e aos segmentos terminais de fibra;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>888</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Marisa Matias, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 1 – alínea c) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	c)	Impor obrigações de partilha com terceiros de elementos de rede específicos, incluindo o acesso partilhado ao lacete e sub-lacete local metálico, bem como o acesso partilhado aos lacetes de fibra e aos segmentos terminais de fibra, nomeadamente através da multiplexagem por divisão dos comprimentos de onda e de outras soluções de partilha semelhantes.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>889</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Dan Nica, Jeppe Kofod, Carlos Zorrinho, Victor Negrescu, Zigmantas Balčytis</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 1-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	1-A.	As autoridades reguladoras nacionais devem ter especialmente em conta os seguintes fatores:

	
	a) A viabilidade técnica e económica da utilização ou instalação de recursos concorrentes, em função do ritmo de desenvolvimento do mercado, tendo em conta a natureza e o tipo da interligação e/ou do acesso em causa, incluindo a viabilidade de outros produtos de acesso a montante, tais como o acesso a condutas;

	
	b) A evolução tecnológica que possa afetar a conceção e a gestão da rede;

	
	c) A viabilidade de oferta do acesso proposto, face à capacidade disponível;

	
	d) O investimento inicial do proprietário dos recursos, tendo em conta os riscos envolvidos na realização do investimento;

	
	e) A necessidade de salvaguardar a concorrência a longo prazo, com particular atenção para uma concorrência a nível das infraestruturas eficiente em termos económicos;

	
	f) Quando adequado, os eventuais direitos de propriedade intelectual pertinentes;

	
	g) A oferta de serviços pan-europeus.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O acesso aos ativos de engenharia civil melhora a concorrência baseada na infraestrutura, mas não deve ser considerado como a única ou principal solução. Por conseguinte, é necessário incluir a obrigação complementar de permitir o acesso a todos os elementos físicos da rede (acesso passivo). As soluções passivas, comparadas com ativas, continuam a ser os principais produtos de acesso grossista que garantem e promovem a concorrência sustentável baseada nas infraestruturas. A alteração dá assim prioridade às soluções passivas em detrimento das soluções ativas.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>890</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eva Kaili</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 1-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	1-A.	As autoridades reguladoras nacionais devem ter especialmente em conta os seguintes fatores:

	
	a) A viabilidade técnica e económica da utilização ou instalação de recursos concorrentes, em função do ritmo de desenvolvimento do mercado, tendo em conta a natureza e o tipo da interligação e/ou do acesso em causa, incluindo a viabilidade de outros produtos de acesso a montante, tais como o acesso a condutas;

	
	b) A evolução tecnológica que possa afetar a conceção e a gestão da rede;

	
	c) A viabilidade de oferta do acesso proposto, face à capacidade disponível;

	
	d) O investimento inicial do proprietário dos recursos, tendo em conta os riscos envolvidos na realização do investimento;

	
	e) A necessidade de salvaguardar a concorrência a longo prazo, com particular atenção para uma concorrência a nível das infraestruturas eficiente em termos económicos;

	
	f) Quando adequado, os eventuais direitos de propriedade intelectual pertinentes;

	
	g) A oferta de serviços pan-europeus.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>891</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 1-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	1-A.	As autoridades reguladoras nacionais, contudo, não devem impor o acesso a condutas, tubagens, caixas e câmaras de visita e armários de operadores unicamente grossistas, na aceção do artigo 77.º, sempre que esses operadores ofereçam um acesso alternativo viável e similar aos utilizadores finais, em conformidade com o artigo 3.º, n.º 3, da Diretiva 2014/61/UE.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Para tornar sustentável o modelo de negócios das empresas verticalmente separadas, os operadores unicamente grossistas não devem ser obrigados a permitir o acesso às suas condutas a, por exemplo, operadores integrados verticalmente. Tal eliminaria os incentivos económicos destes últimos para utilizarem as redes dos operadores unicamente grossistas e colocaria em risco o eventual retorno dos investidores em redes unicamente grossistas.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>892</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 1-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	1-A.	Uma autoridade reguladora nacional deve garantir que, quando o acesso aos ativos de engenharia civil, como o acesso a condutas, é limitado por motivos de disponibilidade, são impostos meios alternativos de acesso, como fibra escura, em conformidade com o artigo 71.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O acesso aos ativos de engenharia civil é importante para a concorrência sustentável, contudo, deve ter em conta a disponibilidade limitada e as limitações físicas da concessão desse acesso.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>893</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pavel Telička</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	As autoridades reguladoras nacionais podem impor aos operadores a obrigação de facultar acesso nos termos do presente artigo, independentemente de os ativos afetados pela obrigação fazerem parte do mercado relevante segundo a análise de mercado, desde que a obrigação seja necessária e proporcionada para atingir os objetivos enunciados no artigo 3.º.
	2.	As autoridades reguladoras nacionais devem ter especialmente em conta os seguintes fatores:
a) A viabilidade técnica e económica da utilização ou instalação de recursos concorrentes, em função do ritmo de desenvolvimento do mercado, tendo em conta a natureza e o tipo da interligação e/ou do acesso em causa, incluindo a viabilidade de outros produtos de acesso a montante, tais como o acesso a condutas;
b) A evolução tecnológica que possa afetar a conceção e a gestão da rede;
c) A viabilidade de oferta do acesso proposto, face à capacidade disponível;
d) O investimento inicial do proprietário dos recursos, tendo em conta os riscos envolvidos na realização do investimento;
e) A necessidade de salvaguardar a concorrência a longo prazo, com particular atenção para uma concorrência a nível das infraestruturas eficiente em termos económicos;
f) Quando adequado, os eventuais direitos de propriedade intelectual pertinentes;
g) A oferta de serviços pan-europeus.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>894</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	As autoridades reguladoras nacionais podem impor aos operadores a obrigação de facultar acesso nos termos do presente artigo, independentemente de os ativos afetados pela obrigação fazerem parte do mercado relevante segundo a análise de mercado, desde que a obrigação seja necessária e proporcionada para atingir os objetivos enunciados no artigo 3.º.
	2.	As autoridades reguladoras nacionais devem ter especialmente em conta os seguintes fatores:


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O acesso aos ativos de engenharia civil melhora a concorrência baseada na infraestrutura, mas não deve ser considerado como a única ou principal solução. Por conseguinte, é necessário incluir a obrigação complementar de permitir o acesso a todos os elementos físicos da rede (acesso passivo). As soluções passivas, comparadas com ativas, continuam a ser os principais produtos de acesso grossista que garantem e promovem a concorrência sustentável baseada nas infraestruturas. A alteração dá assim prioridade às soluções passivas em detrimento das soluções ativas.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>895</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 2 – alínea a) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	a)	A viabilidade técnica e económica da utilização ou instalação de recursos concorrentes, em função do ritmo de desenvolvimento do mercado, tendo em conta a natureza e o tipo da interligação e/ou do acesso em causa, incluindo a viabilidade de outros produtos de acesso a montante, tais como o acesso a condutas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>896</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 2 – alínea b) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	b)	A evolução tecnológica que possa afetar a conceção e a gestão da rede;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>897</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 2 – alínea c) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	c)	A viabilidade de oferta do acesso proposto, face à capacidade disponível;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>898</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 2 – alínea d) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	d)	O investimento inicial do proprietário dos recursos, tendo em conta os riscos envolvidos na realização do investimento em particular no que respeita aos investimentos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>899</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 2 – alínea e) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	e)	A necessidade de salvaguardar a concorrência a longo prazo, com particular atenção para uma concorrência a nível das infraestruturas eficiente em termos económicos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>900</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70 – n.º 2 – alínea f) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	f)	A oferta de serviços pan-europeus.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>901</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 70-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Artigo 70.º-A	

	
	Obrigações de acesso a ativos que não de engenharia civil

	
	Em áreas geográficas onde estão previstas duas redes de acesso, numa base prospetiva, e onde pelo menos um dos operadores de rede oferece acesso grossista às empresas interessadas, com condições comerciais razoáveis que permitam a concorrência sustentável no mercado retalhista, as autoridades reguladoras nacionais não devem impor ou manter obrigações de acesso grossista, para além do acesso à infraestrutura de engenharia civil, em conformidade com o artigo 3.º da Diretiva 2014/61/UE.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>902</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Patrizia Toia, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – título</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Obrigações de acesso e utilização de recursos de rede específicos
	Obrigações de acesso e utilização de elementos físicos de rede integrais ou partilhados


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Coerência com outras alterações.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>903</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pavel Telička</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Se a autoridade reguladora nacional concluir que as obrigações impostas nos termos do artigo 70.º não conduzem, por si só, à consecução dos objetivos enumerados no artigo 3.º, pode, nos termos do artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de elementos de rede específicos e recursos conexos, em situações em que considere que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista, e não seriam do interesse do utilizador final.
	Se a autoridade reguladora nacional concluir que as obrigações impostas nos termos do artigo 70.º não conduzem, por si só, à consecução dos objetivos enumerados no artigo 3.º, pode, nos termos do artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação:


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>904</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fulvio Martusciello</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Se a autoridade reguladora nacional concluir que as obrigações impostas nos termos do artigo 70.º não conduzem, por si só, à consecução dos objetivos enumerados no artigo 3.º, pode, nos termos do artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de elementos de rede específicos e recursos conexos, em situações em que considere que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista, e não seriam do interesse do utilizador final.
	Se a autoridade reguladora nacional concluir que as obrigações impostas nos termos do artigo 70.º não conduzem, por si só, à consecução dos objetivos enumerados no artigo 3.º, pode, nos termos do artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação:


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>905</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Se a autoridade reguladora nacional concluir que as obrigações impostas nos termos do artigo 70.º não conduzem, por si só, à consecução dos objetivos enumerados no artigo 3.º, pode, nos termos do artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de elementos de rede específicos e recursos conexos, em situações em que considere que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista, e não seriam do interesse do utilizador final.
	Uma autoridade reguladora nacional pode, nos termos do artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de elementos de rede específicos e recursos conexos, em situações em que considere que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável ou não seriam do interesse do utilizador final.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
É necessário garantir o acesso real a condutas e postes de operadores com PMS, a fim de assegurar a concorrência nos mercados europeus.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>906</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Se a autoridade reguladora nacional concluir que as obrigações impostas nos termos do artigo 70.º não conduzem, por si só, à consecução dos objetivos enumerados no artigo 3.º, pode, nos termos do artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de elementos de rede específicos e recursos conexos, em situações em que considere que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista, e não seriam do interesse do utilizador final.
	Se a autoridade reguladora nacional concluir que as obrigações impostas nos termos do artigo 3.º da Diretiva 2014/61/UE não conduzem, por si só, à consecução dos objetivos enumerados no artigo 3.º, pode, nos termos do artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de elementos de rede específicos e recursos conexos, em situações em que tal não prejudique desenvolvimentos inovadores, como as redes de capacidade muito alta e as redes emuladas por software, em que considere que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista e que não seriam do interesse do utilizador final.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>907</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Se a autoridade reguladora nacional concluir que as obrigações impostas nos termos do artigo 70.º não conduzem, por si só, à consecução dos objetivos enumerados no artigo 3.º, pode, nos termos do artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de elementos de rede específicos e recursos conexos, em situações em que considere que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista, e não seriam do interesse do utilizador final.
	Uma autoridade reguladora nacional pode, nos termos do artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de elementos de rede específicos e recursos conexos, em situações em que considere que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista e não seriam do interesse do utilizador final.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>908</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Se a autoridade reguladora nacional concluir que as obrigações impostas nos termos do artigo 70.º não conduzem, por si só, à consecução dos objetivos enumerados no artigo 3.º, pode, nos termos do artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de elementos de rede específicos e recursos conexos, em situações em que considere que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista, e não seriam do interesse do utilizador final.
	Uma autoridade reguladora nacional pode, nos termos do artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de elementos de rede específicos e recursos conexos, em situações em que considere que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista e não seriam do interesse do utilizador final.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>909</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Se a autoridade reguladora nacional concluir que as obrigações impostas nos termos do artigo 70.º não conduzem, por si só, à consecução dos objetivos enumerados no artigo 3.º, pode, nos termos do artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de elementos de rede específicos e recursos conexos, em situações em que considere que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista, e não seriam do interesse do utilizador final.
	Uma autoridade reguladora nacional pode, nos termos do artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de elementos de rede específicos e recursos conexos, em situações em que considere que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis com efeitos equivalentes prejudicariam a emergência de concorrência sustentável de longo prazo nos mercados relevantes e não seriam do interesse do utilizador final.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Access to civil engineering is important to contribute to sustainable competition, however it should take into account the limited availability or physical constraints of granting such access, therefore the national regulatory authority shall look at the most efficient remedies and not necessarily prioritise one over the other.
In addition, the sole focus on retail market is not appropriate and should be replaced by long term sustainable competition in the relevant markets. In accordance with rule 104 of the rules of procedure, this amendment is necessary for pressing reasons related to the internal logic of the text
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>910</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Herbert Reul, Angelika Niebler</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Se a autoridade reguladora nacional concluir que as obrigações impostas nos termos do artigo 70.º não conduzem, por si só, à consecução dos objetivos enumerados no artigo 3.º, pode, nos termos do artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de elementos de rede específicos e recursos conexos, em situações em que considere que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista, e não seriam do interesse do utilizador final.
	Se a autoridade reguladora nacional concluir que as obrigações impostas nos termos do artigo 70.º não conduzem, por si só, à consecução dos objetivos enumerados no artigo 3.º, pode, nos termos do artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de elementos de rede específicos e recursos conexos, em situações em que considere que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista e grossista, e não seriam do interesse do utilizador final.


Or. <Original>{DE}de</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
É necessário garantir o desenvolvimento de uma concorrência sustentável a todos os níveis, incluindo ao nível do mercado grossista.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>911</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evžen Tošenovský</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Se a autoridade reguladora nacional concluir que as obrigações impostas nos termos do artigo 70.º não conduzem, por si só, à consecução dos objetivos enumerados no artigo 3.º, pode, nos termos do artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de elementos de rede específicos e recursos conexos, em situações em que considere que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista, e não seriam do interesse do utilizador final.
	Se a autoridade reguladora nacional concluir que as obrigações impostas nos termos do artigo 70.º não resolvem os problemas de concorrência identificados no mercado relevante, pode, nos termos do artigo 66.º, impor aos operadores a obrigação de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso e utilização de elementos de rede específicos e recursos conexos, em situações em que considere que a recusa de acesso ou a fixação de condições não razoáveis prejudicariam a emergência de um mercado concorrencial sustentável a nível retalhista, e não seriam do interesse do utilizador final.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>912</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Pode, nomeadamente, ser exigido aos operadores que:
	As autoridades reguladoras nacionais podem, nomeadamente, impor:


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>913</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Pode, nomeadamente, ser exigido aos operadores que:
	Pode ser exigido aos operadores que:


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>914</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pavel Telička</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	Concedam a terceiros o acesso a elementos e/ou recursos de rede específicos, em função das necessidades, incluindo o acesso a elementos da rede que ou não se encontrem ativos ou sejam físicos e/ou o acesso desagregado ativo ou virtual ao lacete local;
	a)	Concedam a terceiros o acesso a elementos não físicos de rede específicos, incluindo serviços ativos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>915</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fulvio Martusciello</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	Concedam a terceiros o acesso a elementos e/ou recursos de rede específicos, em função das necessidades, incluindo o acesso a elementos da rede que ou não se encontrem ativos ou sejam físicos e/ou o acesso desagregado ativo ou virtual ao lacete local;
	a)	Concedam a terceiros o acesso a elementos não físicos de rede específicos, incluindo serviços ativos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>916</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>David Borrelli, Dario Tamburrano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	Concedam a terceiros o acesso a elementos e/ou recursos de rede específicos, em função das necessidades, incluindo o acesso a elementos da rede que ou não se encontrem ativos ou sejam físicos e/ou o acesso desagregado ativo ou virtual ao lacete local;
	a)	Concedam a terceiros o acesso a elementos não físicos de rede específicos, incluindo serviços ativos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente alteração tem como objetivo garantir que é dada prioridade ao acesso passivo em detrimento de soluções de acesso ativo.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>917</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	Concedam a terceiros o acesso a elementos e/ou recursos de rede específicos, em função das necessidades, incluindo o acesso a elementos da rede que ou não se encontrem ativos ou sejam físicos e/ou o acesso desagregado ativo ou virtual ao lacete local;
	a)	Concedam a terceiros o acesso a elementos e/ou recursos não físicos de rede específicos, em função das necessidades, incluindo o acesso a serviços ativos em condições tarifárias transparentes e regulamentadas, que permitem, pelo menos, reproduzir as tarifas das ofertas retalhistas do operador regulado;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>918</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	Concedam a terceiros o acesso a elementos e/ou recursos de rede específicos, em função das necessidades, incluindo o acesso a elementos da rede que ou não se encontrem ativos ou sejam físicos e/ou o acesso desagregado ativo ou virtual ao lacete local;
	a)	Concedam a terceiros o acesso ao nível da rede que melhor resolve o problema identificado a nível retalhista, em função das necessidades, incluindo o acesso a elementos da rede que ou não se encontrem ativos (ou sejam físicos) ou o acesso ativo (ou virtual) ao lacete local;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>919</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	Concedam a terceiros o acesso a elementos e/ou recursos de rede específicos, em função das necessidades, incluindo o acesso a elementos da rede que ou não se encontrem ativos ou sejam físicos e/ou o acesso desagregado ativo ou virtual ao lacete local;
	a)	Obrigações de acesso e utilização de elementos de rede físicos, integrais e específicos e respetivas instalações, incluindo o acesso desagregado ao lacete e sub-lacete local metálico, bem como o acesso desagregado aos lacetes de fibra e aos segmentos terminais de fibra;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>920</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michał Boni</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	Concedam a terceiros o acesso a elementos e/ou recursos de rede específicos, em função das necessidades, incluindo o acesso a elementos da rede que ou não se encontrem ativos ou sejam físicos e/ou o acesso desagregado ativo ou virtual ao lacete local;
	a)	Concedam a terceiros o acesso a elementos e/ou recursos de rede específicos, em função das necessidades, incluindo o acesso a quaisquer elementos ativos da rede e/ou o acesso desagregado ativo ou virtual ao lacete local;


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Esta alteração pretende esclarecer que o artigo 71.º se aplica apenas aos elementos ativos da rede e que o artigo 70.º se destina a regulamentar a infraestrutura passiva.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>921</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Werner Langen, Sabine Verheyen, Norbert Lins</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	Concedam a terceiros o acesso a elementos e/ou recursos de rede específicos, em função das necessidades, incluindo o acesso a elementos da rede que ou não se encontrem ativos ou sejam físicos e/ou o acesso desagregado ativo ou virtual ao lacete local;
	a)	Concedam a terceiros o acesso a elementos e/ou recursos de rede específicos, em função das necessidades, incluindo o acesso a quaisquer elementos da rede e/ou o acesso desagregado virtual ao lacete local;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>922</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Herbert Reul, Angelika Niebler</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	Concedam a terceiros o acesso a elementos e/ou recursos de rede específicos, em função das necessidades, incluindo o acesso a elementos da rede que ou não se encontrem ativos ou sejam físicos e/ou o acesso desagregado ativo ou virtual ao lacete local;
	a)	Concedam a terceiros o acesso a elementos e/ou recursos de rede específicos, em função das necessidades, incluindo o acesso a elementos ativos da rede e/ou o acesso desagregado ativo ou virtual ao lacete local;


Or. <Original>{DE}de</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Ao impor requisitos de acesso, é importante dar prioridade ao acesso às infraestruturas passivas ou aos ativos de engenharia civil, a fim de promover o desenvolvimento da rede. Uma utilização partilhada ativa dos elementos de rede apenas deve ser possível se tais medidas não forem suficientes para promover uma concorrência sustentável a nível retalhista e grossista no interesse do utilizador final.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>923</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea a-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	a-A)	Obrigações de partilha com terceiros de elementos de rede específicos, incluindo o acesso partilhado ao lacete e sub-lacete local metálico, bem como o acesso partilhado aos lacetes de fibra e aos segmentos terminais de fibra, nomeadamente através da multiplexagem por divisão dos comprimentos de onda e de outras soluções de partilha semelhantes;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>924</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	Negoceiem de boa fé com as empresas que requerem acesso;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>925</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	c)	Não retirem o acesso já concedido a determinados recursos;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>926</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fulvio Martusciello</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea c-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(c-A)	Ofereçam serviços específicos de venda por atacado para revenda por terceiros;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>927</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>David Borrelli, Dario Tamburrano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea c-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(c-A)	Ofereçam serviços específicos de venda por atacado para revenda por terceiros;


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Esta é uma nova alínea b). A presente alteração tem como objetivo garantir que é dada prioridade ao acesso passivo em detrimento de soluções de acesso ativo.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>928</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea c-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(c-A)	Ofereçam serviços específicos de venda por atacado para revenda por terceiros;


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente alteração tem como objetivo garantir que é dada prioridade ao acesso passivo em detrimento de soluções de acesso ativo. A principal razão prende-se com o facto de os produtos ativos, apesar de serem importantes para os operadores angariarem mais investimento, não serem um substituto válido para o acesso passivo grossista a redes de cobre e de fibra.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>929</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evžen Tošenovský</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea c-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(c-A)	Ofereçam serviços específicos de venda por atacado para revenda por terceiros;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>930</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea d)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	d)	Concedam acesso aberto às interfaces técnicas, protocolos ou outras tecnologias-chave que sejam indispensáveis para a interoperabilidade dos serviços ou serviços de rede virtuais;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>931</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea d)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	d)	Concedam acesso aberto às interfaces técnicas, protocolos ou outras tecnologias-chave que sejam indispensáveis para a interoperabilidade dos serviços ou serviços de rede virtuais;
	d)	Concedam acesso aberto às interfaces técnicas, protocolos ou outras tecnologias-chave que sejam indispensáveis para a interoperabilidade dos serviços;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>932</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	e)	Proporcionem a partilha de locais ou outras formas de partilha de recursos;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>933</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea f)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	f)	Ofereçam serviços especificados, a fim de garantir aos utilizadores a interoperabilidade de serviços de extremo-a-extremo, incluindo recursos para redes emuladas por software ou itinerância (roaming) em redes móveis;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>934</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea f)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	f)	Ofereçam serviços especificados, a fim de garantir aos utilizadores a interoperabilidade de serviços de extremo-a-extremo, incluindo recursos para redes emuladas por software ou itinerância (roaming) em redes móveis;
	f)	Ofereçam serviços especificados, a fim de garantir aos utilizadores a interoperabilidade de serviços de extremo-a-extremo, incluindo recursos para itinerância (roaming) em redes móveis;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>935</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea g)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	g)	Ofereçam acesso a sistemas de apoio operacional ou a sistemas de software similares, necessários para garantir uma concorrência leal no fornecimento de serviços;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>936</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea h)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	h)	Interliguem redes ou recursos de rede;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>937</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea i)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	i)	Ofereçam acesso a serviços associados, tais como identidade, localização e serviço de presença.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>938</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 1 – parágrafo 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	As autoridades reguladoras nacionais podem fazer acompanhar essas obrigações de condições de justiça, razoabilidade e oportunidade.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>939</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Sempre que ponderem a adequação da aplicação de qualquer das obrigações específicas possíveis a que se refere o n.º 1, e em particular na avaliação, em conformidade com o princípio da proporcionalidade, da forma da sua eventual aplicação, as autoridades reguladoras nacionais devem analisar se existem outras formas de acesso a ofertas grossistas, quer nesse mercado quer num mercado grossista conexo, que sejam suficientes para resolver o problema identificado a nível retalhista. Essa análise deve incluir as ofertas de acesso comercial, já existentes ou potenciais, o acesso regulamentado nos termos do artigo 59.º ou o acesso regulamentado, já existente ou previsto, a outras ofertas grossistas nos termos do presente artigo. As autoridades reguladoras nacionais devem ter especialmente em conta os seguintes fatores:
	2.	As autoridades reguladoras nacionais devem ter especialmente em conta os seguintes fatores:


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Before intervening in wholesale markets, NRAs would have to demonstrate that their intervention corresponds to a retail problem. The focus on retail markets would lead to the automatic de-regulation of wholesale markets in many cases, and would ultimately lead to the monopolisation or ‘duopolisation’. In addition, retail competition of the kind where all retail providers are dependent on one wholesale provider is not sustainable in the long run and only amounts to ‘fake-competition’ and could lead to higher prices and less innovation and choice for end-users.
The mere existence of a “prospective commercial access offer” should not be a sufficient basis upon which to require regulatory forbearance – if it were, then the absence of take-up could result in a de facto unregulated monopoly (see also BEREC opinion BoR (16) 213 (p. 7)).
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>940</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>David Borrelli, Dario Tamburrano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Sempre que ponderem a adequação da aplicação de qualquer das obrigações específicas possíveis a que se refere o n.º 1, e em particular na avaliação, em conformidade com o princípio da proporcionalidade, da forma da sua eventual aplicação, as autoridades reguladoras nacionais devem analisar se existem outras formas de acesso a ofertas grossistas, quer nesse mercado quer num mercado grossista conexo, que sejam suficientes para resolver o problema identificado a nível retalhista. Essa análise deve incluir as ofertas de acesso comercial, já existentes ou potenciais, o acesso regulamentado nos termos do artigo 59.º ou o acesso regulamentado, já existente ou previsto, a outras ofertas grossistas nos termos do presente artigo. As autoridades reguladoras nacionais devem ter especialmente em conta os seguintes fatores:
	2.	As autoridades reguladoras nacionais devem ter especialmente em conta os seguintes fatores:


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Em muitos casos, o enfoque sobre os mercados retalhistas resultaria na desregulamentação automática dos mercados grossistas. Além disso, a simples existência de uma «potencial oferta de acesso comercial» não deve ser razão suficiente para exigir complacência regulamentar.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>941</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pavel Telička</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Sempre que ponderem a adequação da aplicação de qualquer das obrigações específicas possíveis a que se refere o n.º 1, e em particular na avaliação, em conformidade com o princípio da proporcionalidade, da forma da sua eventual aplicação, as autoridades reguladoras nacionais devem analisar se existem outras formas de acesso a ofertas grossistas, quer nesse mercado quer num mercado grossista conexo, que sejam suficientes para resolver o problema identificado a nível retalhista. Essa análise deve incluir as ofertas de acesso comercial, já existentes ou potenciais, o acesso regulamentado nos termos do artigo 59.º ou o acesso regulamentado, já existente ou previsto, a outras ofertas grossistas nos termos do presente artigo. As autoridades reguladoras nacionais devem ter especialmente em conta os seguintes fatores:
	2.	As autoridades reguladoras nacionais devem ter especialmente em conta os seguintes fatores:


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>942</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fulvio Martusciello</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Sempre que ponderem a adequação da aplicação de qualquer das obrigações específicas possíveis a que se refere o n.º 1, e em particular na avaliação, em conformidade com o princípio da proporcionalidade, da forma da sua eventual aplicação, as autoridades reguladoras nacionais devem analisar se existem outras formas de acesso a ofertas grossistas, quer nesse mercado quer num mercado grossista conexo, que sejam suficientes para resolver o problema identificado a nível retalhista. Essa análise deve incluir as ofertas de acesso comercial, já existentes ou potenciais, o acesso regulamentado nos termos do artigo 59.º ou o acesso regulamentado, já existente ou previsto, a outras ofertas grossistas nos termos do presente artigo. As autoridades reguladoras nacionais devem ter especialmente em conta os seguintes fatores:
	2.	Sempre que as autoridades reguladoras nacionais tenham especialmente em conta os seguintes fatores:


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>943</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Sempre que ponderem a adequação da aplicação de qualquer das obrigações específicas possíveis a que se refere o n.º 1, e em particular na avaliação, em conformidade com o princípio da proporcionalidade, da forma da sua eventual aplicação, as autoridades reguladoras nacionais devem analisar se existem outras formas de acesso a ofertas grossistas, quer nesse mercado quer num mercado grossista conexo, que sejam suficientes para resolver o problema identificado a nível retalhista. Essa análise deve incluir as ofertas de acesso comercial, já existentes ou potenciais, o acesso regulamentado nos termos do artigo 59.º ou o acesso regulamentado, já existente ou previsto, a outras ofertas grossistas nos termos do presente artigo. As autoridades reguladoras nacionais devem ter especialmente em conta os seguintes fatores:
	2.	As autoridades reguladoras nacionais devem ter especialmente em conta os seguintes fatores: a) A viabilidade técnica e económica da utilização ou instalação de recursos concorrentes, em função do ritmo de desenvolvimento do mercado, tendo em conta a natureza e o tipo da interligação e/ou do acesso em causa, incluindo a viabilidade de outros produtos de acesso a montante, tais como o acesso a condutas;
b) A evolução tecnológica que possa afetar a conceção e a gestão da rede;
c) A viabilidade de oferta do acesso proposto, face à capacidade disponível;
d) O investimento inicial do proprietário dos recursos, tendo em conta os riscos envolvidos na realização do investimento;
e) A necessidade de salvaguardar a concorrência a longo prazo, com particular atenção para uma concorrência a nível das infraestruturas eficiente em termos económicos;
f) Quando adequado, os eventuais direitos de propriedade intelectual pertinentes;
g) A oferta de serviços pan-europeus.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>944</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Sempre que ponderem a adequação da aplicação de qualquer das obrigações específicas possíveis a que se refere o n.º 1, e em particular na avaliação, em conformidade com o princípio da proporcionalidade, da forma da sua eventual aplicação, as autoridades reguladoras nacionais devem analisar se existem outras formas de acesso a ofertas grossistas, quer nesse mercado quer num mercado grossista conexo, que sejam suficientes para resolver o problema identificado a nível retalhista. Essa análise deve incluir as ofertas de acesso comercial, já existentes ou potenciais, o acesso regulamentado nos termos do artigo 59.º ou o acesso regulamentado, já existente ou previsto, a outras ofertas grossistas nos termos do presente artigo. As autoridades reguladoras nacionais devem ter especialmente em conta os seguintes fatores:
	2.	Sempre que ponderem a adequação da aplicação de qualquer das obrigações específicas possíveis a que se refere o n.º 1, e em particular na avaliação, em conformidade com o princípio da proporcionalidade, da forma da sua eventual aplicação, as autoridades reguladoras nacionais devem analisar se existem outras formas de acesso a ofertas grossistas, quer nesse mercado quer num mercado grossista conexo, que sejam suficientes para resolver o problema identificado a nível retalhista. Essa análise deve incluir as ofertas de acesso comercial, já existentes ou potenciais, o acesso regulamentado nos termos do artigo 59.º ou o acesso regulamentado, já existente ou previsto, a outras ofertas grossistas nos termos do presente artigo, mas deve, sempre que necessário, ser adaptada para refletir alterações significativas do mercado. As autoridades reguladoras nacionais devem ter especialmente em conta os seguintes fatores:


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Esta disposição tem como objetivo garantir que a análise reflita alterações significativas do mercado.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>945</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Werner Langen, Sabine Verheyen, Norbert Lins</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Sempre que ponderem a adequação da aplicação de qualquer das obrigações específicas possíveis a que se refere o n.º 1, e em particular na avaliação, em conformidade com o princípio da proporcionalidade, da forma da sua eventual aplicação, as autoridades reguladoras nacionais devem analisar se existem outras formas de acesso a ofertas grossistas, quer nesse mercado quer num mercado grossista conexo, que sejam suficientes para resolver o problema identificado a nível retalhista. Essa análise deve incluir as ofertas de acesso comercial, já existentes ou potenciais, o acesso regulamentado nos termos do artigo 59.º ou o acesso regulamentado, já existente ou previsto, a outras ofertas grossistas nos termos do presente artigo. As autoridades reguladoras nacionais devem ter especialmente em conta os seguintes fatores:
	2.	Sempre que ponderem a adequação da aplicação de qualquer das obrigações específicas possíveis a que se refere o n.º 1, e em particular na avaliação , em conformidade com o princípio da proporcionalidade, da forma da sua eventual aplicação , as autoridades reguladoras nacionais devem analisar se existem outras formas de acesso a ofertas grossistas, quer nesse mercado quer num mercado grossista conexo, que sejam suficientes para resolver o problema identificado a nível retalhista. Essa análise deve incluir as ofertas de acesso comercial já existentes, o acesso regulamentado nos termos do artigo 59.º ou o acesso regulamentado já existente a outras ofertas grossistas nos termos do presente artigo. A fim de ter em conta as alterações substanciais do mercado, deve ser possível adaptar a análise a qualquer momento. As autoridades reguladoras nacionais devem ter especialmente em conta os seguintes fatores:


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>946</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michał Boni</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Sempre que ponderem a adequação da aplicação de qualquer das obrigações específicas possíveis a que se refere o n.º 1, e em particular na avaliação, em conformidade com o princípio da proporcionalidade, da forma da sua eventual aplicação, as autoridades reguladoras nacionais devem analisar se existem outras formas de acesso a ofertas grossistas, quer nesse mercado quer num mercado grossista conexo, que sejam suficientes para resolver o problema identificado a nível retalhista. Essa análise deve incluir as ofertas de acesso comercial, já existentes ou potenciais, o acesso regulamentado nos termos do artigo 59.º ou o acesso regulamentado, já existente ou previsto, a outras ofertas grossistas nos termos do presente artigo. As autoridades reguladoras nacionais devem ter especialmente em conta os seguintes fatores:
	2.	Sempre que ponderem a adequação da aplicação de qualquer das obrigações específicas possíveis a que se refere o n.º 1, e em particular na avaliação, em conformidade com o princípio da proporcionalidade, da forma da sua eventual aplicação, as autoridades reguladoras nacionais devem analisar se existem outras formas de acesso a ofertas grossistas, quer nesse mercado quer num mercado grossista conexo, que sejam suficientes para resolver o problema identificado a nível retalhista. Essa análise deve incluir as ofertas de acesso comercial já existentes, o acesso regulamentado nos termos do artigo 59.º ou o acesso regulamentado já existente a outras ofertas grossistas nos termos do presente artigo, mas deve ser constantemente adaptada para refletir alterações significativas do mercado. As autoridades reguladoras nacionais devem ter especialmente em conta os seguintes fatores:


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Article 71 provides that, in their assessment, NRAs should include existing or prospective commercial access offers and existing or contemplated regulated access. Including prospective offers and contemplated access however reduces predictability and legal certainty for providers of electronic communications services and networks. Consequently, only existing commercial access offers or regulated access should be taken into account. In addition, this provision should expressly provide that such assessment should at all times reflect significant market changes so as to avoid the situation that obligations that are no longer justified are maintained.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>947</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Sempre que ponderem a adequação da aplicação de qualquer das obrigações específicas possíveis a que se refere o n.º 1, e em particular na avaliação, em conformidade com o princípio da proporcionalidade, da forma da sua eventual aplicação, as autoridades reguladoras nacionais devem analisar se existem outras formas de acesso a ofertas grossistas, quer nesse mercado quer num mercado grossista conexo, que sejam suficientes para resolver o problema identificado a nível retalhista. Essa análise deve incluir as ofertas de acesso comercial, já existentes ou potenciais, o acesso regulamentado nos termos do artigo 59.º ou o acesso regulamentado, já existente ou previsto, a outras ofertas grossistas nos termos do presente artigo. As autoridades reguladoras nacionais devem ter especialmente em conta os seguintes fatores:
	2.	Sempre que ponderem a adequação da aplicação de qualquer das obrigações específicas possíveis a que se refere o n.º 1, e em particular na avaliação, em conformidade com o princípio da proporcionalidade, da forma da sua eventual aplicação, as autoridades reguladoras nacionais devem analisar se existem outras formas de acesso a ofertas grossistas, quer nesse mercado quer num mercado grossista conexo, que sejam suficientes para resolver o problema identificado nos mercados relevantes. Essa análise deve incluir as ofertas de acesso comercial, já existentes ou potenciais, o acesso regulamentado nos termos do artigo 59.º ou o acesso regulamentado, já existente ou previsto, a outras ofertas grossistas nos termos do presente artigo. As autoridades reguladoras nacionais devem ter especialmente em conta os seguintes fatores:


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
É frequente existirem vários mercados retalhistas associados a um mercado grossista, que podem evoluir mais rapidamente e de forma mais variada enquanto os obstáculos à entrada permanecem no respetivo mercado grossista, pelo que o enfoque sobre o mercado retalhista não é adequado e deve ser substituído por concorrência sustentável de longo prazo nos mercados relevantes. De acordo com o artigo 104.º do Regimento, esta alteração é necessária por motivos imperiosos de coerência interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>948</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	A viabilidade técnica e económica da utilização ou instalação de recursos concorrentes, em função do ritmo de desenvolvimento do mercado, tendo em conta a natureza e o tipo da interligação e/ou do acesso em causa, incluindo a viabilidade de outros produtos de acesso a montante, tais como o acesso a condutas;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>949</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	A evolução tecnológica prevista que possa afetar a conceção e a gestão da rede;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>950</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pavel Telička</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	A evolução tecnológica prevista que possa afetar a conceção e a gestão da rede;
	b)	A evolução tecnológica que possa afetar a conceção e a gestão da rede;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>951</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fulvio Martusciello</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	A evolução tecnológica prevista que possa afetar a conceção e a gestão da rede;
	b)	A evolução tecnológica que possa afetar a conceção e a gestão da rede;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>952</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea b-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	b-A)	A necessidade de assegurar a neutralidade tecnológica que permita aos requerentes de acesso conceber e gerir a sua própria rede;


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Sem prejuízo da liberdades dos operadores com PMS de desenvolverem a sua própria arquitetura de rede, os reguladores devem assegurar que as soluções adotadas estão preparadas para o futuro ao oferecerem incentivos ao desenvolvimento de arquiteturas de rede abertas e flexíveis que permitam a adoção de soluções menos onerosas e complexas.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>953</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	c)	A viabilidade de oferta do acesso proposto, face à capacidade disponível;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>954</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea d)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	d)	O investimento inicial do proprietário dos recursos, tendo em conta os riscos envolvidos na realização do investimento em particular no que respeita aos investimentos e níveis de risco associados às redes de capacidade muito alta;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>955</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fulvio Martusciello</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea d)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	d)	O investimento inicial do proprietário dos recursos, tendo em conta os riscos envolvidos na realização do investimento em particular no que respeita aos investimentos e níveis de risco associados às redes de capacidade muito alta;
	d)	O investimento inicial do proprietário dos recursos, tendo em conta o investimento público realizado e os riscos envolvidos na realização do investimento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>956</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pavel Telička</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea d)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	d)	O investimento inicial do proprietário dos recursos, tendo em conta os riscos envolvidos na realização do investimento em particular no que respeita aos investimentos e níveis de risco associados às redes de capacidade muito alta;
	d)	O investimento inicial do proprietário dos recursos, tendo em conta o investimento público realizado e os riscos envolvidos na realização do investimento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>957</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>David Borrelli, Dario Tamburrano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea d)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	d)	O investimento inicial do proprietário dos recursos, tendo em conta os riscos envolvidos na realização do investimento em particular no que respeita aos investimentos e níveis de risco associados às redes de capacidade muito alta;
	d)	O investimento inicial do proprietário dos recursos, tendo em conta o investimento público realizado e os riscos envolvidos na realização do investimento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Esta alteração é necessária para evitar que os produtos virtuais sejam considerados como um substituto (em vez de um complemento) dos produtos de acesso passivo.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>958</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea d)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	d)	O investimento inicial do proprietário dos recursos, tendo em conta os riscos envolvidos na realização do investimento em particular no que respeita aos investimentos e níveis de risco associados às redes de capacidade muito alta;
	d)	O investimento inicial do proprietário dos recursos, tendo em conta o investimento público realizado e os riscos envolvidos na realização do investimento em particular no que respeita aos investimentos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>959</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	e)	A necessidade de salvaguardar a concorrência a longo prazo, com particular atenção para uma concorrência a nível das infraestruturas eficiente em termos económicos e uma concorrência sustentável assente no co-investimento em redes;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>960</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	e)	A necessidade de salvaguardar a concorrência a longo prazo, com particular atenção para uma concorrência a nível das infraestruturas eficiente em termos económicos e uma concorrência sustentável assente no co-investimento em redes;
	e)	A necessidade de salvaguardar a concorrência a longo prazo, com particular atenção para uma concorrência a nível das infraestruturas eficiente em termos económicos e uma concorrência sustentável, como a assente no co-investimento em redes e em outros modelos de negócios inovadores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>961</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	e)	A necessidade de salvaguardar a concorrência a longo prazo, com particular atenção para uma concorrência a nível das infraestruturas eficiente em termos económicos e uma concorrência sustentável assente no co-investimento em redes;
	e)	A necessidade de salvaguardar a concorrência a longo prazo, com particular atenção para uma concorrência a nível das infraestruturas eficiente em termos económicos e uma concorrência sustentável assente em modelos de negócios inovadores como, nomeadamente, co-investimento em redes;


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O considerando 166 introduz a necessidade de ter em conta os acordos voluntários recentemente celebrados entre operadores para proporcionar flexibilidade regulamentar. O co-investimento é um caso específico, mas não é um caso único.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>962</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>David Borrelli, Dario Tamburrano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	e)	A necessidade de salvaguardar a concorrência a longo prazo, com particular atenção para uma concorrência a nível das infraestruturas eficiente em termos económicos e uma concorrência sustentável assente no co-investimento em redes;
	e)	A necessidade de salvaguardar a concorrência a longo prazo, com particular atenção para uma concorrência a nível das infraestruturas eficiente em termos económicos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Esta alteração é necessária visto que alguns regimes de co-investimento podem resultar em mercados pouco competitivos.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>963</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pavel Telička</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	e)	A necessidade de salvaguardar a concorrência a longo prazo, com particular atenção para uma concorrência a nível das infraestruturas eficiente em termos económicos e uma concorrência sustentável assente no co-investimento em redes;
	e)	A necessidade de salvaguardar a concorrência a longo prazo, com particular atenção para uma concorrência a nível das infraestruturas eficiente em termos económicos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>964</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fulvio Martusciello</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	e)	A necessidade de salvaguardar a concorrência a longo prazo, com particular atenção para uma concorrência a nível das infraestruturas eficiente em termos económicos e uma concorrência sustentável assente no co-investimento em redes;
	e)	A necessidade de salvaguardar a concorrência a longo prazo, com particular atenção para uma concorrência a nível das infraestruturas eficiente em termos económicos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>965</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	e)	A necessidade de salvaguardar a concorrência a longo prazo, com particular atenção para uma concorrência a nível das infraestruturas eficiente em termos económicos e uma concorrência sustentável assente no co-investimento em redes;
	e)	A necessidade de salvaguardar a concorrência a longo prazo, com particular atenção para uma concorrência a nível das infraestruturas eficiente em termos económicos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Concerning, co-investment schemes: some of them have the potential to create ineffectively competitive market outcomes. The Commission’s proposal includes criteria in Annex IV as well as conditions against which co-investment offers should be judged (compliance with which would entitle the co-investment to effectively benefit from a regulatory holiday). However, these do not provide sufficient competition protections to warrant a relaxation of SMP regulation. It is also worth bearing in mind that co-investments by their nature can lead to coordinated behaviour, which in turn could produce uncompetitive outcomes. Ultimately, the resulting reduction in competition could lead to higher prices and less innovation and choice for end-users. In its opinion BoR (16) 213 (p. 7), BEREC recognises “[T]he risk is that in seeking to incentivise investment through regulatory forbearance, the Commission’s proposals could undermine competition, which in turn would impact on the virtuous cycle of competition- and demand driven investment. The Commission’s proposals would therefore undermine their own ultimate goal of increasing high-speed connectivity.”
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>966</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	e)	A necessidade de salvaguardar a concorrência a longo prazo, com particular atenção para uma concorrência a nível das infraestruturas eficiente em termos económicos e uma concorrência sustentável assente no co-investimento em redes;
	e)	A necessidade de salvaguardar a concorrência a longo prazo, com particular atenção para uma concorrência a nível das infraestruturas eficiente em termos económicos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
De acordo com o artigo 104.º do Regimento, esta alteração é necessária por motivos imperiosos de coerência interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>967</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea f)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	f)	Quando adequado, os eventuais direitos de propriedade intelectual pertinentes;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>968</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea g)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	g)	A oferta de serviços pan-europeus.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>969</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea g-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	g-A)	A existência de uma escolha alargada de ofertas e de prestadores de acesso fixo e móvel, para todos os consumidores europeus, independentemente do seu local de residência;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>970</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Marisa Matias, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2 – alínea g-B) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	g-B)	O desenvolvimento de uma sociedade democrática na era digital que permita o acesso livre à informação e a liberdade de expressão de todos os cidadãos europeus;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>971</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 2-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	2-A.	As autoridades reguladoras nacionais, a fim de terem em conta o interesse dos utilizadores finais a longo prazo, devem centrar-se mais em facilitar os investimentos na rede por parte de todos os operadores. Não deve ser criada regulamentação em detrimento de desenvolvimentos inovadores, em particular de redes de capacidade muito alta, de redes dedicadas de software e de virtualização das funções de rede. O acesso regulamentado apenas deve ser mantido, de forma adequada e equilibrada, por exemplo, num único nível da rede, quando tal é absolutamente necessário para salvaguardar a concorrência e onde não existem possibilidades de acesso alternativo, incluindo o acesso baseado em acordos comerciais. O acesso regulamentado a vários níveis da rede resulta numa complexidade desnecessariamente elevada relativamente à consistência dos produtos grossistas regulamentados em diferentes níveis da rede e restringe excessivamente a flexibilidade e a liberdade comercial no ambiente dinâmico do mercado das telecomunicações. Limitar o acesso ao nível da rede que melhor resolve o problema identificado a nível retalhista irá reduzir consideravelmente os custos regulamentares e o risco de jogos regulamentares pelos intervenientes no mercado, permitindo resultados mais eficientes e adequados. A este respeito, as autoridades reguladoras nacionais devem avaliar se o acesso ativo ou passivo é mais adequado tendo em conta as circunstâncias nacionais ou locais. Uma vez que a desagregação é prejudicial aos investimentos na rede ao permitir uma «exploração seletiva» dos clientes mais rentáveis a preços médios, não deve existir a obrigação de proporcionar acesso desagregado, que prejudica os modelos de investimento baseados na diferenciação do produto e do preço.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>972</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 71 – n.º 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3.	Ao imporem a um operador obrigações respeitantes à oferta de acesso em conformidade com o presente artigo, as autoridades reguladoras nacionais podem estabelecer condições técnicas ou operacionais, a satisfazer pelo fornecedor e/ou pelos beneficiários de tal acesso, quando necessário para garantir o funcionamento normal da rede. As obrigações respeitantes ao cumprimento de normas ou especificações técnicas específicas devem respeitar as normas e especificações definidas nos termos do artigo 39.º.
	3.	Sem prejuízo de as autoridades reguladoras nacionais poderem impor obrigações adicionais a um operador em conformidade com o artigo 72.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>973</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 72 – n.º 1 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	A autoridade reguladora nacional pode, nos termos do disposto no artigo 66.º, impor obrigações relacionadas com a amortização de custos e controlos de preços, incluindo a obrigação de orientação dos preços em função dos custos e a obrigação relativa a sistemas de contabilização dos custos, para fins de oferta de tipos específicos de interligação e/ou acesso, em situações em que uma análise do mercado indique que uma potencial falta de concorrência efetiva implica que o operador em causa possa manter os preços a um nível excessivamente elevado, ou comprimir os preços, em detrimento dos utilizadores finais.
	A autoridade reguladora nacional pode, nos termos do disposto no artigo 66.º, impor obrigações relacionadas com a amortização de custos e controlos de preços, incluindo a obrigação relativa a sistemas de contabilização dos custos, para fins de oferta de tipos específicos de interligação e/ou acesso, em situações em que uma análise do mercado indique uma falta de concorrência efetiva. Uma autoridade reguladora nacional apenas pode impor controlos dos preços que garantam preços justos e razoáveis e não tenham um impacto negativo sobre o investimento. Quando aplicado, um controlo dos preços deve preencher as seguintes condições:
a) O controlo dos preços garante a amortização de todos os investimentos relacionados com a implantação de novas redes e incluem plenamente os riscos associados a esses investimentos;
b) O controlo dos preços não resulta em situações em que o operador que investe fica em desvantagem comparativamente aos operadores que não investiram, nem em situações em que um investimento não teria sequer sido realizado;
c) O controlo dos preços evita margens de lucro indevidas para os requerentes de acesso em detrimento do operador que investe e reflete adequadamente as diferenças do risco assumido pelos vários requerentes de acesso.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>974</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 72 – n.º 1 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Ao determinarem se é ou não adequado impor obrigações de controlos dos preços, as autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta os interesses a longo prazo dos utilizadores finais quanto à implantação e à penetração das redes de nova geração, nomeadamente das redes de capacidade muito alta. Nomeadamente, para incentivar os investimentos feitos pelo operador, nomeadamente nas redes de nova geração, as autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o investimento realizado pelo operador. Sempre que as autoridades reguladoras nacionais considerem adequado o controlo dos preços, devem permitir ao operador uma taxa razoável de rentabilidade sobre o capital investido, tendo em conta todos os riscos inerentes a um novo projeto específico de rede de investimento.
	Para incentivar os investimentos feitos pelo operador, nomeadamente nas redes de nova geração, as autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o investimento realizado pelo operador. Sempre que as autoridades reguladoras nacionais considerem adequado o controlo dos preços, devem permitir ao operador uma taxa razoável de rentabilidade sobre o capital investido, tendo em conta todos os riscos inerentes a um novo projeto específico de rede de investimento.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Os princípios da orientação para os custos e da replicabilidade económica devem permitir à ARN que garanta preços baixos para os consumidores.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>975</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>David Borrelli, Dario Tamburrano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 72 – n.º 1 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Ao determinarem se é ou não adequado impor obrigações de controlos dos preços, as autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta os interesses a longo prazo dos utilizadores finais quanto à implantação e à penetração das redes de nova geração, nomeadamente das redes de capacidade muito alta. Nomeadamente, para incentivar os investimentos feitos pelo operador, nomeadamente nas redes de nova geração, as autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o investimento realizado pelo operador. Sempre que as autoridades reguladoras nacionais considerem adequado o controlo dos preços, devem permitir ao operador uma taxa razoável de rentabilidade sobre o capital investido, tendo em conta todos os riscos inerentes a um novo projeto específico de rede de investimento.
	Para incentivar os investimentos feitos pelo operador, nomeadamente nas redes de nova geração, as autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o investimento realizado pelo operador. Sempre que as autoridades reguladoras nacionais considerem adequado o controlo dos preços, devem permitir ao operador uma taxa razoável de rentabilidade sobre o capital investido, tendo em conta todos os riscos inerentes a um novo projeto específico de rede de investimento.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente alteração pretende evitar a supressão e substituição da orientação para os custos por testes de replicabilidade económica, uma vez que estes testes não estão sujeito ao controlo dos preços.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>976</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 72 – n.º 1 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Ao determinarem se é ou não adequado impor obrigações de controlos dos preços, as autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta os interesses a longo prazo dos utilizadores finais quanto à implantação e à penetração das redes de nova geração, nomeadamente das redes de capacidade muito alta. Nomeadamente, para incentivar os investimentos feitos pelo operador, nomeadamente nas redes de nova geração, as autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o investimento realizado pelo operador. Sempre que as autoridades reguladoras nacionais considerem adequado o controlo dos preços, devem permitir ao operador uma taxa razoável de rentabilidade sobre o capital investido, tendo em conta todos os riscos inerentes a um novo projeto específico de rede de investimento.
	Para incentivar os investimentos feitos pelo operador, nomeadamente nas redes de nova geração, as autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o investimento realizado pelo operador. Sempre que as autoridades reguladoras nacionais considerem adequado o controlo dos preços, devem permitir ao operador uma taxa razoável de rentabilidade sobre o capital investido, tendo em conta todos os riscos inerentes a um novo projeto específico de rede de investimento.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O controlo dos preços é um elemento fundamental da regulamentação do acesso e não deve ser condicionado por outros critérios.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>977</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 72 – n.º 1 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Ao determinarem se é ou não adequado impor obrigações de controlos dos preços, as autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta os interesses a longo prazo dos utilizadores finais quanto à implantação e à penetração das redes de nova geração, nomeadamente das redes de capacidade muito alta. Nomeadamente, para incentivar os investimentos feitos pelo operador, nomeadamente nas redes de nova geração, as autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o investimento realizado pelo operador. Sempre que as autoridades reguladoras nacionais considerem adequado o controlo dos preços, devem permitir ao operador uma taxa razoável de rentabilidade sobre o capital investido, tendo em conta todos os riscos inerentes a um novo projeto específico de rede de investimento.
	Ao determinarem se é ou não adequado impor obrigações de controlos dos preços, as autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta os interesses a longo prazo dos utilizadores finais quanto à implantação e à penetração das redes de nova geração, nomeadamente das redes de capacidade muito alta. Nomeadamente, para incentivar os investimentos feitos pelo operador, nomeadamente nas redes de nova geração, as autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o investimento realizado pelo operador.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
De acordo com o artigo 104.º do Regimento, esta alteração é necessária por motivos imperiosos de coerência interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>978</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 72 – n.º 1 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Ao determinarem se é ou não adequado impor obrigações de controlos dos preços, as autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta os interesses a longo prazo dos utilizadores finais quanto à implantação e à penetração das redes de nova geração, nomeadamente das redes de capacidade muito alta. Nomeadamente, para incentivar os investimentos feitos pelo operador, nomeadamente nas redes de nova geração, as autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o investimento realizado pelo operador. Sempre que as autoridades reguladoras nacionais considerem adequado o controlo dos preços, devem permitir ao operador uma taxa razoável de rentabilidade sobre o capital investido, tendo em conta todos os riscos inerentes a um novo projeto específico de rede de investimento.
	Ao determinarem se é ou não adequado impor obrigações de controlos dos preços, as autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta os interesses a longo prazo dos utilizadores finais quanto ao investimento em, à implantação e à penetração de redes da próxima geração. Nomeadamente, para incentivar os investimentos feitos pelo operador, nomeadamente nas redes de nova geração, as autoridades reguladoras nacionais devem ter em conta o investimento realizado pelo operador. Sempre que as autoridades reguladoras nacionais considerem adequado o controlo dos preços, devem permitir ao operador uma taxa razoável de rentabilidade sobre o capital investido, tendo em conta todos os riscos inerentes a um novo projeto específico de rede de investimento.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>979</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 72 – n.º 1 – parágrafo 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	As autoridades reguladoras nacionais não podem impor ou manter em vigor obrigações impostas nos termos do presente artigo sempre que constatem que existe uma pressão demonstrável sobre os preços retalhistas e que quaisquer obrigações impostas nos termos dos artigos 67.º a 71.º, incluindo, nomeadamente, o teste de replicabilidade económica imposto nos termos do artigo 68.º, garante um acesso efetivo e não-discriminatório.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
De acordo com o artigo 104.º do Regimento, esta alteração é necessária por motivos imperiosos de coerência interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>980</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 72 – n.º 1 – parágrafo 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	As autoridades reguladoras nacionais não podem impor ou manter em vigor obrigações impostas nos termos do presente artigo sempre que constatem que existe uma pressão demonstrável sobre os preços retalhistas e que quaisquer obrigações impostas nos termos dos artigos 67.º a 71.º, incluindo, nomeadamente, o teste de replicabilidade económica imposto nos termos do artigo 68.º, garante um acesso efetivo e não-discriminatório.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Current provisions for co-investment practices do not allow non-profit or local ISPs to participate in the investments, restricting this opportunity only to larger and incumbent actors. Although Community Networks (CN) and local actors have proven succesful in connecting underprivileged communities both in urban and rural areas, it would be only normal to considered them equal members of the telecoms ecosystem, thus giving them fair and equal access to co-investment opportunities.
Moreover, co-investment in a certain area must be considered as an oligopoly of a few powerful actors that work as a cartel.
This is thus not acceptable to reduce the obligations. Furthermore, the access to co-investment agreement shall be affordable for small operators.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>981</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>David Borrelli, Dario Tamburrano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 72 – n.º 1 – parágrafo 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	As autoridades reguladoras nacionais não podem impor ou manter em vigor obrigações impostas nos termos do presente artigo sempre que constatem que existe uma pressão demonstrável sobre os preços retalhistas e que quaisquer obrigações impostas nos termos dos artigos 67.º a 71.º, incluindo, nomeadamente, o teste de replicabilidade económica imposto nos termos do artigo 68.º, garante um acesso efetivo e não-discriminatório.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente alteração pretende evitar a supressão e substituição da orientação para os custos por testes de replicabilidade económica, uma vez que estes testes não estão sujeito ao controlo dos preços.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>982</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 72 – n.º 1 – parágrafo 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	As autoridades reguladoras nacionais não podem impor ou manter em vigor obrigações impostas nos termos do presente artigo sempre que constatem que existe uma pressão demonstrável sobre os preços retalhistas e que quaisquer obrigações impostas nos termos dos artigos 67.º a 71.º, incluindo, nomeadamente, o teste de replicabilidade económica imposto nos termos do artigo 68.º, garante um acesso efetivo e não-discriminatório.
	As autoridades reguladoras nacionais não podem impor ou manter em vigor obrigações impostas nos termos do presente artigo, seja para novos elementos de rede no caso de a implantação de uma rede contribuir para a disponibilidade de redes de capacidade muito alta ou sempre que constatem que existe uma pressão demonstrável sobre os preços retalhistas e que quaisquer obrigações impostas nos termos dos artigos 67.º a 71.º, incluindo, nomeadamente, o teste de replicabilidade económica imposto nos termos do artigo 68.º, garante um acesso efetivo e não-discriminatório.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>983</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 72 – n.º 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3.	Caso um operador esteja sujeito a uma obrigação de orientação dos preços aos custos, o ónus da prova de que os encargos se baseiam nos custos, incluindo uma taxa razoável de rentabilidade sobre os investimentos realizados, ficará a cargo do operador em causa. Para efeitos de cálculo do custo da prestação eficiente dos serviços, as autoridades reguladoras nacionais podem utilizar métodos contabilísticos independentes dos utilizados pela empresa. As autoridades reguladoras nacionais podem exigir a um operador que justifique plenamente os seus preços e podem, quando adequado, exigir o ajustamento desses preços.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>984</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 72-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Artigo 72.º-A	

	
	Outras obrigações relacionadas com o acesso

	
	1. Uma autoridade reguladora nacional

	
	pode, em conformidade com o disposto no artigo 66.º, impor:

	
	a) A obrigação de conceder a terceiros o acesso a elementos e serviços ativos específicos da rede;

	
	b) A obrigação de oferecer serviços específicos de venda por atacado para revenda por terceiros;

	
	c) A negociação de boa fé com as empresas que requerem acesso;

	
	d) A não retirada do acesso já concedido a determinados recursos;

	
	e) A prestação de acesso aberto às interfaces técnicas, protocolos ou outras tecnologias-chave que sejam indispensáveis para a interoperabilidade dos serviços ou serviços de rede virtuais;

	
	f) A partilha de instalações ou outras formas de partilha de recursos;

	
	g) A oferta de serviços especificados, a fim de garantir aos utilizadores a interoperabilidade de serviços de extremo-a-extremo, incluindo recursos para redes emuladas por software ou itinerância (roaming) em redes móveis;

	
	h) A oferta de acesso a sistemas de apoio operacional ou a sistemas de software similares, necessários para garantir uma concorrência leal no fornecimento de serviços;

	
	i) A interligação de redes ou de recursos de rede;

	
	j) A oferta de acesso a serviços conexos, tais como identidade, localização e serviço de presença.

	
	As autoridades reguladoras nacionais podem fazer acompanhar essas obrigações de condições de justiça, razoabilidade e oportunidade.

	
	2. As autoridades reguladoras nacionais devem ter especialmente em conta os seguintes fatores:

	
	a) A viabilidade técnica e económica da utilização ou instalação de recursos concorrentes, em função do ritmo de desenvolvimento do mercado, tendo em conta a natureza e o tipo da interligação e/ou do acesso em causa, incluindo a viabilidade de outros produtos de acesso a montante, tais como o acesso a condutas;

	
	b) A evolução tecnológica que possa afetar a conceção e a gestão da rede;

	
	c) A viabilidade de oferta do acesso proposto, face à capacidade disponível;

	
	d) O investimento inicial do proprietário dos recursos, tendo em conta os riscos envolvidos na realização do investimento;

	
	e) A necessidade de salvaguardar a concorrência a longo prazo, com particular atenção para uma concorrência a nível das infraestruturas eficiente em termos económicos;

	
	f) Quando adequado, os eventuais direitos de propriedade intelectual pertinentes;

	
	g) A oferta de serviços pan-europeus.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>985</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 73</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	[...]
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>986</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Edouard Martin</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 73 – n.º 1 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Se uma autoridade reguladora nacional impuser obrigações relacionadas com a amortização de custos e controlos de preços aos operadores designados como tendo poder de mercado significativo num mercado grossista para a terminação de chamadas vocais, deve fixar tarifas máximas de terminação simétricas baseadas nos custos suportados por um operador eficiente. A avaliação dos custos de um operador eficiente deve basear-se nos valores dos custos correntes. A metodologia para o cálculo dos referidos custos deve assentar numa abordagem de modelização ascendente, que utilize os custos adicionais de longo prazo relativos ao tráfico do serviço grossista de terminação das chamadas vocais fornecido a terceiros.
	Se uma autoridade reguladora nacional impuser obrigações relacionadas com a amortização de custos e controlos de preços num mercado grossista para a terminação de chamadas vocais, deve fixar tarifas máximas de terminação simétricas baseadas nos custos suportados por um operador eficiente. A avaliação dos custos de um operador eficiente deve basear-se nos valores dos custos correntes. A metodologia para o cálculo dos referidos custos deve assentar numa abordagem de modelização ascendente, que utilize os custos adicionais de longo prazo relativos ao tráfico do serviço grossista de terminação das chamadas vocais fornecido a terceiros.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>987</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evžen Tošenovský</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 73 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	O mais tardar até [data], a Comissão deve, após ter consultado o ORECE, adotar atos delegados nos termos do artigo 109.º quanto a uma tarifa máxima de terminação única a impor pelas autoridades reguladoras nacionais às empresas designadas como tendo poder de mercado significativo nos mercados de terminação de chamadas nas redes fixa e móvel da União.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>988</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Nica, Peter Kouroumbashev, Miapetra Kumpula-Natri</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 73 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	O mais tardar até [data], a Comissão deve, após ter consultado o ORECE, adotar atos delegados nos termos do artigo 109.º quanto a uma tarifa máxima de terminação única a impor pelas autoridades reguladoras nacionais às empresas designadas como tendo poder de mercado significativo nos mercados de terminação de chamadas nas redes fixa e móvel da União.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>989</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evžen Tošenovský</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 73 – n.º 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3.	Na adoção desses atos delegados, a Comissão deve respeitar os princípios enunciados no n.º 1, primeiro parágrafo, e satisfazer os critérios e parâmetros fixados no anexo III.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>990</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Nica, Peter Kouroumbashev, Miapetra Kumpula-Natri</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 73 – n.º 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3.	Na adoção desses atos delegados, a Comissão deve respeitar os princípios enunciados no n.º 1, primeiro parágrafo, e satisfazer os critérios e parâmetros fixados no anexo III.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>991</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evžen Tošenovský</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 73 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	Ao aplicar o disposto no n.º 2, a Comissão deve assegurar que a tarifa única de terminação das chamadas vocais nas redes móveis não supera 1,23 cêntimos por minuto e que a tarifa única de terminação das chamadas vocais nas redes fixas não supera 0,14 cêntimos por minuto. Ao fixar, pela primeira vez, a tarifa máxima de terminação única, a Comissão deve ter em conta a média ponderada das tarifas máximas de terminação nas redes fixa e móvel fixadas em conformidade com os princípios enunciados no n.º 1, primeiro parágrafo, aplicados em toda a União.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>992</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 73 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	Ao aplicar o disposto no n.º 2, a Comissão deve assegurar que a tarifa única de terminação das chamadas vocais nas redes móveis não supera 1,23 cêntimos por minuto e que a tarifa única de terminação das chamadas vocais nas redes fixas não supera 0,14 cêntimos por minuto. Ao fixar, pela primeira vez, a tarifa máxima de terminação única, a Comissão deve ter em conta a média ponderada das tarifas máximas de terminação nas redes fixa e móvel fixadas em conformidade com os princípios enunciados no n.º 1, primeiro parágrafo, aplicados em toda a União.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A referida tarifa máxima deve ser adotada através de um ato delegado e não deve estar presente na legislação de base. De acordo com o artigo 104.º do Regimento, esta alteração é necessária por motivos imperiosos de coerência interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>993</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Nica, Peter Kouroumbashev, Miapetra Kumpula-Natri</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 73 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	Ao aplicar o disposto no n.º 2, a Comissão deve assegurar que a tarifa única de terminação das chamadas vocais nas redes móveis não supera 1,23 cêntimos por minuto e que a tarifa única de terminação das chamadas vocais nas redes fixas não supera 0,14 cêntimos por minuto. Ao fixar, pela primeira vez, a tarifa máxima de terminação única, a Comissão deve ter em conta a média ponderada das tarifas máximas de terminação nas redes fixa e móvel fixadas em conformidade com os princípios enunciados no n.º 1, primeiro parágrafo, aplicados em toda a União.
	4.	A Comissão deve assegurar que a tarifa única de terminação das chamadas vocais nas redes móveis não supera 1 cêntimo por minuto e que a tarifa única de terminação das chamadas vocais nas redes fixas não supera 0,12 cêntimos por minuto.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>994</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Krišjānis Kariņš</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 73 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	Ao aplicar o disposto no n.º 2, a Comissão deve assegurar que a tarifa única de terminação das chamadas vocais nas redes móveis não supera 1,23 cêntimos por minuto e que a tarifa única de terminação das chamadas vocais nas redes fixas não supera 0,14 cêntimos por minuto. Ao fixar, pela primeira vez, a tarifa máxima de terminação única, a Comissão deve ter em conta a média ponderada das tarifas máximas de terminação nas redes fixa e móvel fixadas em conformidade com os princípios enunciados no n.º 1, primeiro parágrafo, aplicados em toda a União.
	4.	Ao aplicar o disposto no n.º 2, a Comissão deve assegurar que a tarifa única de terminação das chamadas vocais nas redes móveis não supera 0,94 cêntimos por minuto e que a tarifa única de terminação das chamadas vocais nas redes fixas não supera 0,14 cêntimos por minuto. Ao fixar, pela primeira vez, a tarifa máxima de terminação única, a Comissão deve ter em conta a média ponderada das tarifas máximas de terminação nas redes fixa e móvel fixadas em conformidade com os princípios enunciados no n.º 1, primeiro parágrafo, aplicados em toda a União.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>995</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Nica, Peter Kouroumbashev, Miapetra Kumpula-Natri</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 73 – n.º 5</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	5.	Ao adotar atos delegados nos termos do n.º 2, a Comissão deve ter em conta o número global de utilizadores finais em cada Estado-Membro, de modo a assegurar uma ponderação adequada das tarifas de terminação máximas, assim como as circunstâncias nacionais que originam diferenças consideráveis entre Estados-Membros, aquando da determinação das tarifas de terminação máximas na União.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>996</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evžen Tošenovský</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 73 – n.º 5</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	5.	Ao adotar atos delegados nos termos do n.º 2, a Comissão deve ter em conta o número global de utilizadores finais em cada Estado-Membro, de modo a assegurar uma ponderação adequada das tarifas de terminação máximas, assim como as circunstâncias nacionais que originam diferenças consideráveis entre Estados-Membros, aquando da determinação das tarifas de terminação máximas na União.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>997</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evžen Tošenovský</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 73 – n.º 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	6.	A Comissão pode solicitar ao ORECE que elabore um modelo económico para a ajudar a determinar as tarifas máximas de terminação na União. A Comissão deve ter em conta as informações sobre o mercado fornecidas pelo ORECE, pelas autoridades reguladoras nacionais ou, diretamente, pelas empresas que fornecem serviços e redes de comunicações eletrónicas.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>998</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Nica, Peter Kouroumbashev, Miapetra Kumpula-Natri</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 73 – n.º 7</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	7.	A Comissão reexamina, de cinco em cinco anos, os atos delegados adotados nos termos do presente artigo.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>999</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evžen Tošenovský</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 73 – n.º 7</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	7.	A Comissão reexamina, de cinco em cinco anos, os atos delegados adotados nos termos do presente artigo.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1000</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>David Borrelli, Dario Tamburrano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 74.º	
	Suprimido

	Tratamento dos novos elementos das redes em termos de regulamentação
	

	1.
	

	Uma autoridade reguladora nacional não deve impor obrigações quanto a novos elementos das redes que façam parte do mercado relevante em que tenciona impor ou manter em vigor obrigações nos termos do artigo 66.º e dos artigos 67.º a 72.º, e que o operador designado como tendo poder de mercado significativo no mercado relevante em causa tenha ou tencione implantar, desde que sejam satisfeitas, cumulativamente, as seguintes três condições:
	

	a)A implantação dos novos elementos de rede seja aberta a propostas de co-investimento segundo um processo transparente e em condições que favoreçam a concorrência sustentável a longo prazo, incluindo nomeadamente condições justas, razoáveis e não discriminatórias proporcionadas a todos os potenciais co-investidores; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro; os co-investidores se atribuam reciprocamente direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento;
	

	b)A implantação dos novos elementos de rede contribua significativamente para a implantação de redes de capacidade muito alta;
	

	c)Os requerentes de acesso que não participam no co-investimento possam beneficiar de qualidade, velocidade, condições e possibilidades de acesso aos utilizadores finais idênticas às de que dispunham antes da implantação desses elementos, quer através da conclusão de acordos comerciais assentes em condições equitativas e razoáveis quer através do acesso regulamentado mantido ou adaptado pela autoridade reguladora nacional;
	

	Ao avaliar as propostas de co-investimento e os processos referidos no primeiro parágrafo, alínea a), as autoridades reguladoras nacionais devem garantir que estes satisfazem os critérios enunciados no anexo IV.
	


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Esta alteração é necessária porque o presente artigo pode abrir caminho para a existência de novas redes de fibra sem permitir que as ARN intervenham de forma eficiente sempre que seja necessário.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1001</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod, Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 74.º	
	Suprimido

	Tratamento dos novos elementos das redes em termos de regulamentação
	

	1.
	

	Uma autoridade reguladora nacional não deve impor obrigações quanto a novos elementos das redes que façam parte do mercado relevante em que tenciona impor ou manter em vigor obrigações nos termos do artigo 66.º e dos artigos 67.º a 72.º, e que o operador designado como tendo poder de mercado significativo no mercado relevante em causa tenha ou tencione implantar, desde que sejam satisfeitas, cumulativamente, as seguintes três condições:
	

	a)A implantação dos novos elementos de rede seja aberta a propostas de co-investimento segundo um processo transparente e em condições que favoreçam a concorrência sustentável a longo prazo, incluindo nomeadamente condições justas, razoáveis e não discriminatórias proporcionadas a todos os potenciais co-investidores; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro; os co-investidores se atribuam reciprocamente direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento;
	

	b)A implantação dos novos elementos de rede contribua significativamente para a implantação de redes de capacidade muito alta;
	

	c)Os requerentes de acesso que não participam no co-investimento possam beneficiar de qualidade, velocidade, condições e possibilidades de acesso aos utilizadores finais idênticas às de que dispunham antes da implantação desses elementos, quer através da conclusão de acordos comerciais assentes em condições equitativas e razoáveis quer através do acesso regulamentado mantido ou adaptado pela autoridade reguladora nacional;
	

	Ao avaliar as propostas de co-investimento e os processos referidos no primeiro parágrafo, alínea a), as autoridades reguladoras nacionais devem garantir que estes satisfazem os critérios enunciados no anexo IV.
	


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O quadro atual não proíbe o co-investimento. Apesar do presente artigo poder ajudar a facilitar a criação de novas redes de fibra, não permitirá às ARN que intervenham de forma eficiente sempre que seja necessário. É problemático que a referência do artigo 74.º, n.º 1, alínea b), a «implantação de redes de capacidade muito alta» estabeleça uma hierarquia entre os objetivos regulamentares definidos no artigo 3.º. Além disso, o co-investimento, pela sua natureza, pode resultar em comportamentos coordenados, que, por sua vez, podem gerar resultados não concorrenciais.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1002</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – título</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Tratamento dos novos elementos das redes em termos de regulamentação
	Tratamento dos novos elementos das redes de capacidade muito elevada em termos de regulamentação


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
De acordo com o artigo 104.º do Regimento, esta alteração é necessária por motivos imperiosos de coerência interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1003</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	Uma autoridade reguladora nacional não deve impor obrigações quanto a novos elementos das redes que façam parte do mercado relevante em que tenciona impor ou manter em vigor obrigações nos termos do artigo 66.º e dos artigos 67.º a 72.º, e que o operador designado como tendo poder de mercado significativo no mercado relevante em causa tenha ou tencione implantar, desde que sejam satisfeitas, cumulativamente, as seguintes três condições:
	Suprimido

	a)A implantação dos novos elementos de rede seja aberta a propostas de co-investimento segundo um processo transparente e em condições que favoreçam a concorrência sustentável a longo prazo, incluindo nomeadamente condições justas, razoáveis e não discriminatórias proporcionadas a todos os potenciais co-investidores; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro; os co-investidores se atribuam reciprocamente direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento;
	

	b)A implantação dos novos elementos de rede contribua significativamente para a implantação de redes de capacidade muito alta;
	

	c)Os requerentes de acesso que não participam no co-investimento possam beneficiar de qualidade, velocidade, condições e possibilidades de acesso aos utilizadores finais idênticas às de que dispunham antes da implantação desses elementos, quer através da conclusão de acordos comerciais assentes em condições equitativas e razoáveis quer através do acesso regulamentado mantido ou adaptado pela autoridade reguladora nacional;
	

	Ao avaliar as propostas de co-investimento e os processos referidos no primeiro parágrafo, alínea a), as autoridades reguladoras nacionais devem garantir que estes satisfazem os critérios enunciados no anexo IV.
	


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
The proposed provisions on “new network elements” in Article 74 are problematic firstly because the concept remains undefined. Secondly, Article 74 impedes NRAs from intervening on “new network elements” if there are co-investment offers. This could be problematic because SMP operators can use their market position to the detriment of smaller companies. Operators investing in VHC networks should not profit from regulatory holidays. The successful ex-ante regulatory regime should apply as much to VHC networks as to Next Generation Networks and legacy networks (e.g. copper).
The explicit reference made in Art 74 (b) to the “deployment of very high capacity networks” establishes a hierarchy between the regulatory objectives set out in Article 3.
In addition, co-investment schemes are diverse, and some of them have the potential to create ineffectively competitive market outcomes. While the Commission’s proposal includes criteria in Annex IV as well as conditions against which co-investment offers should be judged (compliance with which would entitle the co-investment to effectively benefit from a regulatory holiday), these do not provide sufficient competition protections to warrant a relaxation of SMP regulation. It is also worth bearing in mind that co-investments by their nature can lead to coordinated behaviour, which in turn could produce uncompetitive outcomes. Deregulation subject to weak safeguards has to be prevented. Independent from the concept of co-investment, commercial agreements must not artificially lead to non-SMP findings and to the removal of the wholesale access obligations that are necessary to enable and maintain sustainable competition and thus consumer well-being in the form of lower prices, increased choice and more innovative products.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1004</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Fulvio Martusciello</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	Uma autoridade reguladora nacional não deve impor obrigações quanto a novos elementos das redes que façam parte do mercado relevante em que tenciona impor ou manter em vigor obrigações nos termos do artigo 66.º e dos artigos 67.º a 72.º, e que o operador designado como tendo poder de mercado significativo no mercado relevante em causa tenha ou tencione implantar, desde que sejam satisfeitas, cumulativamente, as seguintes três condições:
	Suprimido

	a)A implantação dos novos elementos de rede seja aberta a propostas de co-investimento segundo um processo transparente e em condições que favoreçam a concorrência sustentável a longo prazo, incluindo nomeadamente condições justas, razoáveis e não discriminatórias proporcionadas a todos os potenciais co-investidores; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro; os co-investidores se atribuam reciprocamente direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento;
	

	b)A implantação dos novos elementos de rede contribua significativamente para a implantação de redes de capacidade muito alta;
	

	c)Os requerentes de acesso que não participam no co-investimento possam beneficiar de qualidade, velocidade, condições e possibilidades de acesso aos utilizadores finais idênticas às de que dispunham antes da implantação desses elementos, quer através da conclusão de acordos comerciais assentes em condições equitativas e razoáveis quer através do acesso regulamentado mantido ou adaptado pela autoridade reguladora nacional;
	

	Ao avaliar as propostas de co-investimento e os processos referidos no primeiro parágrafo, alínea a), as autoridades reguladoras nacionais devem garantir que estes satisfazem os critérios enunciados no anexo IV.
	


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1005</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Edouard Martin</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Uma autoridade reguladora nacional não deve impor obrigações quanto a novos elementos das redes que façam parte do mercado relevante em que tenciona impor ou manter em vigor obrigações nos termos do artigo 66.º e dos artigos 67.º a 72.º, e que o operador designado como tendo poder de mercado significativo no mercado relevante em causa tenha ou tencione implantar, desde que sejam satisfeitas, cumulativamente, as seguintes três condições:
	Uma autoridade reguladora nacional não deve impor obrigações quanto a novos elementos das redes que façam parte do mercado relevante em que tenciona impor ou manter em vigor obrigações nos termos do artigo 66.º e dos artigos 67.º a 72.º e em que o operador designado como tendo poder de mercado significativo no mercado relevante em causa tenha ou tencione implantar, desde que a autoridade reguladora nacional considere que são satisfeitas, cumulativamente, as seguintes três condições:


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1006</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Uma autoridade reguladora nacional não deve impor obrigações quanto a novos elementos das redes que façam parte do mercado relevante em que tenciona impor ou manter em vigor obrigações nos termos do artigo 66.º e dos artigos 67.º a 72.º, e que o operador designado como tendo poder de mercado significativo no mercado relevante em causa tenha ou tencione implantar, desde que sejam satisfeitas, cumulativamente, as seguintes três condições:
	Independentemente dos poderes de acompanhamento ex post, uma autoridade reguladora nacional não deve impor obrigações quanto a novos elementos das redes que façam parte do mercado relevante em que tenciona impor ou manter em vigor obrigações nos termos do artigo 66.º e dos artigos 67.º a 72.º, e que o operador designado como tendo poder de mercado significativo no mercado relevante em causa tenha ou tencione implantar, desde que sejam satisfeitas, cumulativamente, as seguintes três condições:


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1007</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Uma autoridade reguladora nacional não deve impor obrigações quanto a novos elementos das redes que façam parte do mercado relevante em que tenciona impor ou manter em vigor obrigações nos termos do artigo 66.º e dos artigos 67.º a 72.º, e que o operador designado como tendo poder de mercado significativo no mercado relevante em causa tenha ou tencione implantar, desde que sejam satisfeitas, cumulativamente, as seguintes três condições:
	Uma autoridade reguladora nacional que tenciona impor ou manter em vigor obrigações quanto a novos elementos das redes de capacidade muito elevada nos termos do artigo 66.º e dos artigos 67.º a 72.º, e que o operador designado como tendo poder de mercado significativo no mercado relevante em causa tenha ou tencione implantar, deve ter em conta, para garantir que essas obrigações são proporcionadas e justificadas, as seguintes condições:


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
De acordo com o artigo 104.º do Regimento, esta alteração é necessária por motivos imperiosos de coerência interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1008</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evžen Tošenovský</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Uma autoridade reguladora nacional não deve impor obrigações quanto a novos elementos das redes que façam parte do mercado relevante em que tenciona impor ou manter em vigor obrigações nos termos do artigo 66.º e dos artigos 67.º a 72.º, e que o operador designado como tendo poder de mercado significativo no mercado relevante em causa tenha ou tencione implantar, desde que sejam satisfeitas, cumulativamente, as seguintes três condições:
	Uma autoridade reguladora nacional pode decidir não impor obrigações quanto a novos elementos das redes que façam parte do mercado relevante em que tenciona impor ou manter em vigor obrigações nos termos do artigo 66.º e dos artigos 67.º a 72.º, e que o operador designado como tendo poder de mercado significativo no mercado relevante em causa tenha ou tencione implantar, desde que sejam satisfeitas, cumulativamente, as seguintes três condições:


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1009</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anne Sander, Françoise Grossetête</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Uma autoridade reguladora nacional não deve impor obrigações quanto a novos elementos das redes que façam parte do mercado relevante em que tenciona impor ou manter em vigor obrigações nos termos do artigo 66.º e dos artigos 67.º a 72.º, e que o operador designado como tendo poder de mercado significativo no mercado relevante em causa tenha ou tencione implantar, desde que sejam satisfeitas, cumulativamente, as seguintes três condições:
	Uma autoridade reguladora nacional pode decidir não impor obrigações quanto a novos elementos das redes que façam parte do mercado relevante em que tenciona impor ou manter em vigor obrigações nos termos do artigo 66.º e dos artigos 67.º a 72.º, e que o operador designado como tendo poder de mercado significativo no mercado relevante em causa tenha ou tencione implantar, desde que sejam satisfeitas, cumulativamente, as seguintes três condições:


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1010</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eva Kaili</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	A implantação dos novos elementos de rede seja aberta a propostas de co-investimento segundo um processo transparente e em condições que favoreçam a concorrência sustentável a longo prazo, incluindo nomeadamente condições justas, razoáveis e não discriminatórias proporcionadas a todos os potenciais co-investidores; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro; os co-investidores se atribuam reciprocamente direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento;
	a)	A implantação dos novos elementos de rede
i) seja realizada por uma empresa comum de duas ou mais empresas com responsabilidade partilhada e uma ou mais empresas a participar na empresa comum disponibiliza acesso grossista ou concorre ao nível retalhista; ou
ii) seja aberta a propostas de co-investimento segundo um processo transparente e em condições que favoreçam a concorrência sustentável a longo prazo, incluindo nomeadamente condições justas, razoáveis e não discriminatórias proporcionadas a todos os potenciais co-investidores; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro; os co-investidores se atribuam reciprocamente direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento; ou
iii) seja realizada por uma única empresa que disponibiliza acesso grossista em condições, similares às condições de coinvestimento da subalínea ii), que favorecem a concorrência a longo prazo ao incluir, nomeadamente, ofertas com condições justas, razoáveis e não discriminatórias aos eventuais requerentes de acesso; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada requerente de acesso; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1011</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	A implantação dos novos elementos de rede seja aberta a propostas de co-investimento segundo um processo transparente e em condições que favoreçam a concorrência sustentável a longo prazo, incluindo nomeadamente condições justas, razoáveis e não discriminatórias proporcionadas a todos os potenciais co-investidores; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro; os co-investidores se atribuam reciprocamente direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento;
	a)	A implantação dos novos elementos de rede:
i) seja aberta a propostas de co-investimento segundo um processo transparente e em condições que favoreçam a concorrência sustentável a longo prazo, incluindo nomeadamente condições justas, razoáveis e não discriminatórias proporcionadas a todos os potenciais co-investidores; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro; os co-investidores se atribuam reciprocamente direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento; exista conformidade com os critérios estabelecidos no anexo IV; ou
ii) seja realizada por uma única empresa que disponibiliza acesso grossista em condições que favorecem a concorrência a longo prazo ao incluir, nomeadamente, ofertas com condições justas, razoáveis e não discriminatórias aos eventuais requerentes de acesso; existam mecanismos de partilha de riscos; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada requerente de acesso; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro;


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Tal como indicado na alteração ao artigo 71.º, n.º 2, alínea e), o considerando 166 refere a necessidade de ter em conta os acordos voluntários recentemente celebrados entre operadores para proporcionar flexibilidade regulamentar. O co-investimento é um caso específico de um acordo comercial, mas não é um caso único.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1012</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	A implantação dos novos elementos de rede seja aberta a propostas de co-investimento segundo um processo transparente e em condições que favoreçam a concorrência sustentável a longo prazo, incluindo nomeadamente condições justas, razoáveis e não discriminatórias proporcionadas a todos os potenciais co-investidores; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro; os co-investidores se atribuam reciprocamente direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento;
	a)	A implantação dos novos elementos de rede;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1013</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Niebler, Herbert Reul, Markus Pieper</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	A implantação dos novos elementos de rede seja aberta a propostas de co-investimento segundo um processo transparente e em condições que favoreçam a concorrência sustentável a longo prazo, incluindo nomeadamente condições justas, razoáveis e não discriminatórias proporcionadas a todos os potenciais co-investidores; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro; os co-investidores se atribuam reciprocamente direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento;
	a)	A implantação dos novos elementos de rede seja aberta a propostas de co-investimento segundo um processo transparente e em condições que favoreçam a concorrência sustentável a longo prazo, incluindo nomeadamente condições justas, razoáveis e não discriminatórias proporcionadas a todos os potenciais co-investidores; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro; os co-investidores se atribuam reciprocamente direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento. As autoridades reguladoras nacionais estabelecem condições claras para o coinvestimento nos respetivos Estados-Membros. Os coinvestimentos devem evitar que os coinvestidores ou outras empresas sofram uma desvantagem concorrencial no mercado e garantem o acesso aberto a todas as empresas que desejem participar nos mesmos.


Or. <Original>{DE}de</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
As autoridades reguladoras devem estabelecer condições claras para os modelos de coinvestimento.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1014</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Werner Langen, Sabine Verheyen, Norbert Lins</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	A implantação dos novos elementos de rede seja aberta a propostas de co-investimento segundo um processo transparente e em condições que favoreçam a concorrência sustentável a longo prazo, incluindo nomeadamente condições justas, razoáveis e não discriminatórias proporcionadas a todos os potenciais co-investidores; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro; os co-investidores se atribuam reciprocamente direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento;
	a)	A implantação dos novos elementos de rede seja o resultado de coinvestimentos que permitam uma concorrência sustentável e eficaz no mercado objetivamente relevante ou em relação aos quais seja razoavelmente expectável que produzam tal efeito. É o que sucede quando são cumpridos os critérios estabelecidos no Anexo IV;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1015</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	A implantação dos novos elementos de rede seja aberta a propostas de co-investimento segundo um processo transparente e em condições que favoreçam a concorrência sustentável a longo prazo, incluindo nomeadamente condições justas, razoáveis e não discriminatórias proporcionadas a todos os potenciais co-investidores; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro; os co-investidores se atribuam reciprocamente direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento;
	a)	A implantação dos novos elementos de rede seja alvo de um acordo de co-investimento em que as condições de co-investimento estão abertas a eventuais co-investidores e são acordadas entre as empresas com base em condições justas, razoáveis e não discriminatórias, incluindo condições técnicas e financeiras; favoreçam a concorrência sustentável de longo prazo e exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro; os co-investidores se atribuam reciprocamente direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
De acordo com o artigo 104.º do Regimento, esta alteração é necessária por motivos imperiosos de coerência interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1016</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Herbert Reul, Angelika Niebler</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	A implantação dos novos elementos de rede seja aberta a propostas de co-investimento segundo um processo transparente e em condições que favoreçam a concorrência sustentável a longo prazo, incluindo nomeadamente condições justas, razoáveis e não discriminatórias proporcionadas a todos os potenciais co-investidores; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro; os co-investidores se atribuam reciprocamente direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento;
	a)	Aquando da implantação dos novos elementos de rede, os modelos de investimento sejam aplicados segundo um processo transparente e em condições que favoreçam a concorrência sustentável a longo prazo. Tais modelos incluem, nomeadamente, modelos de coinvestimento caracterizados por condições justas, razoáveis e não discriminatórias proporcionadas a todos os potenciais co-investidores, por uma flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor, pela possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro e pela atribuição recíproca entre os co-investidores de direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento;


Or. <Original>{DE}de</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A utilização efetiva de investimentos que favorecem a concorrência deve proporcionar uma oportunidade para a desregulamentação, tendo em conta que promover a expansão das infraestruturas numa base concorrencial é preferível a uma regulamentação do mercado. A avaliação deve, por conseguinte, ter em igual consideração todos os modelos de investimento que favoreçam uma concorrência sustentável.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1017</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Edouard Martin</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	A implantação dos novos elementos de rede seja aberta a propostas de co-investimento segundo um processo transparente e em condições que favoreçam a concorrência sustentável a longo prazo, incluindo nomeadamente condições justas, razoáveis e não discriminatórias proporcionadas a todos os potenciais co-investidores; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro; os co-investidores se atribuam reciprocamente direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento;
	a)	A implantação dos novos elementos de rede seja seja alvo de um acordo de co-investimento segundo um processo transparente e em condições que favoreçam a concorrência sustentável a longo prazo, incluindo nomeadamente condições justas, razoáveis e não discriminatórias proporcionadas a todos os potenciais co-investidores; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro; os co-investidores se atribuam reciprocamente direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1018</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anne Sander, Françoise Grossetête</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	A implantação dos novos elementos de rede seja aberta a propostas de co-investimento segundo um processo transparente e em condições que favoreçam a concorrência sustentável a longo prazo, incluindo nomeadamente condições justas, razoáveis e não discriminatórias proporcionadas a todos os potenciais co-investidores; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro; os co-investidores se atribuam reciprocamente direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento;
	a)	A implantação dos novos elementos de rede seja aberta a acordos de co-investimento segundo um processo transparente e em condições que favoreçam a concorrência sustentável a longo prazo, incluindo nomeadamente condições justas, razoáveis e não discriminatórias proporcionadas a todos os potenciais co-investidores; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro; os co-investidores se atribuam reciprocamente direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1019</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gunnar Hökmark, Michał Boni, Bendt Bendtsen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	A implantação dos novos elementos de rede seja aberta a propostas de co-investimento segundo um processo transparente e em condições que favoreçam a concorrência sustentável a longo prazo, incluindo nomeadamente condições justas, razoáveis e não discriminatórias proporcionadas a todos os potenciais co-investidores; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro; os co-investidores se atribuam reciprocamente direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento;
	a)	A implantação dos novos elementos de rede seja realizada através de co-investimento segundo um processo transparente e em condições que favoreçam a concorrência sustentável a longo prazo, incluindo nomeadamente condições justas, razoáveis e não discriminatórias proporcionadas a todos os potenciais co-investidores; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro; os co-investidores se atribuam reciprocamente direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1020</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea a) – subalínea i) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	i)	seja realizada por uma empresa comum de duas ou mais empresas com responsabilidade partilhada e uma ou mais empresas a participar na empresa comum disponibiliza acesso grossista ou concorre ao nível retalhista; ou


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1021</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea a) – subalínea ii) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	ii)	seja aberta a propostas de co-investimento segundo um processo transparente e em condições que favoreçam a concorrência sustentável a longo prazo, incluindo nomeadamente condições justas, razoáveis e não discriminatórias proporcionadas a todos os potenciais co-investidores; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada co-investidor; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro; os co-investidores se atribuam reciprocamente direitos após a implantação da infraestrutura objeto de co-investimento; ou


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1022</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea a) – subalínea iii) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	iii)	seja realizada por uma única empresa que disponibiliza acesso grossista em condições, similares às condições de coinvestimento da subalínea ii), que favorecem a concorrência a longo prazo ao incluir, nomeadamente, ofertas com condições justas, razoáveis e não discriminatórias aos eventuais requerentes de acesso; exista flexibilidade quanto ao valor e ao calendário dos compromissos propostos por cada requerente de acesso; exista a possibilidade de reforçar esses compromissos no futuro;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1023</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Werner Langen, Sabine Verheyen, Norbert Lins</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	A implantação dos novos elementos de rede contribua significativamente para a implantação de redes de capacidade muito alta;
	b)	A implantação dos novos elementos de rede conduza à implantação de redes de capacidade muito alta, ou exista uma expectativa razoável neste sentido;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1024</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Werner Langen, Sabine Verheyen, Norbert Lins</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	c)	Os requerentes de acesso que não participam no co-investimento possam beneficiar de qualidade, velocidade, condições e possibilidades de acesso aos utilizadores finais idênticas às de que dispunham antes da implantação desses elementos, quer através da conclusão de acordos comerciais assentes em condições equitativas e razoáveis quer através do acesso regulamentado mantido ou adaptado pela autoridade reguladora nacional;
	Suprimido


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1025</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eva Kaili</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	c)	Os requerentes de acesso que não participam no co-investimento possam beneficiar de qualidade, velocidade, condições e possibilidades de acesso aos utilizadores finais idênticas às de que dispunham antes da implantação desses elementos, quer através da conclusão de acordos comerciais assentes em condições equitativas e razoáveis quer através do acesso regulamentado mantido ou adaptado pela autoridade reguladora nacional;
	c)	Os requerentes de acesso que não participem num dos modelos de implantação descritos na alínea a) possam beneficiar de qualidade, velocidade, condições e possibilidades de acesso aos utilizadores finais idênticas às de que dispunham antes da implantação desses elementos, quer através da conclusão de acordos comerciais assentes em condições equitativas e razoáveis quer através do acesso regulamentado mantido ou adaptado pela autoridade reguladora nacional até oito anos após a entrada em vigor da presente diretiva;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1026</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evžen Tošenovský</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	c)	Os requerentes de acesso que não participam no co-investimento possam beneficiar de qualidade, velocidade, condições e possibilidades de acesso aos utilizadores finais idênticas às de que dispunham antes da implantação desses elementos, quer através da conclusão de acordos comerciais assentes em condições equitativas e razoáveis quer através do acesso regulamentado mantido ou adaptado pela autoridade reguladora nacional;
	c)	Os requerentes de acesso que não participam no co-investimento possam beneficiar de qualidade, velocidade, condições e possibilidades de acesso aos utilizadores finais idênticas às de que dispunham antes da implantação desses elementos, através da conclusão de acordos comerciais assentes em condições equitativas e razoáveis;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1027</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	c)	Os requerentes de acesso que não participam no co-investimento possam beneficiar de qualidade, velocidade, condições e possibilidades de acesso aos utilizadores finais idênticas às de que dispunham antes da implantação desses elementos, quer através da conclusão de acordos comerciais assentes em condições equitativas e razoáveis quer através do acesso regulamentado mantido ou adaptado pela autoridade reguladora nacional;
	c)	Os requerentes de acesso que não participem num dos modelos de implantação descritos na alínea a) possam beneficiar de qualidade, velocidade, condições e possibilidades de acesso aos utilizadores finais idênticas às de que dispunham antes da implantação desses elementos, quer através da conclusão de acordos comerciais assentes em condições equitativas e razoáveis avaliadas pela autoridade reguladora nacional quer através do acesso regulamentado mantido ou adaptado por essa autoridade;


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Coerência com a alteração ao artigo 74.º, n.º 1, parágrafo 1, alínea a).
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1028</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	c)	Os requerentes de acesso que não participam no co-investimento possam beneficiar de qualidade, velocidade, condições e possibilidades de acesso aos utilizadores finais idênticas às de que dispunham antes da implantação desses elementos, quer através da conclusão de acordos comerciais assentes em condições equitativas e razoáveis quer através do acesso regulamentado mantido ou adaptado pela autoridade reguladora nacional;
	c)	Os requerentes de acesso que não participem num dos modelos de implantação descritos na alínea a) possam beneficiar de qualidade, velocidade, condições e possibilidades de acesso aos utilizadores finais idênticas às de que dispunham antes da implantação desses elementos, quer através da conclusão de acordos comerciais assentes em condições equitativas e razoáveis quer através do acesso regulamentado mantido ou adaptado pela autoridade reguladora nacional;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1029</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Ao avaliar as propostas de co-investimento e os processos referidos no primeiro parágrafo, alínea a), as autoridades reguladoras nacionais devem garantir que estes satisfazem os critérios enunciados no anexo IV.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Coerência com a alteração ao artigo 74.º, n.º 1, parágrafo 1, alínea a).
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1030</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Ao avaliar as propostas de co-investimento e os processos referidos no primeiro parágrafo, alínea a), as autoridades reguladoras nacionais devem garantir que estes satisfazem os critérios enunciados no anexo IV.
	Ao avaliar as condições de co-investimento e os processos referidos no primeiro parágrafo, alínea a), as autoridades reguladoras nacionais devem garantir que as condições e os processos satisfazem os critérios enunciados no anexo IV e respeitam o direito da concorrência.
Sempre que as condições de co-investimento cumprem o disposto no anexo IV mas criam uma situação de impedimento significativo à concorrência efetiva, as autoridades reguladoras nacionais devem garantir que são impostas obrigações proporcionadas e justificadas para resolver a situação, em conformidade com os artigos 66.º a 72.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
De acordo com o artigo 104.º do Regimento, esta alteração é necessária por motivos imperiosos de coerência interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1031</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Werner Langen, Sabine Verheyen, Norbert Lins</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Ao avaliar as propostas de co-investimento e os processos referidos no primeiro parágrafo, alínea a), as autoridades reguladoras nacionais devem garantir que estes satisfazem os critérios enunciados no anexo IV.
	As autoridades reguladoras nacionais devem garantir que as condições de aplicação do primeiro parágrafo são cumpridas. Caso determinem que estas condições não foram cumpridas, podem impor requisitos em conformidade com o artigo 66.º e com os artigos 67.º a 72.º.


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1032</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anne Sander, Françoise Grossetête</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Ao avaliar as propostas de co-investimento e os processos referidos no primeiro parágrafo, alínea a), as autoridades reguladoras nacionais devem garantir que estes satisfazem os critérios enunciados no anexo IV.
	Ao avaliar as propostas de co-investimento e os acordos referidos no primeiro parágrafo, alínea a), as autoridades reguladoras nacionais devem garantir que estes satisfazem os critérios enunciados no anexo IV.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1033</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Edouard Martin</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Ao avaliar as propostas de co-investimento e os processos referidos no primeiro parágrafo, alínea a), as autoridades reguladoras nacionais devem garantir que estes satisfazem os critérios enunciados no anexo IV.
	Ao avaliar as condições de co-investimento e os processos referidos no primeiro parágrafo, alínea a), as autoridades reguladoras nacionais devem garantir que as condições e os processos satisfazem os critérios enunciados no anexo IV.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1034</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eva Kaili</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Ao avaliar as propostas de co-investimento e os processos referidos no primeiro parágrafo, alínea a), as autoridades reguladoras nacionais devem garantir que estes satisfazem os critérios enunciados no anexo IV.
	Ao avaliar os modelos de implantação indicados na alínea a), subalíneas ii) e iii), as autoridades reguladoras nacionais devem garantir que estes satisfazem os critérios enunciados no anexo IV.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1035</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Ao avaliar as propostas de co-investimento e os processos referidos no primeiro parágrafo, alínea a), as autoridades reguladoras nacionais devem garantir que estes satisfazem os critérios enunciados no anexo IV.
	Ao avaliar os modelos de implantação indicados na alínea a), subalíneas ii) e iii), as autoridades reguladoras nacionais devem garantir que estes satisfazem os critérios enunciados no anexo IV.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1036</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gunnar Hökmark, Henna Virkkunen, Bendt Bendtsen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – ponto 1 (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	1)	Tendo em vista promover a concorrência efetiva e a implantação de novos elementos de rede, bem como condições regulamentares favoráveis à competitividade, os Estados-Membros devem, em consulta com o ORECE, definir regras justas e razoáveis para redes partilhadas e acordos comerciais de acesso entre operadores e prestadores de serviços virtuais. Essas regras e condições regulamentares devem permitir aumentar o nível de tráfico da rede, a fim de facilitar o retorno do investimento, promovendo assim a concorrência efetiva e o desenvolvimento de redes transeuropeias.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1037</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 74 – n.º 1 – parágrafo 2-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Caso a análise de mercado realizada pela autoridade reguladora nacional revele que as ofertas de co-investimento e/ou os acordos comerciais não favorecem a concorrência sustentável, a autoridade reguladora nacional deve manter ou adaptar as obrigações regulamentares adequadas sobre os operadores designados como tendo poder de mercado significativo no mercado relevante.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Os acordos comerciais não deve resultar artificialmente na supressão das obrigações de acesso caso sejam necessárias para permitir e manter a concorrência sustentável.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1038</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 75 – n.º 1 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Caso conclua que as obrigações adequadas impostas nos termos dos artigos 67.º a 72.º não permitiram garantir uma concorrência eficaz e que persistem importantes problemas de concorrência/falhas de mercado em relação ao aprovisionamento grossista de determinados mercados de produtos de acesso, a autoridade reguladora nacional pode, como medida excecional, nos termos do artigo 66.º, n.º 3, segundo parágrafo, impor às empresas verticalmente integradas a obrigação de afetarem as atividades relacionadas com o fornecimento grossista de produtos de acesso a uma entidade empresarial operacionalmente independente.
	Caso conclua que as obrigações adequadas impostas nos termos dos artigos 67.º a 72.º não permitiram garantir uma concorrência eficaz e que persistem importantes problemas de concorrência/falhas de mercado em relação ao aprovisionamento grossista de determinados mercados de produtos de acesso, a autoridade reguladora nacional pode, como medida excecional, nos termos do artigo 66.º, n.º 3, segundo parágrafo, impor às empresas verticalmente integradas a obrigação de afetarem as atividades relacionadas com o fornecimento grossista de produtos de acesso a uma entidade empresarial operacionalmente independente ou a uma entidade jurídica distinta.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1039</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 75 – n.º 1 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Caso conclua que as obrigações adequadas impostas nos termos dos artigos 67.º a 72.º não permitiram garantir uma concorrência eficaz e que persistem importantes problemas de concorrência/falhas de mercado em relação ao aprovisionamento grossista de determinados mercados de produtos de acesso, a autoridade reguladora nacional pode, como medida excecional, nos termos do artigo 66.º, n.º 3, segundo parágrafo, impor às empresas verticalmente integradas a obrigação de afetarem as atividades relacionadas com o fornecimento grossista de produtos de acesso a uma entidade empresarial operacionalmente independente.
	Caso conclua que as obrigações adequadas impostas nos termos dos artigos 67.º a 72.º não são suficientes para garantir uma concorrência eficaz e que persistem importantes problemas de concorrência/falhas de mercado em relação ao aprovisionamento grossista de determinados mercados de produtos de acesso, a autoridade reguladora nacional pode, como medida excecional, nos termos do artigo 66.º, n.º 3, segundo parágrafo, impor às empresas verticalmente integradas a obrigação de afetarem as atividades relacionadas com o fornecimento grossista de produtos de acesso a uma entidade empresarial operacionalmente independente.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A separação funcional deve fazer parte dos instrumentos à disposição das ARN, não apenas como solução de último recurso, mas como uma medida destinada a garantir a concorrência efetiva.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1040</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 75 – n.º 1 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Essa entidade empresarial fornece produtos e serviços de acesso a todas as empresas, incluindo a outras entidades empresariais da empresa-mãe, nos mesmos prazos, termos e condições, nomeadamente no que respeita a preços e níveis de serviço, e através dos mesmos sistemas e processos.
	No caso de separação funcional, essa entidade empresarial fornece produtos e serviços de acesso a todas as empresas, incluindo a outras entidades empresariais da empresa-mãe, nos mesmos prazos, termos e condições, nomeadamente no que respeita a preços e níveis de serviço, e através dos mesmos sistemas e processos.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
As entidades reguladoras nacionais devem poder, sempre que as circunstâncias nacionais o justifiquem, ir além da separação jurídica e impor uma separação total entre as operações grossistas e retalhistas.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1041</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 75 – n.º 1 – parágrafo 2-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Se a autoridade reguladora nacional concluir que mesmo a imposição de uma obrigação de separação funcional não permitiu conseguir uma concorrência efetiva, essa autoridade pode impor uma obrigação de separação jurídica. Essa obrigação pode abranger uma proibição de as empresas juridicamente distintas serem controladas pelos mesmos proprietários e de qualquer das empresas poder exercer uma influência decisiva sobre a outra, seja através de direitos, contratos ou outros meios.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1042</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 75 – n.º 2 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Sempre que pretender impor uma obrigação de separação funcional, a autoridade reguladora nacional apresenta uma proposta à Comissão, a qual deve incluir:
	2.	Sempre que pretender impor uma obrigação de separação funcional ou jurídica, a autoridade reguladora nacional apresenta uma proposta à Comissão, a qual deve incluir:


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1043</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evžen Tošenovský</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 76 – n.º 1 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	As empresas que tenham sido designadas como tendo poder de mercado significativo num ou mais mercados relevantes em conformidade com o artigo 65.º da presente diretiva devem informar prévia e atempadamente a autoridade reguladora nacional para que esta possa avaliar o efeito da transação pretendida, quando pretenderem transferir os seus ativos da rede de acesso local ou uma parte substancial dos mesmos para uma entidade jurídica separada de propriedade distinta, ou estabelecer uma entidade empresarial separada para oferecerem a todos os fornecedores retalhistas, incluindo às suas próprias divisões de retalho, produtos de acesso totalmente equivalentes.
	As empresas que tenham sido designadas como tendo poder de mercado significativo num ou mais mercados relevantes em conformidade com o artigo 65.º da presente diretiva devem informar com três meses de antecedência e de forma atempada a autoridade reguladora nacional para que esta possa avaliar o efeito da transação pretendida, quando pretenderem transferir os seus ativos da rede de acesso local ou uma parte substancial dos mesmos para uma entidade jurídica separada de propriedade distinta, ou estabelecer uma entidade empresarial separada para oferecerem a todos os fornecedores retalhistas, incluindo às suas próprias divisões de retalho, produtos de acesso totalmente equivalentes.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1044</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 76 – n.º 2 – parágrafo 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Com base na sua avaliação, a autoridade reguladora nacional impõe, mantém, altera ou suprime obrigações, nos termos dos artigos 23.º e 32.º, aplicando, se for caso disso, o disposto no artigo 77.º. Na sua decisão, a autoridade reguladora nacional pode tornar esses compromissos vinculativos, na totalidade ou em parte. Em derrogação do disposto no artigo 65.º, n.º 5, a autoridade reguladora nacional pode tornar alguns ou todos os compromissos vinculativos durante todo o período de tempo pelo qual tiverem sido propostos.
	Com base na sua avaliação, a autoridade reguladora nacional impõe, mantém, altera ou suprime obrigações, nos termos dos artigos 23.º e 32.º. Na sua decisão, a autoridade reguladora nacional pode tornar esses compromissos vinculativos, na totalidade ou em parte. Em derrogação do disposto no artigo 65.º, n.º 5, a autoridade reguladora nacional pode tornar alguns ou todos os compromissos vinculativos durante todo o período de tempo pelo qual tiverem sido propostos.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1045</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evžen Tošenovský</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 77</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 77.º	
	Suprimido

	Empresas verticalmente separadas
	

	1.A autoridade reguladora nacional que designar uma empresa que não tenha presença em quaisquer mercados retalhistas de serviços de comunicações eletrónicas como detendo poder de mercado significativo num ou mais mercados grossistas nos termos do artigo 65.º deve analisar se a empresa em causa possui as seguintes características:
	

	a)Quaisquer sociedades ou unidades empresariais que façam parte da empresa, incluindo todas as sociedades controladas mas não necessariamente detidas a 100 % pelo(s) mesmo(s) proprietário(s) final(/is), tenham unicamente atividades, atuais ou previstas, em mercados grossistas de serviços de comunicações eletrónicas e, consequentemente, não tenham atividade em qualquer mercado retalhista de serviços de comunicações eletrónicas prestados a utilizadores finais na União;
	

	b)A empresa não beneficie de qualquer acordo exclusivo, ou de qualquer acordo equivalente na prática a um acordo exclusivo, com uma empresa única e distinta que opere a jusante e que intervenha em qualquer mercado retalhista de serviços de comunicações eletrónicas prestados a utilizadores finais privados ou comerciais.
	

	2.Se a autoridade reguladora nacional concluir que se encontram preenchidas as condições previstas no n.º 1, alíneas a) e b), só poderá impor à empresa em causa obrigações nos termos dos artigos 70.º ou 71.º.
	

	3.Se a autoridade reguladora nacional concluir que as condições previstas no n.º 1, alíneas a) e b), já não se encontram preenchidas, deve reexaminar, em qualquer momento, as obrigações impostas à empresa a título do presente artigo, aplicando, se for caso disso, o disposto nos artigos 65.º a 72.º.
	

	4.A autoridade reguladora nacional deve igualmente reexaminar as obrigações impostas à empresa a título do presente artigo se, com base nos elementos de prova quanto às condições oferecidas pela empresa aos seus clientes a jusante, concluir que surgiram problemas de concorrência em detrimento dos utilizadores finais que requerem a imposição de uma ou mais obrigações previstas nos artigos 67.º, 68.º, 69.º ou 72.º, ou a alteração das obrigações impostas nos termos do n.º 2.
	

	5.A imposição de obrigações e o seu reexame a título do presente artigo têm lugar em conformidade com os procedimentos previstos nos artigos 23.º, 32.º e 33.º.
	


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1046</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 77 – n.º 1 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	A empresa não beneficie de qualquer acordo exclusivo, ou de qualquer acordo equivalente na prática a um acordo exclusivo, com uma empresa única e distinta que opere a jusante e que intervenha em qualquer mercado retalhista de serviços de comunicações eletrónicas prestados a utilizadores finais privados ou comerciais.
	b)	A empresa não beneficie de qualquer acordo exclusivo, ou de qualquer acordo que, de jure ou de facto, seja equivalente a um acordo exclusivo, com uma empresa única e distinta que opere a jusante e que intervenha em qualquer mercado retalhista de serviços de comunicações eletrónicas prestados a utilizadores finais privados ou comerciais, e/ou limite o acesso de terceiros a ativos de engenharia civil e/ou limite o acesso e a utilização por terceiros de elementos de rede específicos e recursos conexos.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
É essencial que as empresas que operam apenas no mercado grossista não tirem partido da sua posição de monopólio para limitar o acesso de terceiros. Por este motivo, os requisitos de acesso aberto são fundamentais. Para além disso, é necessário impor a obrigação de separação de contas e de controlo dos preços, a fim de garantir uma total transparência.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1047</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 77 – n.º 1 – alínea b-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	b-A)	A empresa não seja uma empresa separada na aceção dos artigos 75.º e 76.º;


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Em conformidade com o artigo 104.º do Regimento, a presente alteração é necessária por motivos urgentes que se prendem com a lógica interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1048</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anne Sander, Françoise Grossetête</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 77 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Se a autoridade reguladora nacional concluir que se encontram preenchidas as condições previstas no n.º 1, alíneas a) e b), só poderá impor à empresa em causa obrigações nos termos dos artigos 70.º ou 71.º.
	2.	Se a autoridade reguladora nacional concluir que se encontram preenchidas as condições previstas no n.º 1, alíneas a) e b), só poderá impor à empresa em causa obrigações nos termos dos artigos 67.º, 70.º, 71.º e 72.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1049</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 77 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Se a autoridade reguladora nacional concluir que se encontram preenchidas as condições previstas no n.º 1, alíneas a) e b), só poderá impor à empresa em causa obrigações nos termos dos artigos 70.º ou 71.º.
	2.	Se a autoridade reguladora nacional concluir que se encontram preenchidas as condições previstas no n.º 1, alíneas a) e b), só poderá impor à empresa em causa obrigações nos termos dos artigos 70.º ou 72.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Em conformidade com o artigo 104.º do Regimento, a presente alteração é necessária por motivos urgentes que se prendem com a lógica interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1050</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 77 – n.º 2-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	2-A.	A autoridade reguladora nacional deve considerar que estas condições se encontram preenchidas, mesmo que a empresa proporcione uma ligação física com os utilizadores finais ou o envio de sinais e elementos de rede para a criação ou o desenvolvimento de uma infraestrutura física para as atividades artesanais, as empresas e as profissões.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1051</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Patrizia Toia</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 77 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	A autoridade reguladora nacional deve igualmente reexaminar as obrigações impostas à empresa a título do presente artigo se, com base nos elementos de prova quanto às condições oferecidas pela empresa aos seus clientes a jusante, concluir que surgiram problemas de concorrência em detrimento dos utilizadores finais que requerem a imposição de uma ou mais obrigações previstas nos artigos 67.º, 68.º, 69.º ou 72.º, ou a alteração das obrigações impostas nos termos do n.º 2.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1052</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 2 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	A autoridade reguladora nacional deve assegurar-se de que o processo de desmantelamento prevê um calendário e condições transparentes, incluindo um período de pré-aviso e uma fase de transição adequados, e verificar se existem produtos alternativos comparáveis que facultem acesso aos elementos de rede que substituem a infraestrutura desmantelada, se tal for necessário para preservar a concorrência e defender os direitos dos utilizadores finais.
	A autoridade reguladora nacional deve assegurar-se de que o processo de desmantelamento prevê um calendário e condições transparentes, incluindo um período de pré-aviso e uma fase de transição adequados, e verificar se existem produtos alternativos comparáveis que facultem acesso, em tempo útil, aos elementos de rede que substituem a infraestrutura desmantelada, se tal for necessário para preservar a concorrência e defender os direitos dos utilizadores finais.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1053</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 2 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	A autoridade reguladora nacional deve assegurar-se de que o processo de desmantelamento prevê um calendário e condições transparentes, incluindo um período de pré-aviso e uma fase de transição adequados, e verificar se existem produtos alternativos comparáveis que facultem acesso aos elementos de rede que substituem a infraestrutura desmantelada, se tal for necessário para preservar a concorrência e defender os direitos dos utilizadores finais.
	A autoridade reguladora nacional deve assegurar-se de que o processo de desmantelamento prevê um calendário e condições transparentes, incluindo um prazo concreto, um período de pré-aviso e uma fase de transição adequados, e verificar se existem produtos equivalentes que facultem acesso aos elementos de rede que substituem a infraestrutura desmantelada, se tal for necessário para preservar a concorrência e defender os direitos dos utilizadores finais.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Em conformidade com o artigo 104.º do Regimento, a presente alteração é necessária por motivos urgentes que se prendem com a lógica interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1054</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 2 – parágrafo 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	O fornecedor de acesso tenha comprovadamente criado as condições adequadas para a migração, incluindo a disponibilização de alternativas de acesso comparáveis que permitam alcançar os mesmos utilizadores finais que eram alcançados pela infraestrutura anterior; e
	a)	O fornecedor de acesso tenha comprovadamente criado as condições adequadas para a migração, incluindo a disponibilização, em tempo útil, de alternativas de acesso comparáveis que permitam alcançar os mesmos potenciais utilizadores finais que eram alcançados pela infraestrutura anterior; e


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1055</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 2 – parágrafo 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	O fornecedor de acesso tenha comprovadamente criado as condições adequadas para a migração, incluindo a disponibilização de alternativas de acesso comparáveis que permitam alcançar os mesmos utilizadores finais que eram alcançados pela infraestrutura anterior; e
	a)	O fornecedor de acesso tenha comprovadamente criado as condições adequadas para a migração, incluindo a disponibilização de um acesso equivalente que permita alcançar os mesmos utilizadores finais que eram alcançados pela infraestrutura anterior; e


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Em conformidade com o artigo 104.º do Regimento, a presente alteração é necessária por motivos urgentes que se prendem com a lógica interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1056</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	Os Estados-Membros devem garantir que todos os utilizadores finais no seu território têm acesso, a um preço acessível e em função das condições nacionais específicas, a serviços funcionais de acesso à Internet e de comunicações vocais com a qualidade especificada no seu território, incluindo à ligação subjacente, pelo menos num local fixo.
	1.	Os Estados-Membros devem garantir que todos os utilizadores finais no seu território têm acesso, a um preço acessível e em função das condições nacionais específicas, a serviços de acesso à Internet de banda larga e de comunicações vocais com a qualidade especificada no seu território, incluindo à ligação subjacente, pelo menos num local fixo.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1057</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Os Estados-Membros devem definir o serviço de acesso funcional à Internet referido no n.º 1, de modo a refletir adequadamente os serviços utilizados pela maioria dos utilizadores finais no seu território. Para o efeito, o serviço de acesso funcional à Internet deve ser capaz de prestar o conjunto mínimo de serviços indicado no anexo V.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1058</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Os Estados-Membros devem definir o serviço de acesso funcional à Internet referido no n.º 1, de modo a refletir adequadamente os serviços utilizados pela maioria dos utilizadores finais no seu território. Para o efeito, o serviço de acesso funcional à Internet deve ser capaz de prestar o conjunto mínimo de serviços indicado no anexo V.
	2.	Os Estados-Membros devem definir o serviço de acesso funcional à Internet referido no n.º 1, de modo a refletir adequadamente os serviços utilizados pela maioria dos utilizadores finais no seu território. Para o efeito, o serviço de acesso funcional à Internet deve ser capaz, em termos de velocidade e volume de dados, de prestar, pelo menos, o conjunto mínimo de serviços indicado no anexo V. O serviço de acesso funcional à Internet deve cumprir as obrigações em matéria de Internet aberta estabelecidas no Regulamento 2120/2015.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1059</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Barbara Kappel, Lorenzo Fontana, Angelo Ciocca</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 81 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	Se um Estado-Membro demonstrar comprovadamente que, atendendo aos resultados do levantamento geográfico efetuado nos termos do artigo 22.º, n.º 1, a disponibilidade num local fixo do serviço funcional de acesso à Internet, na aceção do artigo 79.º, n.º 2, e do serviço de comunicações vocais não pode ser assegurada em circunstâncias comerciais normais ou por outros potenciais instrumentos de políticas públicas, pode impor obrigações de serviço universal adequadas para satisfazer todos os pedidos razoáveis de acesso a esses serviços no respetivo território.
	1.	Se um Estado-Membro demonstrar comprovadamente que, atendendo aos resultados do levantamento geográfico efetuado nos termos do artigo 22.º, n.º 1, a disponibilidade num local fixo do serviço funcional de acesso à Internet, na aceção do artigo 79.º, n.º 2, e do serviço de comunicações vocais não é atualmente assegurada em circunstâncias comerciais normais ou por outros potenciais instrumentos de políticas públicas, pode impor obrigações de serviço universal adequadas para satisfazer todos os pedidos razoáveis de acesso a esses serviços no respetivo território.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1060</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Barbara Kappel, Angelo Ciocca, Lorenzo Fontana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 83 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	Os Estados-Membros garantirão que, ao oferecerem recursos e serviços adicionais para além dos referidos no artigo 79.º, as empresas que prestam serviços nos termos dos artigos 79.º, 81.º e 82.º estabeleçam termos e condições tais que o utilizador final não seja obrigado a pagar recursos ou serviços que não são necessários ou que não são precisos para o serviço pedido.
	1.	Os Estados-Membros garantirão que, ao oferecerem recursos e serviços adicionais para além dos referidos no artigo 79.º, as empresas que prestam serviços de comunicações de voz e de acesso à Internet nos termos dos artigos 79.º, 81.º e 82.º estabeleçam termos e condições tais que o utilizador final não seja obrigado a pagar recursos ou serviços que não são necessários ou que não são precisos para o serviço pedido.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1061</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Sergio Gutiérrez Prieto, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 85 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Quando, com base no cálculo do custo líquido referido no artigo 84.º, as autoridades reguladoras nacionais considerarem que uma empresa está sujeita a encargos excessivos, os Estados-Membros devem, a pedido da empresa interessada, decidir
	1. Quando, com base no cálculo do custo líquido referido no artigo 84.º, as autoridades reguladoras nacionais considerarem que uma empresa está sujeita a encargos excessivos, os Estados-Membros devem, a pedido da empresa interessada , decidir:
a) introduzir um mecanismo para compensar essa empresa pelos custos líquidos apurados em condições de transparência e a partir de fundos públicos; e/ou
b) partilhar os custos líquidos das obrigações de serviço universal entre os fornecedores de redes e serviços de comunicações eletrónicas e as empresas que prestam serviços da sociedade da informação, tal como definidos na Diretiva 2000/31/CE, os quais são responsáveis por um elevado consumo de banda larga.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Os Estados-Membros devem continuar a dispor de flexibilidade no que respeita ao financiamento do regime de obrigações de serviço universal.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1062</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Sergio Gutiérrez Prieto, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 85 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	introduzir um mecanismo para compensar essa empresa pelos custos líquidos apurados em condições de transparência e a partir de fundos públicos. Apenas pode ser financiado o custo líquido, determinado nos termos do artigo 84.º, das obrigações estabelecidas nos artigos 79.º, 81.º e 82.º.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Os Estados-Membros devem continuar a dispor de flexibilidade no que respeita ao financiamento do regime de obrigações de serviço universal. Alteração coerente com a alteração ao artigo 85.º, n.º 1.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1063</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Sergio Gutiérrez Prieto, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 85 – n.º 2-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	2. Caso o custo líquido seja repartido, como previsto na alínea b) do n.º 1, os Estados-Membros devem estabelecer um mecanismo de repartição administrado pela autoridade reguladora nacional ou por um organismo independente dos beneficiários, sob a supervisão da autoridade reguladora nacional. Apenas pode ser financiado o custo líquido, determinado nos termos do artigo 84.º, das obrigações estabelecidas nos artigos 79.º, 81.º e 82.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Os Estados-Membros devem continuar a dispor de flexibilidade no que respeita ao financiamento do regime de obrigações de serviço universal. Alteração coerente com a alteração ao artigo 85.º, n.º 1.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1064</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Sergio Gutiérrez Prieto, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 85 – n.º 2-B (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	3. Qualquer mecanismo de repartição deve respeitar os princípios da transparência, da mínima distorção do mercado, da não discriminação e da proporcionalidade, em conformidade com os princípios estabelecidos no anexo VII, parte B. Os Estados-Membros podem optar por não exigir contribuições de empresas com um volume de negócios inferior a um dado limite.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Os Estados-Membros devem continuar a dispor de flexibilidade no que respeita ao financiamento do regime de obrigações de serviço universal. Alteração coerente com a alteração ao artigo 85.º, n.º 1.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1065</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Sergio Gutiérrez Prieto, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 85 – n.º 2-C (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	4. Os encargos relacionados com a repartição do custo das obrigações de serviço universal são desagregados e identificados separadamente para cada empresa. Tais encargos não são impostos nem cobrados às empresas que não forneçam serviços no território do Estado-Membro que estabeleceu o mecanismo de repartição.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Os Estados-Membros devem continuar a dispor de flexibilidade no que respeita ao financiamento do regime de obrigações de serviço universal. Alteração coerente com a alteração ao artigo 85.º, n.º 1.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1066</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evžen Tošenovský</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 87 – n.º 4 – parágrafo 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	O ORECE criará um registo central dos números com um direito de utilização extraterritorial, ao qual as autoridades reguladoras nacionais devem transmitir as informações relevantes.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1067</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 88 – n.º 6 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Se o direito de utilização de números incluir a sua utilização extraterritorial na União, em conformidade com o artigo 87.º, n.º 4, a autoridade reguladora nacional deve impor condições específicas ao direito de utilização, a fim de assegurar o respeito de todas as regras nacionais de defesa do consumidor e das legislações nacionais relativas à utilização dos números aplicáveis nos Estados-Membros em que os números são utilizados.
	Se o direito de utilização de números incluir a sua utilização extraterritorial na União, em conformidade com o artigo 87.º, n.º 4, a autoridade reguladora nacional deve impor condições específicas ao direito de utilização, a fim de assegurar o respeito de todas as regras nacionais de defesa do consumidor e das legislações nacionais relativas à utilização dos números aplicáveis nos Estados-Membros em que os números são utilizados. Os Estados-Membros não impõem posteriormente obrigações adicionais a estes direitos de utilização.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
As condições específicas para cumprimento em todos os Estados-Membros em causa já estão associadas aos direitos de utilização, pelo que os Estados-Membros não devem poder introduzir novos requisitos, na medida em que tal criaria um entrave ao mercado interno. Em conformidade com o artigo 104.º do Regimento, a presente alteração é necessária por motivos urgentes que se prendem com a lógica interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1068</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Barbara Kappel, Angelo Ciocca, Lorenzo Fontana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 91 – n.º 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	Os Estados-Membros asseguram que, sempre que tal seja técnica e economicamente viável, exceto nos casos em que um utilizador final chamado tenha decidido, por motivos comerciais, limitar o acesso de chamadas provenientes de áreas geográficas específicas, as autoridades reguladoras nacionais tomem todas as medidas necessárias para que os utilizadores finais possam ter acesso:
	1.	Os Estados-Membros asseguram que, sempre que tal seja técnica e economicamente viável, exceto nos casos em que um utilizador final chamado tenha decidido, por motivos comerciais, limitar o acesso de chamadas provenientes de áreas geográficas específicas, as autoridades reguladoras nacionais tomem todas as medidas necessárias para que os utilizadores finais dos serviços de comunicações de voz possam ter acesso:


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1069</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Morten Helveg Petersen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 92 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Os fornecedores de redes ou serviços de comunicações eletrónicas não devem aplicar quaisquer requisitos ou condições de acesso ou utilização discriminatórios aos utilizadores finais com base na sua nacionalidade ou local de residência, salvo se tais diferenças forem objetivamente justificadas.
	Os fornecedores de redes ou serviços de comunicações eletrónicas não devem aplicar quaisquer requisitos ou condições de acesso ou utilização discriminatórios aos utilizadores finais com base na sua nacionalidade ou local de residência, salvo se tais diferenças forem objetivamente justificadas e conformes ao âmbito de aplicação e à interpretação dos direitos fundamentais nos termos do artigo 52.º da Carta dos Direitos Fundamentais.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1070</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Sergio Gutiérrez Prieto, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 92 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Os fornecedores de redes ou serviços de comunicações eletrónicas não devem aplicar quaisquer requisitos ou condições de acesso ou utilização discriminatórios aos utilizadores finais com base na sua nacionalidade ou local de residência, salvo se tais diferenças forem objetivamente justificadas.
	1. Os fornecedores de redes ou serviços de comunicações eletrónicas não devem aplicar quaisquer requisitos ou condições de acesso ou utilização discriminatórios aos utilizadores finais com base na sua nacionalidade ou local de residência, salvo se tais diferenças forem objetivamente justificadas.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Na sua proposta de mercado único das telecomunicações, publicada em 11 de setembro de 2013, a Comissão já propôs a regulamentação das chamadas e mensagens intracomunitárias originárias do país de assinatura móvel e que terminam noutro Estado-Membro, com o objetivo de eliminar as sobretaxas proibitivas. Esta disposição reintroduz a referida proposta.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1071</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Sergio Gutiérrez Prieto, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 92 – n.º 1-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	2. Os fornecedores de serviços públicos de comunicações eletrónicas não devem aplicar, nas comunicações intra-União que terminem noutro Estado-Membro, salvo se objetivamente justificadas, tarifas que sejam mais elevadas:

	
	a) no que respeita a comunicações fixas, do que as tarifas aplicáveis às comunicações nacionais interurbanas;

	
	b) no que respeita a comunicações móveis, do que as eurotarifas aplicáveis às comunicações em roaming de voz, dados e SMS regulamentadas, estabelecidas no Regulamento (UE) n.º 2015/2120.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Na sua proposta de mercado único das telecomunicações, publicada em 11 de setembro de 2013, a Comissão já propôs a regulamentação das chamadas e mensagens intracomunitárias originárias do país de assinatura móvel e que terminam noutro Estado-Membro, com o objetivo de eliminar as sobretaxas proibitivas. Esta disposição reintroduz a referida proposta.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1072</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 92-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Artigo 92.º-A	

	
	1. Os fornecedores de serviços de comunicações eletrónicas ao público não devem aplicar às chamadas fixas e móveis intra-União que terminem noutro Estado-Membro tarifas diferentes das tarifas aplicadas aos serviços que terminam no mesmo Estado-Membro, exceto nos casos em que o fornecedor comprovar a existência de custos diretos que sejam objetivamente justificados.

	
	2. Seis meses após a data de entrada em vigor da presente diretiva, o ORECE deve definir orientações sobre a recuperação de tais custos diretos objetivamente justificados, nos termos do n.º 1.

	
	3. Um ano após a data de entrada em vigor da presente diretiva e, a partir daí, anualmente, a Comissão deve apresentar um relatório sobre a aplicação das obrigações previstas no n.º 1, incluindo uma avaliação da evolução das tarifas de comunicações intra-União.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
This provision helps to build one pillar for a digital single market in telecoms and provides a simple and fair solution to expensive tariffs for international calls without having to regulate prices. Seeking to abolish any type of discriminatory practice, whether on access to services or prices for cross-border services, is very important for the creation of a true Digital Single Market for consumers. The prohibition of price differentiation based on the geographical origin and destination of a service is an adequate approach, and telecom providers should therefore never be allowed to have access or pricing policies based on these elements, unless unavoidable and significant additional costs need to be covered to offer the service. In these cases, the proposal foresees a wide exception where “objectively justified” additional costs are present. In that regard, the proposed Directive must include legal clarity as to what should be the general principles to determine exemptions to the non-discrimination rule and mandate BEREC and NRAs to develop more detailed guidelines. Furthermore, the Directive should call on the Commission and NRAs to closely monitor on a case-by-case basis that service providers are respecting the criteria when their prices are discriminatory. Operators often denounce the amount of revenue they theoretically will stop receiving if they cannot overprice cross-border services. Yet it is of equal importance to understand that the disappearance of these expensive charges will increase the use of cross-border telecom services, generate more demand and therefore more revenue for operators.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1073</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evžen Tošenovský</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 93 – título</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Garantias dos direitos fundamentais
	Direitosfundamentais


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1074</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evžen Tošenovský</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 93 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	As medidas nacionais relativas ao acesso ou à utilização de serviços e aplicações através de redes de comunicações eletrónicas pelos utilizadores finais devem respeitar os direitos fundamentais dos cidadãos garantidos pela Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia.
	1.	As medidas nacionais relativas ao acesso ou à utilização de serviços e aplicações através de redes de comunicações eletrónicas pelos utilizadores finais devem respeitar a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia e os princípios gerais do direito da União.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1075</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evžen Tošenovský</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 93 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Qualquer dessas medidas relativas ao acesso ou à utilização de serviços e aplicações através de redes de comunicações eletrónicas pelos utilizadores finais, suscetível de restringir esses direitos ou liberdades fundamentais, só pode ser aplicada se estiver prevista na lei e respeitar esses direitos e liberdades fundamentais, for adequada, proporcional e necessária, e visar genuinamente os objetivos de interesse geral reconhecidos pela União ou a necessidade de proteger os direitos e liberdades de outrem, em conformidade com o artigo 52.º, n.º 1, da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia e os princípios gerais do direito da União, incluindo o da proteção jurisdicional efetiva e o do processo equitativo. Nestas circunstâncias, essas medidas só podem ser tomadas no devido respeito pelo princípio da presunção de inocência e pelo direito à privacidade. É garantido um procedimento prévio, justo e imparcial, incluindo o direito de audiência do(s) interessado(s), sem prejuízo da necessidade de prever condições e mecanismos processuais apropriados em casos de urgência devidamente justificados em conformidade com a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. É garantido o direito a uma fiscalização jurisdicional efetiva e atempada.
	2.	Qualquer dessas medidas relativas ao acesso ou à utilização de serviços e aplicações através de redes de comunicações eletrónicas pelos utilizadores finais, suscetível de limitar o exercício desses direitos ou liberdades, só pode ser aplicada se estiver prevista na lei e respeitar esses direitos e liberdades reconhecidos pela Carta, for proporcional e necessária, e visar genuinamente os objetivos de interesse geral reconhecidos pela União ou a necessidade de proteger os direitos e liberdades de outrem, em conformidade com o artigo 52.º, n.º 1, da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia e os princípios gerais do direito da União, incluindo o direito à ação e a um tribunal imparcial. Nestas circunstâncias, essas medidas só podem ser tomadas no devido respeito pelo princípio da presunção de inocência e pelo direito à privacidade. É garantido um procedimento prévio, justo e imparcial, incluindo o direito de audiência do(s) interessado(s), sem prejuízo da necessidade de prever condições e mecanismos processuais apropriados em casos de urgência devidamente justificados em conformidade com a Carta.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1076</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Morten Helveg Petersen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 93 – n.º 2-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	2-A.	Até ... [inserir data], com vista a contribuir para uma aplicação coerente da salvaguarda dos direitos fundamentais, o ORECE, após consultar as partes interessadas e em estreita cooperação com a Comissão e com a Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia (FRA), deve fornecer diretrizes no sentido de estabelecer abordagens comuns para assegurar que as medidas tomadas a nível nacional relativas ao acesso dos utilizadores finais aos serviços e aplicações por meio de redes de comunicações eletrónicas, ou o uso destas, respeitam os direitos e as liberdades fundamentais garantidos pela Carta e pelos princípios gerais do direito da União.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1077</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>András Gyürk</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 94 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Os Estados-Membros não podem manter ou introduzir na sua legislação nacional disposições de proteção do utilizador final nas matérias abrangidas pelo presente título que estejam em contradição com o mesmo, nomeadamente disposições mais ou menos rigorosas para garantir um nível diferente de proteção, salvo disposição em contrário do presente título.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Consideramos que a abordagem atual permite aos Estados-Membros adaptar o quadro da UE às necessidades específicas de cada país e à evolução tecnológica, definir soluções orientadas para as práticas comerciais específicas identificadas nos mercados nacionais e fixar valores de referência que ajudam a melhorar progressivamente a proteção setorial dos utilizadores finais. Uma harmonização máxima pode resultar numa redução das garantias no que respeita ao utilizador final. A legislação em vigor prevê um quadro adequado para a proteção dos utilizadores finais.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1078</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Sergio Gutiérrez Prieto, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 94 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Os Estados-Membros não podem manter ou introduzir na sua legislação nacional disposições de proteção do utilizador final nas matérias abrangidas pelo presente título que estejam em contradição com o mesmo, nomeadamente disposições mais ou menos rigorosas para garantir um nível diferente de proteção, salvo disposição em contrário do presente título.
	Os Estados-Membros não devem, em caso algum, introduzir na sua legislação nacional disposições de proteção do utilizador final que prejudiquem as matérias abrangidas pelo presente título, o qual constitui o nível mínimo de proteção dos utilizadores finais que deve ser garantido na União.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1079</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Krišjānis Kariņš</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 95</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	[...]
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1080</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz, Sergio Gutiérrez Prieto</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 4-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	4-A.	Os prestadores de serviços de comunicações eletrónicas publicamente disponíveis, que não os serviços de comunicações interpessoais independentes do número, devem incluir as informações referidas nos n.ºs 1, 2 e 4 no âmbito do próprio contrato.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1081</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evžen Tošenovský</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 5 – parágrafo 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Até [data de entrada em vigor + 12 meses], o ORECE deve emitir uma decisão sobre um contrato modelo resumido, que identifica os principais elementos dos requisitos de informação, em conformidade com o disposto nos n.os 1 e 2. Esses elementos principais devem incluir, no mínimo, informações completas sobre:
	Até [data de entrada em vigor +12 meses], a Comissão deve emitir uma decisão sobre um contrato modelo resumido, que identifica os principais elementos dos requisitos de informação, em conformidade com o disposto nos n.ºs 1 e 2. Esses elementos principais devem incluir, no mínimo, informações completas sobre:


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1082</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Barbara Kappel, Angelo Ciocca, Lorenzo Fontana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	6.	Os prestadores de serviços de acesso à Internet e de serviços publicamente disponíveis de comunicações interpessoais com base no número devem oferecer aos utilizadores finais um mecanismo para acompanhar e controlar a utilização de cada um desses serviços faturados com base no tempo ou nos volumes de consumo. Este mecanismo deve incluir o acesso a informações atempadas sobre o nível de consumo dos serviços incluídos num plano tarifário.
	6.	Os prestadores de serviços de acesso à Internet e de serviços publicamente disponíveis de comunicações de voz devem oferecer aos utilizadores finais um mecanismo para acompanhar e controlar a utilização de cada um desses serviços faturados com base no tempo ou nos volumes de consumo. Este mecanismo deve incluir o acesso a informações atempadas sobre o nível de consumo dos serviços incluídos num plano tarifário.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1083</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Barbara Kappel, Angelo Ciocca, Lorenzo Fontana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 96 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	As autoridades reguladoras nacionais devem assegurar que as informações referidas no anexo VIII são publicadas de forma clara, exaustiva e facilmente acessível pelas empresas que fornecem serviços de comunicações eletrónicas publicamente disponíveis para além dos serviços de comunicações interpessoais independentes do número, ou pela própria autoridade reguladora nacional. As autoridades reguladoras nacionais podem especificar requisitos suplementares relativos à forma de publicação dessas informações.
	1.	As autoridades reguladoras nacionais devem assegurar que as informações referidas no anexo VIII são publicadas de forma clara, exaustiva e facilmente acessível pelas empresas que fornecem serviços de comunicações de voz ou serviços de acesso à Internet publicamente disponíveis.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1084</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Barbara Kappel, Angelo Ciocca, Lorenzo Fontana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 96 – n.º 2 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	As autoridades reguladoras nacionais devem assegurar que os utilizadores finais tenham acesso gratuito a pelo menos uma ferramenta de comparação independente, que lhes permita comparar e avaliar os preços e tarifas e a qualidade da prestação dos diferentes serviços de comunicações eletrónicas publicamente disponíveis para além dos serviços de comunicações interpessoais independentes do número.
	As autoridades reguladoras nacionais podem assegurar que os utilizadores finais tenham acesso gratuito a pelo menos uma ferramenta de comparação independente, que lhes permita comparar e avaliar os preços e tarifas e a qualidade da prestação dos diferentes serviços de comunicações eletrónicas publicamente disponíveis para além dos serviços de comunicações interpessoais independentes do número.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1085</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Sergio Gutiérrez Prieto, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 98 – n.º 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3.	Os utilizadores finais devem ter o direito de rescindir os seus contratos sem incorrerem em quaisquer custos após o aviso de alterações das condições contratuais propostas pelo fornecedor de serviços de comunicações eletrónicas publicamente disponíveis para além dos serviços de comunicações interpessoais independentes do número, a menos que as alterações propostas sejam exclusivamente para benefício do utilizador final ou que sejam estritamente necessárias para aplicar alterações legislativas ou regulamentares. Os fornecedores devem notificar essas alterações aos utilizadores finais, com pelo menos um mês de antecedência, e devem informá-los simultaneamente do seu direito de rescindir o contrato sem incorrerem em custos, caso não aceitem as novas condições. Os Estados-Membros devem assegurar que a notificação é apresentada de forma clara e compreensível, num suporte duradouro e num formato escolhido pelo utilizador final no momento da celebração do contrato.
	3.	Os utilizadores finais devem ter o direito de rescindir os seus contratos sem incorrerem em quaisquer custos após o aviso de alterações das condições contratuais propostas pelo fornecedor de serviços de comunicações eletrónicas publicamente disponíveis para além dos serviços de comunicações interpessoais independentes do número, a menos que as alterações propostas sejam estritamente necessárias para aplicar alterações legislativas ou regulamentares. Os fornecedores devem notificar essas alterações aos utilizadores finais, com pelo menos um mês de antecedência, e devem informá-los simultaneamente do seu direito de rescindir o contrato sem incorrerem em custos, caso não aceitem as novas condições. Os Estados-Membros devem assegurar que a notificação é apresentada de forma clara e compreensível, num suporte duradouro e num formato escolhido pelo utilizador final no momento da celebração do contrato.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1086</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Sergio Gutiérrez Prieto, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 98 – n.º 4-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	4-A.	Qualquer discrepância significativa, contínua ou recorrente, entre o desempenho real no que se refere aos parâmetros de qualidade dos serviços de comunicações eletrónicas e o desempenho indicado pelo prestador do serviço de comunicação eletrónica, caso os factos relevantes sejam estabelecidos por um sistema de controlo certificado pela autoridade reguladora nacional, é considerada como constituindo uma não conformidade do desempenho para efeitos do desencadeamento do processo de tomada das medidas corretivas de que o consumidor dispõe nos termos do direito nacional e da União.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1087</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Sergio Gutiérrez Prieto, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 99 – n.º 1 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Em caso de mudança de fornecedor de serviços de acesso à Internet, os fornecedores em causa devem prestar ao utilizador final informações adequadas antes e durante o processo de mudança e assegurar a continuidade do serviço. O novo fornecedor deve garantir que a ativação do serviço ocorre na data acordada com o utilizador final. O anterior fornecedor deve continuar a prestar os seus serviços nas mesmas condições até à ativação dos serviços do novo fornecedor. A perda de serviço durante o processo de transferência não pode ser superior a um dia útil.
	Em caso de mudança de fornecedor de serviços de comunicações eletrónicas, que não os serviços de comunicações interpessoais independentes do número, os fornecedores em causa devem prestar ao utilizador final informações adequadas antes e durante o processo de mudança e assegurar a continuidade do serviço. O novo fornecedor deve garantir que a ativação do serviço ocorre na data acordada com o utilizador final. O anterior fornecedor deve continuar a prestar os seus serviços nas mesmas condições até à ativação dos serviços do novo fornecedor. A perda de serviço durante o processo de transferência não pode ser superior a um dia útil.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1088</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pervenche Berès, Edouard Martin</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 105 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Em conformidade com as disposições do anexo X, os Estados-Membros devem garantir a interoperabilidade dos equipamentos de televisão digital de consumo nele referidos.
	Em conformidade com as disposições do anexo X, os Estados-Membros devem garantir a interoperabilidade dos equipamentos de rádio e televisão digital de consumo nele referidos.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1089</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pervenche Berès, Edouard Martin</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 105 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Em conformidade com as disposições do anexo X, os Estados-Membros devem garantir a interoperabilidade dos equipamentos de televisão digital de consumo nele referidos.
	Em conformidade com as disposições do anexo X, os Estados-Membros devem garantir a interoperabilidade dos equipamentos de rádio e televisão digital de consumo nele referidos.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1090</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pervenche Berès, Edouard Martin</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 106 – n.º 1 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Os Estados-Membros podem impor obrigações razoáveis de transporte («must carry») para a transmissão de canais de rádio e televisão específicos e de serviços complementares relacionados, em particular serviços de acessibilidade, a fim de permitir um acesso adequado aos utilizadores finais com deficiência, e dados de apoio a serviços de televisão conectada e guias eletrónicos de programas às empresas sob a sua jurisdição que oferecem redes de comunicações eletrónicas utilizadas para a distribuição de emissões de rádio e canais de televisão ao público, quando um número significativo de utilizadores finais dessas redes as utilize como meio principal de receção de emissões de rádio e canais de televisão. Tais obrigações apenas devem ser impostas quando necessário para a realização de objetivos de interesse geral claramente definidos por cada Estado-Membro e serão proporcionadas e transparentes.
	Os Estados-Membros podem impor obrigações razoáveis de transporte («must carry») para a transmissão de canais de rádio, de serviços de comunicação audiovisuais e de serviços complementares relacionados, em particular serviços de acessibilidade, a fim de permitir um acesso adequado aos utilizadores finais com deficiência, bem como dos dados de apoio que permitem que os utilizadores finais tenham acesso a serviços de televisão conectada e aos serviços especificados nos guias eletrónicos de programas às empresas sob a sua jurisdição, que oferecem redes de comunicações eletrónicas e serviços utilizados para a distribuição de emissões de rádio e de serviços de comunicação audiovisuais ao público, quando um número significativo de utilizadores finais dessas redes e serviços os utilize para a receção de emissões de rádio e de serviços de comunicação audiovisuais. Tais obrigações apenas devem ser impostas quando necessário para a realização de objetivos de interesse geral claramente definidos por cada Estado-Membro e serão proporcionadas e transparentes.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1091</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Flavio Zanonato, Theresa Griffin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 106 – n.º 1 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Os Estados-Membros podem impor obrigações razoáveis de transporte («must carry») para a transmissão de canais de rádio e televisão específicos e de serviços complementares relacionados, em particular serviços de acessibilidade, a fim de permitir um acesso adequado aos utilizadores finais com deficiência, e dados de apoio a serviços de televisão conectada e guias eletrónicos de programas às empresas sob a sua jurisdição que oferecem redes de comunicações eletrónicas utilizadas para a distribuição de emissões de rádio e canais de televisão ao público, quando um número significativo de utilizadores finais dessas redes as utilize como meio principal de receção de emissões de rádio e canais de televisão. Tais obrigações apenas devem ser impostas quando necessário para a realização de objetivos de interesse geral claramente definidos por cada Estado-Membro e serão proporcionadas e transparentes.
	Os Estados-Membros podem impor obrigações razoáveis de transporte («must carry») para a transmissão de serviços de comunicação social radiofónica e audiovisual específicos e de serviços complementares relacionados, em particular serviços de acessibilidade, a fim de permitir um acesso adequado aos utilizadores finais com deficiência, e dados que apoiem e permitam o acesso dos utilizadores finais a serviços de televisão conectada e a serviços específicos em guias eletrónicos de programas às empresas sob a sua jurisdição que oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas utilizados para a distribuição de serviços de comunicação social radiofónica ou audiovisual ao público, quando um número significativo de utilizadores finais dessas redes e serviços os utilizem para a receção de serviços de comunicação social radiofónica e audiovisual. Tais obrigações apenas devem ser impostas quando necessário para a realização de objetivos de interesse geral claramente definidos por cada Estado-Membro e serão proporcionadas e transparentes.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A referência a «canais de rádio e televisão» deve ser substituída pelos termos «serviços de comunicação social radiofónica e audiovisual» para que a disposição seja mais orientada para o futuro e neutra em termos tecnológicos.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1092</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pervenche Berès, Edouard Martin</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 106 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	O n.º 1 do presente artigo e o artigo 57.º, n.º 2, não prejudicam a competência dos Estados-Membros para determinar uma remuneração adequada, se for caso disso, no que toca às medidas tomadas em conformidade com o presente artigo, velando simultaneamente para que, em circunstâncias análogas, não haja discriminação no tratamento das empresas que oferecem redes de comunicações eletrónicas. Nos casos em que seja prevista uma remuneração, os Estados-Membros devem assegurar que esta seja aplicada de forma proporcionada e transparente.
	2.	O n.º 1 do presente artigo e o artigo 57.º, n.º 2, não prejudicam a competência dos Estados-Membros para determinar uma remuneração adequada, se for caso disso, mediante disposição jurídica, no que diz respeito às medidas tomadas em conformidade com o presente artigo, velando simultaneamente para que, em circunstâncias análogas, não haja discriminação no tratamento das empresas que oferecem redes e serviços. Nos casos em que seja prevista uma remuneração, os Estados-Membros devem assegurar que esta seja aplicada de forma proporcionada e transparente.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1093</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Barbara Kappel, Angelo Ciocca, Lorenzo Fontana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 107 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	Sem prejuízo do artigo 83.º, n.º 2, os Estados-Membros asseguram que as autoridades reguladoras nacionais possam exigir que todas as empresas que exploram serviços de acesso à Internet e/ou serviços publicamente disponíveis de comunicações interpessoais com base no número ponham à disposição, no seu todo ou em parte, os recursos adicionais enumerados na parte B do anexo VI, desde que tal seja técnica e economicamente viável, bem como, no seu todo ou em parte, os recursos adicionais enumerados na parte A do anexo VI.
	1.	Sem prejuízo do artigo 83.º, n.º 2, os Estados-Membros asseguram que as autoridades reguladoras nacionais possam exigir que todas as empresas que exploram serviços de acesso à Internet e/ou serviços de comunicações de voz ponham à disposição, no seu todo ou em parte, os recursos adicionais enumerados na parte B do anexo VI, desde que tal seja técnica e economicamente viável, bem como, no seu todo ou em parte, os recursos adicionais enumerados na parte A do anexo VI.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1094</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Evžen Tošenovský</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 109</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 109.º	
	Suprimido

	Exercício da delegação
	

	1.O poder de adotar atos delegados é conferido à Comissão nas condições estabelecidas no presente artigo.
	

	2.A delegação de poderes referida nos artigos 40.º, 60.º, 73.º, 102.º e 108.º é conferida à Comissão por um prazo indeterminado, a partir de... [data de entrada em vigor do ato legislativo de base ou qualquer outra data fixada pelos colegisladores].
	

	3.A delegação de poderes referida nos artigos 40.º, 60.º, 73.º, 102.º e 108.º pode ser revogada em qualquer momento pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe termo à delegação dos poderes nela especificados. A decisão de revogação produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia ou de uma data posterior nela especificada. A decisão de revogação não afeta os atos delegados já em vigor.
	

	4.Antes de adotar um ato delegado, a Comissão consulta os peritos designados por cada Estado-Membro de acordo com os princípios estabelecidos no Acordo Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016.
	

	5.Assim que adotar um ato delegado, a Comissão notifica-o simultaneamente ao Parlamento Europeu e ao Conselho.
	

	6.Os atos delegados adotados nos termos dos artigos 40.º, 60.º, 73.º, 102.º e 108.º, só entram em vigor se não tiverem sido formuladas objeções pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho no prazo de [dois meses] a contar da notificação desse ato ao Parlamento Europeu e ao Conselho, ou se, antes do termo desse prazo, o Parlamento Europeu e o Conselho informarem a Comissão de que não têm objeções a formular. O referido prazo será prorrogado por [dois meses] por iniciativa do Parlamento Europeu ou do Conselho.
	


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1095</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Herbert Reul, Markus Pieper</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 114 – n.º 1-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	1-A)	Neste contexto, deve avaliar, em particular, se a definição de «redes de capacidade muito elevada» reflete a tecnologia mais eficiente atualmente em uso no mercado em termos de largura de faixa disponível ascendente e descendente, parâmetros de erro, latência e variação. Se ocorrerem melhorias significativas a este nível ou outras características de desempenho se revelarem pertinentes, a definição pode ser adaptada.


Or. <Original>{DE}de</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A definição de «redes de capacidade muito elevada» baseia-se na tecnologia de ponta atualmente em uso no mercado. A revisão regular desta definição garantirá a promoção, no futuro, do desenvolvimento contínuo das redes mais eficazes.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1096</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Angelika Niebler, Herbert Reul, Markus Pieper</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 114 – n.º 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3.	Esta revisão será efetuada à luz da evolução social, económica e tecnológica, tendo em conta, nomeadamente, a mobilidade e os débitos de dados em função das tecnologias prevalecentes utilizadas pela maioria dos utilizadores finais. A Comissão apresentará ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório sobre o resultado dessa revisão.
	3.	Esta revisão será efetuada à luz da evolução social, económica e tecnológica, tendo em conta, nomeadamente, a mobilidade e os débitos de dados em função das tecnologias prevalecentes utilizadas pela maioria dos utilizadores finais . No quadro desta revisão, a definição de «rede de capacidade muito alta» deve igualmente ser avaliada, a fim de determinar se a mesma continua a cumprir os requisitos atuais com base nos desenvolvimentos tecnológicos e nas novas condições do mercado. A Comissão apresentará ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório sobre o resultado dessa revisão.


Or. <Original>{DE}de</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Atualmente, a rede de comunicação eletrónica composta por elementos de fibra ótica proporciona o melhor desempenho de rede disponível relativamente aos parâmetros correspondentes em matéria de desempenho. No entanto, as tecnologias continuam a evoluir e surgem novas condições de mercado nos vários Estados-Membros. Por este motivo, deve ser possível, no futuro, modificar a definição atual.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1097</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Morten Helveg Petersen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 114 – n.º 3-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	3-A.	A Comissão procede à revisão periódica da aplicação da salvaguarda dos direitos fundamentais referidos no artigo 93.º. Essa revisão é efetuada de cinco em cinco anos.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1098</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Barbara Kappel, Angelo Ciocca, Lorenzo Fontana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo I – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	As condições enumeradas no presente anexo constituem a lista máxima de condições que podem ser associadas às autorizações gerais aplicáveis às redes e aos serviços de comunicações eletrónicas, com exceção dos serviços de comunicações interpessoais independentes do número (parte A), às redes de comunicações eletrónicas (parte B), aos serviços de comunicações eletrónicas, com exceção dos serviços de comunicações interpessoais independentes do número (parte C), aos direitos de utilização de radiofrequências (parte D) e aos direitos de utilização de números (parte E)
	As condições enumeradas no presente anexo constituem a lista máxima de condições que podem ser associadas às autorizações gerais aplicáveis às redes e aos serviços de comunicações eletrónicas, com exceção dos serviços de comunicações interpessoais independentes do número (parte A), às redes de comunicações eletrónicas (parte B), aos serviços de comunicações de voz e aos serviços de acesso à Internet (parte C), aos direitos de utilização de radiofrequências (parte D) e aos direitos de utilização de números (parte E).


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1099</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo I – Parte A – ponto 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	Autorização de interceção legal pelas autoridades nacionais competentes, em conformidade com a Diretiva 2002/58/CE e a Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados54 .
	Suprimido

	_________________
	

	54 JO L 281 de 23.11.1995, p. 31.
	


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1100</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Barbara Kappel, Angelo Ciocca, Lorenzo Fontana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo I – Parte A – ponto 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	Autorização de interceção legal pelas autoridades nacionais competentes, em conformidade com a Diretiva 2002/58/CE e a Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados54 .
	4.	Autorização de interceção legal pelas autoridades nacionais competentes do Estado-Membro em que o prestador de serviços está estabelecido ou no qual opera uma rede de comunicações eletrónicas, e em conformidade com a Diretiva 2002/58/CE e a Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados54 e com a Diretiva 2014/41/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 2014, relativa à decisão europeia de investigação em matéria penal.

	_________________
	

	54 JO L 281 de 23.11.1995, p. 31.
	


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1101</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Edouard Martin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo I – Parte A – ponto 7</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	7.	Obrigações de acesso, com exceção das previstas no artigo 13.º da presente diretiva, aplicáveis às empresas que ofereçem redes ou serviços de comunicações eletrónicas
	7.	Obrigações de acesso, com exceção das previstas no artigo 13.º da presente diretiva, aplicáveis às empresas que oferecem redes ou serviços de comunicações eletrónicas, incluindo, para evitar quaisquer dúvidas, nos termos do artigo 59.º, n.º 2.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Articulação com o artigo 59.º, n.º 2, sobre a obrigação simétrica.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1102</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Edouard Martin</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo I – Parte B – ponto 6-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	6-A.	As condições de uma reavaliação dos direitos de utilização, quando a sua duração vai para além do mínimo definido na presente diretiva.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1103</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Theresa Griffin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo I – Parte D – ponto 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	Obrigação de fornecer um serviço ou de utilizar um tipo de tecnologia dentro dos limites previstos no artigo 49.º da presente diretiva, incluindo, se for caso disso, exigências de cobertura e qualidade do serviço.
	1.	Obrigação de fornecer um serviço ou de utilizar um tipo de tecnologia, dentro dos limites previstos no artigo 49.º da presente diretiva, para cobrir cerca de 100% dos cidadãos europeus e, se for caso disso, exigências de qualidade do serviço.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1104</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eva Kaili</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo I – Parte D – ponto 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	Obrigação de fornecer um serviço ou de utilizar um tipo de tecnologia dentro dos limites previstos no artigo 49.º da presente diretiva, incluindo, se for caso disso, exigências de cobertura e qualidade do serviço.
	1.	Obrigação de fornecer um serviço ou de utilizar um tipo de tecnologia, dentro dos limites previstos no artigo 49.º da presente diretiva, para cobrir cerca de 100% dos cidadãos europeus e, se for caso disso, exigências de qualidade do serviço.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1105</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pervenche Berès, Edouard Martin</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo II – Parte 2 – alínea b</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	Acesso a Guias Eletrónicos de Programas (GEP).
	b)	Acesso a Guias Eletrónicos de Programas (GEP), incluindo no que se refere às informações que permitem aos utilizadores finais aceder aos serviços de televisão conectada.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1106</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Theresa Griffin, Zigmantas Balčytis, Victor Negrescu, Carlos Zorrinho, Dan Nica, Jeppe Kofod</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo II – Parte 2 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	Acesso a Guias Eletrónicos de Programas (GEP).
	b)	Acesso a Guias Eletrónicos de Programas (GEP), incluindo a dados que apoiem e permitam o acesso dos utilizadores finais a serviços de televisão conectada.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A inclusão de «dados que apoiem e permitam o acesso dos utilizadores finais a serviços de televisão conectada» no anexo II, parte II, alínea b), torna as condições em que o acesso deve ser concedido tecnologicamente neutras e orientadas para o futuro. Deste modo, as ARN podem impor obrigações de acesso para fazer face a práticas que dificultem a concorrência em detrimento dos consumidores europeus (os dados que apoiam os serviços de televisão conectada podem incluir serviços de comunicação social audiovisual, serviços áudio e de rádio, mas também serviços interativos como, por exemplo, aplicações, jogos, votações, clipes, textos, imagens, vídeos e gráficos).
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1107</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pervenche Berès</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo II – Parte 2 – alínea b-A (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	b-A)	c) Acesso às funcionalidades de armazenagem temporária


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1108</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Jeppe Kofod, Dan Nica, Carlos Zorrinho, Victor Negrescu, Zigmantas Balčytis</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo II – Parte 2-A (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	c) Acesso a estruturas de armazenagem 


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
As «estruturas de armazenamento» desempenham um papel cada vez mais importante na distribuição dos serviços audiovisuais a pedido. É necessário avaliar este desenvolvimento e permitir às ARN a imposição de obrigações de acesso, se for caso disso.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1109</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan Nica, Peter Kouroumbashev, Miapetra Kumpula-Natri</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo III</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Suprimido

	Critérios e parâmetros a aplicar na fixação de tarifas de terminação de chamadas no mercado grossista de comunicações fixas e móveis, a que se refere o artigo 73.º, n.º 4:
	

	a)Os custos adicionais pertinentes do serviço de terminação de chamadas vocais no mercado grossista devem ser fixados calculando a diferença entre os custos totais a longo prazo de um operador que fornece toda a sua gama de serviços e os custos totais a longo prazo desse operador caso não forneça a terceiros um serviço de terminação de chamadas vocais no mercado grossista;
	

	b)Apenas devem ser imputados ao fornecimento suplementar de terminação pertinente os custos associados ao tráfego que seriam evitados na ausência de um serviço de terminação de chamadas vocais no mercado grossista;
	

	c)Os custos relacionados com a capacidade de rede adicional só devem ser incluídos na medida em que sejam motivados pela necessidade de aumentar a capacidade para efeitos de transporte de tráfego de terminação de chamadas vocais no mercado grossista;
	

	d)As taxas ligadas ao espetro de radiofrequências devem ser excluídas do fornecimento suplementar de terminação de chamadas móveis;
	

	e)Apenas devem ser incluídos os custos comerciais do mercado grossista diretamente relacionados com o fornecimento a terceiros do serviço de terminação de chamadas vocais no mercado grossista;
	

	f)Considerar-se-á que todos os operadores de redes fixas prestam serviços de terminação de chamadas vocais aos mesmos custos unitários que um operador eficiente, independentemente da dimensão da empresa;
	

	g)No caso dos operadores de redes móveis, a escala de eficiência mínima deve ser estabelecida numa quota de mercado não inferior a 20 %;
	

	h)A abordagem pertinente a adotar no que respeita à amortização de ativos deve ser a depreciação económica; e
	

	i)A escolha da tecnologia das redes modeladas deve ser prospetiva, assentar num período de inquérito de base, tendo em conta as diferentes tecnologias que possam ser utilizadas durante o período de validade da tarifa máxima. No caso das redes fixas, as chamadas deverão considerar-se como sendo exclusivamente transferidas em pacotes.
	


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1110</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Dan Nica, Jeppe Kofod, Carlos Zorrinho, Victor Negrescu, Zigmantas Balčytis</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	[...]
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1111</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – subtítulo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE OFERTAS DE COINVESTIMENTO
	CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE CONDIÇÕES DE COINVESTIMENTO


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Em conformidade com o artigo 104.º do Regimento, a presente alteração é necessária por motivos urgentes que se prendem com a lógica interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1112</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Werner Langen, Sabine Verheyen, Norbert Lins</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Quando da avaliação de uma oferta de coinvestimento em conformidade com o artigo 74.º, n.º 1, a autoridade reguladora nacional deve verificar se foram cumpridos os seguintes critérios:
	Quando da avaliação de uma oferta de coinvestimento em conformidade com o artigo 74.º, n.º 1, a autoridade reguladora nacional deve verificar se foram cumpridos os seguintes critérios ou se existe uma expetativa razoável de que venham a ser cumpridos:


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1113</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Quando da avaliação de uma oferta de coinvestimento em conformidade com o artigo 74.º, n.º 1, a autoridade reguladora nacional deve verificar se foram cumpridos os seguintes critérios:
	Quando da avaliação das ofertas de coinvestimento ou de acesso grossista em conformidade com o artigo 74.º, n.º 1, a autoridade reguladora nacional deve verificar se foram cumpridos os seguintes critérios:


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1114</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Quando da avaliação de uma oferta de coinvestimento em conformidade com o artigo 74.º, n.º 1, a autoridade reguladora nacional deve verificar se foram cumpridos os seguintes critérios:
	Quando da avaliação das condições de coinvestimento em conformidade com o artigo 74.º, n.º 1, a autoridade reguladora nacional deve verificar se foram cumpridos os seguintes critérios:


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Em conformidade com o artigo 104.º do Regimento, a presente alteração é necessária por motivos urgentes que se prendem com a lógica interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1115</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Werner Langen, Sabine Verheyen, Norbert Lins</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	A oferta de coinvestimento deve estar aberta a qualquer empresa durante o tempo de vida da rede construída ao abrigo de uma oferta de coinvestimento numa base não discriminatória. O operador com poder de mercado significativo (PMS) pode incluir na oferta condições razoáveis no que se refere à capacidade financeira das empresas, de modo a que, por exemplo, os potenciais coinvestidores devam demonstrar a sua capacidade para realizarem os pagamentos faseados de acordo com os quais está planeada a implantação, a aceitação de um plano estratégico com base no qual são preparados os planos de implantação a médio prazo, etc.;
	a)	No mercado em causa existem, no mínimo, três redes independentes;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1116</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea c) – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	A oferta de coinvestimento deve ser transparente:
	b)	A oferta de coinvestimento deve ser justa, razoável, não discriminatória e transparente:


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1117</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Werner Langen, Sabine Verheyen, Norbert Lins</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea c) – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	A oferta de coinvestimento deve ser transparente:
	b)	O projeto de coinvestimento não é discriminatório relativamente a qualquer participante;


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1118</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea b) – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	A oferta de coinvestimento deve ser transparente:
	b)	As condições de coinvestimento devem ser transparentes:


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Em conformidade com o artigo 104.º do Regimento, a presente alteração é necessária por motivos urgentes que se prendem com a lógica interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1119</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Werner Langen, Sabine Verheyen, Norbert Lins</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea b) – travessão 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	-	a oferta deve estar disponível e ser facilmente identificada no sítio Internet do operador com PMS,
	Suprimido


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1120</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea b) – travessão 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	-	a oferta deve estar disponível e ser facilmente identificada no sítio Internet do operador com PMS,
	-	As condições estão disponíveis e são facilmente identificadas no sítio Internet do operador com PMS;


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Em conformidade com o artigo 104.º do Regimento, a presente alteração é necessária por motivos urgentes que se prendem com a lógica interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1121</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Werner Langen, Sabine Verheyen, Norbert Lins</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea b) – travessão 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	-	os termos completos detalhados devem ser disponibilizados sem demoras injustificadas a qualquer potencial proponente que tenha manifestado interesse, incluindo a forma jurídica do acordo de coinvestimento e – se for caso disso – o protocolo de acordo relativo às regras de governação do veículo de coinvestimento, e
	Suprimido


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1122</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea b) – travessão 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	-	os termos completos detalhados devem ser disponibilizados sem demoras injustificadas a qualquer potencial proponente que tenha manifestado interesse, incluindo a forma jurídica do acordo de coinvestimento e – se for caso disso – o protocolo de acordo relativo às regras de governação do veículo de coinvestimento, e
	-	os termos completos detalhados devem ser disponibilizados sem demoras injustificadas a qualquer potencial proponente que tenha manifestado interesse, incluindo a forma jurídica do acordo de coinvestimento ou de acesso grossista e – se for caso disso – o protocolo de acordo relativo às regras de governação do veículo de coinvestimento; e


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1123</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Werner Langen, Sabine Verheyen, Norbert Lins</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea b) – travessão 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	-	o processo, tal como o roteiro para a criação e o desenvolvimento do projeto de coinvestimento, deve ser estabelecido antecipadamente e ser claramente explicado por escrito a qualquer coinvestidor potencial. Todas as etapas significativas devem ser comunicadas, de forma clara, a todas as empresas, sem discriminação;
	Suprimido


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1124</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea b) – travessão 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	-	o processo, tal como o roteiro para a criação e o desenvolvimento do projeto de coinvestimento, deve ser estabelecido antecipadamente e ser claramente explicado por escrito a qualquer coinvestidor potencial. Todas as etapas significativas devem ser comunicadas, de forma clara, a todas as empresas, sem discriminação;
	-	o processo, tal como o roteiro para os modelos de implantação, nos termos do artigo 74.º, n.º 1, alínea a), subparágrafos (ii) e (iii), dos novos elementos de rede, deve ser estabelecido antecipadamente e ser claramente explicado por escrito a qualquer potencial coinvestidor e requerente de acesso. Todas as etapas significativas devem ser comunicadas, de forma clara, a todas as empresas, sem discriminação.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1125</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Werner Langen, Sabine Verheyen, Norbert Lins</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea c) – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	c)	A oferta de coinvestimento deve incluir os termos da participação de potenciais coinvestidores que favoreçam uma concorrência sustentável a longo prazo, em especial:
	c)	Nenhum operador com poder de mercado substancial no mercado em causa detém uma participação superior a 50% do mercado retalhista no caso de redes estabelecidas graças a projetos de coinvestimento.


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1126</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea c) – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	c)	A oferta de coinvestimento deve incluir os termos da participação de potenciais coinvestidores que favoreçam uma concorrência sustentável a longo prazo, em especial:
	c)	A oferta deve incluir os termos da participação de potenciais coinvestidores e requerentes de acesso que favoreçam uma concorrência sustentável a longo prazo, em especial:


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1127</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea c) – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	c)	A oferta de coinvestimento deve incluir os termos da participação de potenciais coinvestidores que favoreçam uma concorrência sustentável a longo prazo, em especial:
	c)	As condições de coinvestimento devem incluir os termos da participação de potenciais coinvestidores que favoreçam uma concorrência sustentável a longo prazo, em especial:


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Em conformidade com o artigo 104.º do Regimento, a presente alteração é necessária por motivos urgentes que se prendem com a lógica interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1128</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Werner Langen, Sabine Verheyen, Norbert Lins</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea c) – travessão 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	-	os termos e condições de participação no acordo de coinvestimento que são oferecidos às empresas devem ser justos, razoáveis e não discriminatórios no que respeita à data de adesão, nomeadamente no que se refere à contrapartida financeira necessária para a aquisição de direitos específicos, à proteção concedida aos coinvestidores por esses direitos, tanto na fase de construção como na fase de exploração, por exemplo mediante a concessão de direitos irrevogáveis de utilização (DIU) para o tempo de vida esperado da rede objeto de coinvestimento e às condições de adesão ou de eventual resolução do acordo de coinvestimento. Os termos não discriminatórios não implicam, neste contexto, que todos os potenciais coinvestidores devam beneficiar exatamente das mesmas condições, incluindo a nível financeiro, mas que todas as variações nos termos oferecidos devem ser justificadas com base nos mesmos critérios objetivos, transparentes, não discriminatórios e previsíveis, tais como o número de linhas de utilizadores finais na base do compromisso.
	Suprimido


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1129</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea c) – travessão 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	-	os termos e condições de participação no acordo de coinvestimento que são oferecidos às empresas devem ser justos, razoáveis e não discriminatórios no que respeita à data de adesão, nomeadamente no que se refere à contrapartida financeira necessária para a aquisição de direitos específicos, à proteção concedida aos coinvestidores por esses direitos, tanto na fase de construção como na fase de exploração, por exemplo mediante a concessão de direitos irrevogáveis de utilização (DIU) para o tempo de vida esperado da rede objeto de coinvestimento e às condições de adesão ou de eventual resolução do acordo de coinvestimento. Os termos não discriminatórios não implicam, neste contexto, que todos os potenciais coinvestidores devam beneficiar exatamente das mesmas condições, incluindo a nível financeiro, mas que todas as variações nos termos oferecidos devem ser justificadas com base nos mesmos critérios objetivos, transparentes, não discriminatórios e previsíveis, tais como o número de linhas de utilizadores finais na base do compromisso.
	-	os termos e condições de participação no acordo de coinvestimento ou de acesso grossista que são oferecidos às empresas devem ser justos, razoáveis e não discriminatórios no que respeita à data de adesão, nomeadamente no que se refere à contrapartida financeira necessária para a aquisição de direitos específicos, à proteção concedida aos coinvestidores e requerentes de acesso por esses direitos, tanto na fase de construção como na fase de exploração, por exemplo mediante a concessão de direitos irrevogáveis de utilização (DIU) para o tempo de vida esperado dos elementos de rede recém-implantados e às condições de adesão ou de eventual resolução do acordo de coinvestimento ou de acesso grossista. Os termos justos, razoáveis e não discriminatórios garantem a recuperação dos custos e têm em conta os riscos associados aos investimentos realizados pelo operador. Os termos não discriminatórios não implicam, neste contexto, que todos os potenciais coinvestidores ou requerentes de acesso devam beneficiar exatamente das mesmas condições, incluindo a nível financeiro, mas que todas as variações nos termos oferecidos devem ser justificadas com base nos mesmos critérios objetivos, transparentes, não discriminatórios e previsíveis, tais como o número de linhas de utilizadores finais na base do compromisso.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1130</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Michel Reimon</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
<Members>Julia Reda, Cornelia Ernst</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea c) – travessão 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	-	os termos e condições de participação no acordo de coinvestimento que são oferecidos às empresas devem ser justos, razoáveis e não discriminatórios no que respeita à data de adesão, nomeadamente no que se refere à contrapartida financeira necessária para a aquisição de direitos específicos, à proteção concedida aos coinvestidores por esses direitos, tanto na fase de construção como na fase de exploração, por exemplo mediante a concessão de direitos irrevogáveis de utilização (DIU) para o tempo de vida esperado da rede objeto de coinvestimento e às condições de adesão ou de eventual resolução do acordo de coinvestimento. Os termos não discriminatórios não implicam, neste contexto, que todos os potenciais coinvestidores devam beneficiar exatamente das mesmas condições, incluindo a nível financeiro, mas que todas as variações nos termos oferecidos devem ser justificadas com base nos mesmos critérios objetivos, transparentes, não discriminatórios e previsíveis, tais como o número de linhas de utilizadores finais na base do compromisso.
	-	os termos e condições de participação no acordo de coinvestimento que são oferecidos às empresas devem ser justos, razoáveis e não discriminatórios no que respeita à data de adesão, nomeadamente no que se refere à contrapartida financeira necessária para a aquisição de direitos específicos, ao acesso a linhas individuais, à proteção concedida aos coinvestidores por esses direitos, tanto na fase de construção como na fase de exploração, por exemplo mediante a concessão de direitos irrevogáveis de utilização (DIU) para o tempo de vida esperado da rede objeto de coinvestimento e às condições de adesão ou de eventual resolução do acordo de coinvestimento. Os termos não discriminatórios não implicam, neste contexto, que todos os potenciais coinvestidores devam beneficiar exatamente das mesmas condições, incluindo a nível financeiro, mas que todas as variações nos termos oferecidos devem ser justificadas com base nos mesmos critérios objetivos, transparentes, não discriminatórios e previsíveis, tais como o número de linhas de utilizadores finais na base do compromisso.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
As disposições atuais em matéria de coinvestimento não permitem a participação de fornecedores de serviços Internet sem fins lucrativos ou locais nos investimentos, restringindo esta possibilidade apenas a empresas estabelecidas de maior dimensão. Tendo em conta que as redes comunitárias e os atores locais se revelaram eficazes na ligação das comunidades desfavorecidas em zonas urbanas e rurais, afigura-se totalmente razoável considerá-los membros de pleno direito do ecossistema do setor das telecomunicações e oferecer-lhes um acesso justo e equitativo às oportunidades de coinvestimento.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1131</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Werner Langen, Sabine Verheyen, Norbert Lins</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea c) – travessão 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	-	a oferta deve permitir flexibilidade em termos de valor e de calendarização do compromisso assumido por cada coinvestidor, por exemplo por meio de uma percentagem acordada e potencialmente crescente do total de linhas de utilizador final numa determinada zona, com que os coinvestidores têm a possibilidade de se comprometer de forma gradual e que deverá ser fixada a um nível unitário, que permita aos pequenos coinvestidores aumentar gradualmente a sua participação, garantindo ao mesmo tempo níveis adequados de compromisso inicial. A fixação do valor da contribuição financeira a prestar por cada coinvestidor terá de refletir o facto de os investidores da fase inicial aceitarem mais riscos e comprometerem mais cedo o seu capital.
	Suprimido


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1132</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea c) – travessão 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	-	a oferta deve permitir flexibilidade em termos de valor e de calendarização do compromisso assumido por cada coinvestidor, por exemplo por meio de uma percentagem acordada e potencialmente crescente do total de linhas de utilizador final numa determinada zona, com que os coinvestidores têm a possibilidade de se comprometer de forma gradual e que deverá ser fixada a um nível unitário, que permita aos pequenos coinvestidores aumentar gradualmente a sua participação, garantindo ao mesmo tempo níveis adequados de compromisso inicial. A fixação do valor da contribuição financeira a prestar por cada coinvestidor terá de refletir o facto de os investidores da fase inicial aceitarem mais riscos e comprometerem mais cedo o seu capital.
	-	a oferta deve permitir flexibilidade em termos de valor e de calendarização do compromisso assumido por cada coinvestidor ou fornecedor de acesso grossista, por exemplo por meio de uma percentagem acordada e potencialmente crescente do total de linhas de utilizador final numa determinada zona, com que os coinvestidores ou os requerentes de acesso têm a possibilidade de se comprometer de forma gradual, garantindo ao mesmo tempo níveis adequados de compromisso inicial. A fixação do valor da contribuição financeira a prestar por cada coinvestidor ou requerente de acesso terá de refletir o facto de os investidores da fase inicial aceitarem mais riscos e comprometerem mais cedo o seu capital.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1133</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Werner Langen, Sabine Verheyen, Norbert Lins</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea c) – travessão 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	-	considerar-se-á justificada a criação de um prémio que vai aumentando ao longo do tempo para os compromissos assumidos em fases posteriores e para os novos coinvestidores que participam no coinvestimento após o início do projeto, de modo a refletir os níveis decrescentes de risco e impedir os incentivos à retenção de capitais nas fases iniciais.
	Suprimido


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1134</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea c) – travessão 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	-	considerar-se-á justificada a criação de um prémio que vai aumentando ao longo do tempo para os compromissos assumidos em fases posteriores e para os novos coinvestidores que participam no coinvestimento após o início do projeto, de modo a refletir os níveis decrescentes de risco e impedir os incentivos à retenção de capitais nas fases iniciais.
	-	considerar-se-á justificada a criação de um prémio que vai aumentando ao longo do tempo para os compromissos assumidos em fases posteriores e para os novos coinvestidores ou requerentes de acesso que participam após o início do projeto, de modo a refletir os níveis decrescentes de risco e impedir os incentivos à retenção de capitais nas fases iniciais.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1135</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea c) – travessão 3-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	-	os termos e condições que reflitam riscos de utilização decorrentes, por exemplo, de fracas taxas de aceitação, em comparação com a cobertura global, são considerados como justificados.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1136</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Werner Langen, Sabine Verheyen, Norbert Lins</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea c) – travessão 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	-	o acordo de coinvestimento deverá permitir a atribuição de direitos adquiridos pelos coinvestidores a outros coinvestidores, ou a terceiros que estejam dispostos a aderir ao acordo de coinvestimento, desde que a empresa cessionária seja obrigada a cumprir todas as obrigações iniciais do cedente no âmbito do acordo de coinvestimento.
	Suprimido


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1137</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea c) – travessão 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	-	o acordo de coinvestimento deverá permitir a atribuição de direitos adquiridos pelos coinvestidores a outros coinvestidores, ou a terceiros que estejam dispostos a aderir ao acordo de coinvestimento, desde que a empresa cessionária seja obrigada a cumprir todas as obrigações iniciais do cedente no âmbito do acordo de coinvestimento.
	-	os acordos de coinvestimento ou de acesso grossista devem permitir a atribuição de direitos adquiridos a outros coinvestidores, requerentes de acesso ou a terceiros que estejam dispostos a aderir ao acordo de coinvestimento ou de acesso grossista, desde que a empresa cessionária seja obrigada a cumprir todas as obrigações iniciais do cedente no âmbito do acordo de coinvestimento ou de acesso grossista.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1138</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Werner Langen, Sabine Verheyen, Norbert Lins</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea c) – travessão 5</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	-	os coinvestidores deverão conceder-se direitos recíprocos mútuos em termos e condições justos e razoáveis no tocante ao acesso às infraestruturas objeto de coinvestimento para efeitos da prestação de serviços a jusante, incluindo aos utilizadores finais, de acordo com condições transparentes, que devem transparecer claramente na oferta e no acordo de coinvestimento subsequente, em especial quando os coinvestidores são individual e separadamente responsáveis pela implantação de partes específicas de rede. Se for criado um veículo de coinvestimento, este deve facultar o acesso à rede a todos os coinvestidores, direta ou indiretamente, com base numa equivalência de contribuições e de acordo com termos e condições equitativas e razoáveis, incluindo condições financeiras que reflitam os diferentes níveis de risco aceites pelos coinvestidores a título individual;
	Suprimido


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1139</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea c) – travessão 5</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	-	os coinvestidores deverão conceder-se direitos recíprocos mútuos em termos e condições justos e razoáveis no tocante ao acesso às infraestruturas objeto de coinvestimento para efeitos da prestação de serviços a jusante, incluindo aos utilizadores finais, de acordo com condições transparentes, que devem transparecer claramente na oferta e no acordo de coinvestimento subsequente, em especial quando os coinvestidores são individual e separadamente responsáveis pela implantação de partes específicas de rede. Se for criado um veículo de coinvestimento, este deve facultar o acesso à rede a todos os coinvestidores, direta ou indiretamente, com base numa equivalência de contribuições e de acordo com termos e condições equitativas e razoáveis, incluindo condições financeiras que reflitam os diferentes níveis de risco aceites pelos coinvestidores a título individual;
	-	os coinvestidores deverão conceder-se direitos recíprocos mútuos em termos e condições justos e razoáveis no tocante ao acesso às infraestruturas objeto de coinvestimento para efeitos da prestação de serviços a jusante, incluindo aos utilizadores finais, de acordo com condições transparentes, que devem transparecer claramente na oferta e no acordo de coinvestimento subsequente, em especial quando os coinvestidores são individual e separadamente responsáveis pela implantação de partes específicas de rede. Se for criado um veículo de coinvestimento, este deve facultar o acesso à rede a todos os coinvestidores, direta ou indiretamente, com base numa equivalência de realizações e de acordo com termos e condições equitativas e razoáveis, incluindo condições financeiras que reflitam os diferentes níveis de risco aceites pelos coinvestidores a título individual.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1140</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Anna Záborská, Ivan Štefanec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea d)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	d)	A oferta de coinvestimento deve garantir um investimento sustentável suscetível de satisfazer necessidades futuras, através da implantação de novos elementos da rede que contribuam de forma significativa para a implantação de redes de muito alta capacidade.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1141</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Werner Langen, Sabine Verheyen, Norbert Lins</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea d)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	d)	A oferta de coinvestimento deve garantir um investimento sustentável suscetível de satisfazer necessidades futuras, através da implantação de novos elementos da rede que contribuam de forma significativa para a implantação de redes de muito alta capacidade.
	d)	O projeto de coinvestimento não deve ter como objetivo nem como efeito uma limitação da concorrência entre participantes ou entre estes e outros operadores no mercado em causa. Os acordos ou estruturas deste tipo incluem, por exemplo, a repartição dos mercados, o intercâmbio de informações, os acordos sobre preços ou os acordos relativos a inovações tecnológicas.


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1142</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kaja Kallas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea d)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	d)	A oferta de coinvestimento deve garantir um investimento sustentável suscetível de satisfazer necessidades futuras, através da implantação de novos elementos da rede que contribuam de forma significativa para a implantação de redes de muito alta capacidade.
	d)	As condições de coinvestimento devem garantir um investimento sustentável suscetível de satisfazer necessidades futuras, através da implantação de novos elementos da rede que contribuam de forma significativa para a implantação de redes de muito alta capacidade.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Em conformidade com o artigo 104.º do Regimento, a presente alteração é necessária por motivos urgentes que se prendem com a lógica interna do texto.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1143</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Werner Langen, Sabine Verheyen, Norbert Lins</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo IV – parágrafo 1 – alínea d-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	d-A)	O projeto de coinvestimento não deve produzir, nem direta nem indiretamente, efeitos de exclusão que impeçam a entrada no mercado em causa.


Or. <Original>{DE}de</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1144</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pervenche Berès, Edouard Martin</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo V – ponto 11-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(11-A.)	(12) Serviços de comunicação social audiovisual


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1145</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miapetra Kumpula-Natri, Theresa Griffin, Dan Nica, Jeppe Kofod, Carlos Zorrinho, Victor Negrescu, Zigmantas Balčytis</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo V – ponto 11-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(11-A)	Serviços de comunicação social audiovisual


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Se mantivermos a abordagem que prevê a utilização de uma lista para definir os serviços que podem ser apoiados por serviços de acesso funcional à Internet, os serviços de comunicação social audiovisual devem ser acrescentadas a essa lista. O acesso universal às redes de banda larga desempenha um papel fundamental ao permitir aos serviços de comunicação social públicos servir uma sociedade digital inclusiva na era da Internet.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1146</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo V – ponto 11-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(11-A)	Serviços de saúde em linha;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1147</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo VII – subtítulo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	CÁLCULO DO CUSTO LÍQUIDO DAS OBRIGAÇÕES DE SERVIÇO UNIVERSAL, EM CONFORMIDADE COM OS ARTIGOS 84.º E 85.º
	CÁLCULO DO CUSTO LÍQUIDO DAS OBRIGAÇÕES DE SERVIÇO UNIVERSAL E CRIAÇÃO DE UM MECANISMO DE RECUPERAÇÃO OU REPARTIÇÃO, EM CONFORMIDADE COM OS ARTIGOS 84.º E 85.º


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Os Estados-Membros devem continuar a dispor de flexibilidade no que respeita ao financiamento do regime de obrigações de serviço universal. Alteração coerente com a alteração ao artigo 85.º, n.º 1.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1148</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo VII – subtítulo 1-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	PARTE A: CÁLCULO DO CUSTO LÍQUIDO


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Os Estados-Membros devem continuar a dispor de flexibilidade no que respeita ao financiamento do regime de obrigações de serviço universal. Alteração coerente com a alteração ao artigo 85.º, n.º 1.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1149</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Blanco López, Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Soledad Cabezón Ruiz</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo VII – ponto 3 – parágrafo 2-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	PARTE B: RECUPERAÇÃO DE TODOS OS CUSTOS LÍQUIDOS DAS OBRIGAÇÕES DE SERVIÇO UNIVERSAL

	
	A recuperação ou o financiamento de quaisquer custos líquidos das obrigações de serviço universal requer que as empresas designadas com obrigações de serviço universal sejam compensadas pelos serviços que oferecem em condições não comerciais. Uma vez que essa compensação envolve transferências financeiras, os Estados-Membros devem garantir que estas tenham lugar de forma objetiva, transparente, não discriminatória e proporcionada. Tal significa que as transferências devem causar a menor distorção possível na concorrência e na procura por parte dos utilizadores.

	
	Em conformidade com o artigo 85.º, n.º 3, qualquer mecanismo de repartição baseado num fundo deve utilizar um meio transparente e neutro para a cobrança das contribuições, o que evitará o perigo de uma dupla imposição, simultaneamente sobre os inputs e os outputs das empresas.

	
	O organismo independente que administra o fundo é responsável pela cobrança das contribuições das empresas suscetíveis de contribuir para o custo líquido das obrigações de serviço universal no Estado-Membro e supervisiona a transferência de verbas devidas e/ou pagamentos administrativos para as empresas com direito a receber pagamentos do fundo.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Os Estados-Membros devem continuar a dispor de flexibilidade no que respeita ao financiamento do regime de obrigações de serviço universal. Alteração coerente com a alteração ao artigo 85.º, n.º 1.
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1150</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pervenche Berès, Edouard Martin</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo X – subtítulo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	INTEROPERABILIDADE DOS EQUIPAMENTOS DIGITAIS DE CONSUMO REFERIDOS NO ARTIGO 105.º
	INTEROPERABILIDADE DOS EQUIPAMENTOS DIGITAIS DE CONSUMO REFERIDOS NO ARTIGO 105.º


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1151</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pervenche Berès, Edouard Martin</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo X – Parte 2-A (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	2-A.	Interoperabilidade em matéria de receção radiofónica


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração 		<NumAm>1152</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Pervenche Berès</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo X – Parte 2-b (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	2-B.	Qualquer equipmento de rádio colocado no mercado para ser vendido, alugado ou disponibilizado na União tem de estar apto a receber serviços de rádio digitais e analógicos, em conformidade com as normas adotadas por um organismo de normalização europeu reconhecido. Sempre que o equipamento portátil vendido na União esteja equipado com um recetor analógico e/ou digital, este deve ser ativado.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend></RepeatBlock-Amend>
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